
SEÇÃO 11 

ANO XXII - N.0 85 CAPITAL FEDERAL QUINTA-FEIRA, 29 DE JUNUO DE 19fi7 

CONGRESSO NACIONAl 
PRESIDÊNCIA 

CONVOCAI!AO DE SESSAO CONJUNTA 
O Presidente do Senado Federal de acõrdo com o disposto no art. 31, 

1 2<!, n9 11, d.a c~·!lS<.ituiçá.o oonvoca as duas Casas do Congresso Nacional 
para., em sessão conjunta a realizar- se no dia 2 de a·gôsto do ano em 
curso, às :11 horar, e 30 minaws, procede:r-t:t_m à discussãO do Projl'!'...o f:ie Re­
$()1Ução o.o Cvngrt..-.so Nac\1)119.1 :rt.q 1, de 196'1, que adapta o R.legJJUento 
corr.um às disposições da oonstirttlção de 1967 o 

Séria.ao Federnl, 27 de jllllhO de 196'7. 
AURO MoURA ANDRADE 

Presidente do senado Federal 

. Fa~o sabe: que o Congresso Nacional-aprovou, nos têrmos do art. 7:~. 
·t 79, da. Constitutçao Federal, e eu, Auro Moura Andrade, PresidEnte ao 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

D.i!L>HIEif'O LE.C.liiSLATIVO N9 24, DE 196'7 
Denega provimento á 1'e...,"Urso do TribUnal de Contas para o jim de tornur 

· definitivo o aw waticadc em 14 de .junho de 1966, relativamente a 
·ae~pcsa àe NL'T$ ·11.864,66 (onze miÇ oitocentos e sessenta e quatrJ 

CJ uzelros novos e sessenta e seis centavos), para pagarnento à con­
se··va.aora Bnuileiro Ltd.a. 
Ait. 19, E' denegado provimento ao recurso do Tribunal de Cont:J.S, 

Interposto no Processo nQ MF 25.982~66 para o fim de tornar definitivo o 
ato plattcado em 14 de junho de_ 1956, J(le acõrdo com autorização con­
cedida pelo Presidente da RepUblica, exarada na Exposiçã-O de Motivos 
n\' 979, de 29 de novembro de 1965, d-0 Ministro da Educação e Cultura, 
relativamente à despesa de NCr$ 11.864.66 (onze mil, oitocentos e sesstn· 
ta e quatro cruzeiros novos e sess~nta e seis centavos), para pagamento à 
conservadora Bras11eira Ltda., p!oven~nte de serviços de limp~za cxe· 
eutados no Colégio Pedro I:I - Intemato, no período de ~ de março a í de 
junho de 1965. 

Art. 29. Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua pu­
l!lfcaçáo, revogadas as disposições em contrário. 

senado Federal, em 28 dl1 junho de 1001 .. 
A URO MolíRA ANDRADE 

Presidente do senado Federal 

• Paço saber que o congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 58, 
J!>arl'lg-rafo ünico, da Constituição Federal, e eu, Auro Moura Andrade, Prr::­
&ideme do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DEJOREITO LEGISLATIVO N' 25, DE 1967 
Aprova o texto ào Decreto-lei n9 323, de 19 de aVTil de 100'7, que_ altera a 

lifgislaçãO sôbre o impôsto de renda 
Art. único. E' aprovado o texto do Decreto-lei nQ 323, de 19 de abril 

d~ 196'7, que altera a legislação sôbre o impôSto de renda. 
Senado Federal, em :!8 de j\mho de 196'7. 

A URO MOURA ANDRADE 
Presidente do senado Federal 

Faço saber que. o Congresso Nacwnal aprovou, nos têrmos do art. 58, 
parágrat·o único, da Constituição Federal, e eu, Auro Moura Andrade, Pre­
.:lidP.nte do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NO 26, DE 1967 
Aprova o texto de lJecreto-lei n9 324, de '2!1 de abril de H!"67, que prorroga 

o prazo de aplicação do d).~prsto no art. JP do Decreto-lei n? 100, rte 
10 de janeiro de 1967. 
Art. único. E' aprovadÓ o texto do DecretO-lei n<:~ 324, de 27 de abril 

de 1967, que prorroga o prazo de aplicação do disposto no art. 1º do De­
creto-lei !1° 100, de 10 de janeiro de 1967. 

Senado f<'ederal, em 28 de Jl!Dho de 1967. 
A URO MoURA ANDRADE 

Presi~ente do S~nado Feder::tl 

Fàço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do art. !' ~, 
parágrafo único, da C'onstm;:ção Federal, e eu, Aura Moura Andr'lde, P.H! .. 
stli~",:tt~ do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEO.nsLATIVO NQ 2'7 DE 19ô7 
Aprova o texto dÕ Decreto-lei n9 325, d'e 3 cte·ma.I~ de 19-67, que dispõe sôbre 

os recursos àa arrecadação àa Taxa de Re?wt-açéio d.a ft[arinha li-ler­
cante e do Fundo de Marinha Mercante. 
Art. lÍllico. E' aprovado o texto do Decreto-lei nY 325, de 3 de má .o 

de 1961, que dispõe sõbre os recursos de arreca-dação da Taxa de Renov~r­
<,-ao da Marinha Mercante e do Fundo de Marinha Mercante. 

Senado Federal, em ~8 de junlw de 1967 . 

• 
Auno MOURA ANDnADE 

Presidente do S~nado Federal 

Faço saber que o Congresso Np.ctonul aprovou. nos têrmos do art. 58, 
P_ar.igra1"J único, da ConsWuição Federal, e eu, Aura Moura Andr.ide, Pn~ 
s1dente do senado Federal, -promulgo·o seguinte 

- DEJCI1l)EI'Q LEGISLATIVO NO· 28, DE .1967 

Awova o textn do l),:;crci.O-lfi nll 32-6 de 8 de maio de 1967, que di.;r;õe .c;·>­
bre o recolhimento do impósto sObre prOdutos induS.triali.:ados, e c.:'á 
outras proviàénczas. 

Art. único. E' aprovado o texto do Decreto--lei nY 326, de 8 de 'ma•o 
de· H~-67, que dispõe sõbre o reoolhimento do Impõ..qto sõbre p~·odutos Indu:~ 
trializados, e dá outras providências. 

Scnu,do Federai, em 28 de ja.:.t.c de 1967. 

o 

A URO MOURA .A.VDRADE 
Presidente do Senado F-ederal 

SENADO_ FEDERAL, 
. F~•ço zaber que o Senado F'dE-ral ap!ovou e eu, Auro Moura Andrade, 

Pres~dente, nos têrmos do· art. 47, i:iY 16, do Regimento Interno promul~o 
a f:.egum·Le 

R.ESOLUÇAO N• 52, ro!: 1967 
Exone1·a, a peàido, Moura Motfn Hu:zamaqui Auxitiar-Legislattvo,- PI~-9 do 

~'.(adro da r-ecr-ctana do SeJla.do Federal · , • 
Artigo único. E' e;mnerado a pedido, de acórdo com o art. 85, letl'a. 

c 1tem 2, do Reginwnto IntE'rnO. do cargo de Auxiliar-Leg:islativo, PL-9 elo 
Qua~ro da Secretaria do senadc Federal, Mauro Motta Burlamaqui a 
partir de 30 de mato. 

Senado Federal, em 28 cte junho de 1967. 
A URO MOURA ANDRADE 

Presidente do S~nado Federal· 

Faço sabe· que o SP-nud.l) FeJrBral aprovou nos têrmos do art. 4 ), 
numero IV, da constituição Federal, e eu, Auro Moura Andrade, Fr,~· 
sldente, vro:-:.tLg:o a seguinte 

. RESOLUÇAO Nl? 53,~ frt~ 1007 
:-:iuç;.wnde a ex'-t-11ÇO"J da Le1 11() &17, d~ 4 de agôSto de 1SS5, do 

l!staào da Guanabara 

_Art. 1\). E' sus)•tnsa, por inconstituciona.li<tade. nos termos da decis~o 
ctctinitiva ptoferida pele S'uprem(l Tribunal Federal, em 6 de outubro c.e 
13:66, !los autos c!a f?.epresentaçác: nr;> 686, a execuftã.o da Lei n9 817, ·cte 4. 
de ag:o<>to de 1965, do Es:.ado rln- Guanabara. 

Art. 2Q. Esta resolução entra em vigur na data de sua publicaç:n, 
l'f.'VOciadas as çiisp0f.ivõe3 ,~.n contrario. 

senado Federal, em 28 -de j'LLI>.hc de 19ti7. 
AURO MOURA ANDRADE 

Presidente do Senado Federal 
I 
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f- F'~o sahrr quE o Senado 'F'edoeral apl'Ovou nos têrmos 
1 
~o IY, 4! ÇOnntitUiCá-0 Federal, e eu, Au:ro, Moura 

1 
oident-e, pro.1.uigo a segilínte 

F' :REJSOLUÇAO N9 54, DE 1987 

do art. 45, 
Andrade, Pre- e:~_X .P E D B E N T E 

-r--·· 

auspenae, no exerctcto cte 1951, u e.xecução ãa Lei ?JP &26, dJ~~ 10 de julho . 
tte 1051, do &.,-,aao do Rio Grande do Norte, relativamente tt parte sna- ~ 
jorada da. Ta.xa. Oe Edlicaçãc-, Sai{ de e AssisUncia e do Im11ôsto de Y._-8-?l--~. 
das ·e Ctm<·tvnações. ~ 

tArt. 10. E' !:lll..:fJI~nsa, por inconstitucfonaiidade, nos t.ê1"'n!c>s da decisão ·. 

. .. -~ 

CH11!:Pil OA SEÇAO àl! FUiDA.QJi.O 

FLORIANO GUIMARÂES1 
definitiva profend(:J. pelo Sup~·f:mo 'l:'ribunal Federal, em 8 de julho de 
1951, 'no 1ecun:o de MllnJ<~do de Se&Ui'a:n~a nQ 2.375-, a ex~ução da Le-i 
11Q 32-6, de 10 de jt\l.ho de 1951, d_o--Estado do Rio Grande do Not"te, relati­
vamente à cobran\:J,. no eXcrcic·,o dé 1951,. da parte majorada. da Ta>::a d.e 
!Educação, .Saú.de e Assisttbcin e do Impõsto de Vehdas e Consignações. 

OIÁf'!IIO DO ÕONGIRESSO 
SEçÃo 11 

NACIONAL 

Art. 2°. Esta resolúção entta em vigot na data <ie sua publicaÇã::> re-
Togadas as dispcsiçbES êm côntrâbo. ' \ lriipr6S80 nás ofiélnes do Depar1amenlo de lmprênse Nedonal -=- BR/SÍLIA 

_~çnado Federal, em Z8 de junho de 1967. ~~-· -r De confm'midade com ·o que esta- asslm, um penhor de valorização pro­
t beléce o Acôrdo em aprêço, a coope· gressiva do homem brasileiro, já que 

ração técnica entre o Brasil e Por- ~odo conhecimento técnico constitui 
tugal cOmpreendera várias ãreas, en- um méló ê Ufu fnétodb de· açãO e-:d •.. 

A URO MOURA AlfDllAD-1!: 

Presidente do senad:o Federal 

ATA DA 95a SESSÃO, EM 28 1 tia _VIena, bem assun cotn a colabo- tre- as quais. cabe assinalar: a da aperfeiçoamento crescentes dos ho-

e: 1967 
[ raçao de altos escaló~s do Govemo agronomia, a da engenharia civil, a, mens e dos Povos_ ·r 

DE JUNHO D I FederaL dos vános Governos Esta- da. indústr~a, a da_ silvicu.lt_ura, _a ~a.· A civilizaçáo moderna, bem o sa .. 

L 
. I . O ,. , duats, de numerosas entidades cultu- meteorologia e a da med1cma trop1- _nefuoS, fi.ão é de cãi·ãter univoco, fuaa 

1ª' Sessão eg1s at1va roma- 1aJs, tecruca, econõmwas e fmance1- cal. fundamentalmente pluralista., e se eu.: 
ria, da 6a Le-o-íslatura ras, mc:_IuslVe d{"l exte!:\or. 1 Não há com~ ~~b::ar de re_êonl}ecet' contra nm1to mats em um processo 

t:o _3. Alem de teses e outras prvposi• a. suma conv.entén~ta- para_ o Brasü-..-de de superação do que de retrocesso. 
PRESIDÊNCIA DOS SRS.: MOURA! coes dez grandes temas funaamen- promover e mtens1ficar seu desenvol• A educação é uma síntese, uma. 

ANDRADE. NOGUEJRA DA GA- tais_ serão abordados em profundida- vimento técnico-científico, atraVés de proporção, uma convergência e a boa. 
!l-IA E GUIDO l\lONDIN. de por vultos da mais alta expressão acórdos capazes de proporcionar as- técnica. prepara a cultura, como a 

cultural._ sistência especializada aos setores de verdadeira cultura justifica o valor e 
As 14 horas e 30 minutos 4, A oportunidade do Congresso é maior importância para o ·progresso a importância da lécmca .. 

·acham-se presentes os Senhores indiscutível, tendO em vista não ~pe-1 social e Econômico, Pelas razões_ expostas, congratulan-' 
Senadores: nas a Pl'ojeção do movimento muhi O presente Acôrdo foi concluído em db~se Com b GoVêrno pela feliz iÍli-

Clovis Maia cipalista, mas sobretudo a. controvér- bases altamente vantajosas pata os êiatlva que tomou, a Cômissáo de 
Oscar Passóa sia suscitada pela. nova o!"ientac,ão dois paíSes, de vez· que a Coope1'açã.o Rel~ções Exteriores mallifesta.:se ;pe .. 
Flavio Brito fixada na Conslituição de 1967 e lêis téchica hêle definida. objeto de fi- la aprovação do presente projeto_ de 
Edmundo_ Lev! em Vigol' com relação aQs Muníci- nanciamento comum, abràng·e a con- dec-reto legislativo. _ · "' 
Desiré ouarany pios. cessão de bõlsas de adestramento e Sala das. Coml~sões,_ em ~7 de- ju-
Miltcn Trindade 5. O f à to de se· realizrw na Amazõ- especialização, intercâmb{o de iécni- ri.ho de 1967. - Benedicto Vallaêlãres~ 
Catt.ete Plnhetro nia sobreleva a importância do Con· cos e cientistas, a organização .dl'! se- Presidente - fi;-erna.ndo · Corrêã, "Re-
Menezes :Pimehtt'l gresso, seja pelo a.specto puramen:e minári9s e cic-los de estudos. a lator - R-ui Pul'lneH·a --=- 1\-fdrio Mar-
Argemirü de Figüt~itedo tliristico. propiciando contato com 0 execuçao de projetos experimentais e Uns - Mene:~es Pimentel - Filinto 
Jú.lio Leite esplendür e o deslumbramento dflque- (a i~1stal.aç~o de cen~rf?s de ttocumen- Zl!iiller. 
José Leite lalu, portentosa região, seja pela opor- taçao tecmco-pedagog1ca. · PARECER Nt.> 482, DE 1967 Josaphat Marinho . tunidade de conhecer · o , resto tio J As clâusulas do presente Acôrdo 
Eurico Rezende Brasil o potillcial económico que ali ,obedecem às normas comuns que·pre- Da· Comisslio de Educação e Cultura, 
Pau,lo 'l'orr~s repousa. lsidem a todos os ajustes que o nosso ao Projeto de Decreto Le(Jislitti?;o 
Aarão Steinbruch 6. Assim. a Associação Brasileira Pais ~em fii·mado. no _campo_ da te~- n'~ 32, àe 1967, que aprová Q Ac6rdo ,.. 
Gouvea Vieira de ~~n_icipios não I?Oderia deixal' de ~olcgm, com as demms naçoes anu- Básico ãe Çooperação Técnica en-
Aurélio Vianna se dmg1r a v. Excw. para solicitar .,as. " _ . . . tre os Governos do Brasil e de 
Benedicto Valladate! a colaboração cultural, bem como a . R~v_este:-se ele, porem, de . .-~~J?ecml Portugal, f!Ssinado em Li~;bou, eln 7 
Nogueita da: Gatna pi·esença do p 1·esidente e do s~nado s1gmflcaçao, de vez que constitUI pa- de setembro de 1966. 
Lino .de Mattos da Repüblica. ra o Brasil e Portugal mais um mo- · 
Moura Andrade 7 Cez.-to de que V ExCia. aten th'o de estreitamento dos laços do Relator: eenador Mem de Sá. 
Pedro Ludovico derã a êste cOnvite, l!Ue fazemos em tradicional e profundo afeto que os Como bem se vê da emenda, 0 p:re·· 
Filinto Müller nome d-os Prefeitos e Vereadores Co unem, devendo i·epresentar, para am- sente projetq de deCreto- legislativo 
Renato siiva nos, mais um irnportante'fatonde ih- t_em por objetivo ~;~.pi·ovar o Acôrdo de 
Guido Mo_ndin Brasil. reiteramos'-lhe os nossos pro- creiJleJJto do ·1·.-.t.erca' mbio cultural. C - T · · · 1· d t 

testos de elevada cons.idt::racão e As I'elaço·es t"c·c!li.""s, como sabemos, ooperaçao - ecmca., ass na o eh te o 
O SR. PRESIDENTE: aPreço. - O:sm.ur. Cunha, ~resldcnte sãó uma necessidad; nos dias de 11o• :~a:~o \Hi..,~~tjo~a~fue~is~o~~ setembro 
<11-Ioura Andrade) - A lista de pre- p .. Je, visto que a técnica não é um me- o Acôrdo está dividido em oito ar-

sença acusa o comparecimef!-ic) de 25 . AREC!=Il~E~- _ ro omam~nto;-,elaé essencíal, é apli- ttgos e nenhum dêles apresenta qua.J-
. Srs. senadores .Havendo nun~~ro re~. Pareceres ns. 481, 482. e 483, cação de dados indispensáveis a qual- quer originalidade ou lnoVa.ção, liml-
gime~?-tal, declaro aberta a sessao. Vatl · d. 1967 quer progresso humano. tando-se a bem coordenaf flôf"mas, 
ser llda a ata. -- 0 N?.o se trata de escolher a tecno- preceito5 e estímtilos, déstinàdos a 

o Sr. 2Q secretário proced~ à PARECER NQ 481, OÉ HW·7, Iogia em detrimento da cultura, nu:. promove-r e intensificaí· o "iiltércâmbio 
l ·t , à t. d e ão a tterior l . ma concepção isoladora, ou num· ni- e a mútua assistência ae. eoópetaça.o 
ez UTf! a a a a 8 SS t 'r Da- C011Lissão de Relc.~c. ões EXteriores, ve!an',OiltO de valóJ·es ent1·ê U!IlbUS. nu e e aprovada sem debate técniêa entre ,o Brasil e Portugal. 

"' ' -· sóbre o Pro,·eto de Decreto Leg· I·sla- T1·ata-se· de fazer que o B1·as1'! 1·n- A · d' · ·t ss1m. seus 1versos l ens, no ar-
O Sr. !Q Secn~tá.rio lê o :seguinte ti1!o n_r;J 32, de 196_7 (n'! 4:--B-67, _na gre,sse tia fase sensorialista. de que t1go 29, trata_ de: 

Camara), que apro·w o AcõJ·do Bã- fala Pitirim sorokim. sem desprezar a) concessão de bólsas de estudos 
sicó d-e-. Cooperação Têcnica . entre as suas tradições e· a sua fo-rmação a candidatos brasileiros ou p_o-rtuguê­
os _Governos do Brasil ~ Portugal, de funda clássico e cultural. vale di- ses. i·es.tffictivam~nte em PortUgãl oU 
assmado em Lisboa, em 7 de se- zer: -impôe-se a adoção. por nossa no Brasil; 

EXPEDIENTE 
OFíCIO 

Do Sr. P;ésidente da Associaç8.o 
l~>raSileh·a dos )..!wücipics, nos f:.e­
guintes têrmos: 

ternbro de 1966. Pátria, de uma cultura tecnológica. b) inte1:éâmbio de técnicos e clen­
Relator; senador Fernando cortêa. assim entendida aquela em Q_ue a Ei13tas., conselho e assessoria técrilca.; 

ciência precisa sei' poSta, tambéin. a c) orgãhização de seminários, con-
Rio de Janeiro, 19 de junho de 1967 Pela Mensagem nÇ> 810, de 13 de serviço dos cànheéhnentos úteis e das ferências. programas· de adestramenR 

. . dezembro de 1966," c Sr. Presidente profissões prãticas, em que haja con- to e similare~; 
Sen.hor Presidente: dl República encaminhou ao referen- dições efetivas para o preparo de ho- .. d) estudo e preparação, como 
cõíno já é do conhecimehto de do do Congresso Nacional o texto do mens de negócios, de a.rt.ífices de en- e:-:ecução conjunta de projetos exne­

V. Exa., será realizado com ihício a Acôrdo Básico de Coopera.ção Técni- genheiros, de técnicos, de legislado- rinlentais; 
12 de julho prõximo, em ~anaus .- ca entre os Govêrnos dos _.Estados do res práticos, de/médicos. em suma, de e) instalação de centros de do­
Amazonas e encerrament-o em Belém Brasil e de Portugal, celebrado em todos os tipoS de profissionais esne- cumentaçáo técnico-pedagógica e ae 
~ Parâ, 'o VII Gongresso Nacional Lis.boa, em 7 de setrmbro de 1966. cializados. formação ou aperfeiçoamento profis-
de Municípios, promoção ·aa A-ssocia- Declara a E'rposiÇão de ~'letivos do A técnica, hoje, é o instrumental sional; 
ção Brasileira de Municípios. Ministro das Relações Exteriores que rriais.poderoso com que os homens e /) quaisquer outras atividades de 

2. o conclave, que objetiya deba- o ajuste básico "rel?r~sent.ará um im- as nações podem contar para com- cooperação técnica. · 
ter oS mais_importantes problemas da P~lsc de ordel? pratwa ·no dese!-wol: pletar a sua capacidade· de domínio No art. 3<! os dois !3overnos com-
naciõnálidade, principalníente com v1mento . e~onomrco da comumdade da natureza física. · prometem-se a: 
respeito aos Municípios, conta L'Oll.l. o luso-bras·leira, ao estabelecer, em _b~- Não há, pois, uma polarização 1) elabOiar os progl·amas gerais ràe 
apoio oficial e entusrasta do Gáver-jses gerais, as normes que pres1d1rao ehtre cultura e técmca, e, stm. cooperação, para cada ano, e tomar 
nador Alacid Nunes, do Pará·e ao 1a.o estreito intercâmbio técnico entre uh'!.a complementariedade hlerárqui- as medida::o técnicas, financeiras e 
Governador Danilo Areosa, do Ama- o Bl'asil e Portuga\, de modo-- ~ue am- ca. Completam-se, não se opõem;' dis- adminí.strãtivas necessárias a seu 
zonas, dos Prefeitl?s Paulo Nety( Ma- bos os países possam beneficiar-se tinguem-se. não se ho.'ltilizam. cumprimento; 
naus) e Stêlio Maroja (Belém), do das mais recentes descoberta<; da tec- I Acôrdos básicos de cooperação téc- 2) tomar em considei"açúo as prio­
Serviço Nacionai de Mupicipios, atra:~ nologia aplicada aos vátios setores da ~-nica. como o _que vem de assinar o rídades que utríbuírem a objetivos nu­
Vés de seu Diretor, Dr. Linneu Ma~ atividad" econômica. Brasil co~ . Portugal, representam. cionais, áreas geo!!'ráficas e setores de 
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atividades. de modo a integrar os 
programas e projetos no planejamen~ 
to regioual ou nacional; 

3) estabelecer o processo para a 
flscalizafJãO e a.n2Use ~rióQica do:o~ 
progi'runas e projetos; 

4) forne-cer um ao outro tOdas ab 
informações pertinentes e · r~levante~ 
para adotar as providências adequa­
das à consecução dos objetivos pru~ 
postos. 

o artigo 49 estabelece as vantagens 
e prerrogativas de ordem fiscal e trl­
butári.a ümpõsto de importaç-ão, im­
pôsto de ren.~a e outros) q'.le cada. 
um dos Govtrnos concede- aos técm­
cos e cientistas, bem como funcioná­
rios du outra patte contratante, atrl­
buindo-lhes as prerro~ativas de que 
gozam os diplomatas e pessoal do ser­
vi~o consular. 

Também fica estipulado que os au­
Xilies, ajudas .de custo e diárias conr 
ce:iiC:as ac.s p:ro!essôtes, técnicos e 
cícntistas-, se.·ão fl.,;:adas mediante 
mútuo acô:do entre os dois Gover· 
nos. 

Ainda se obri;;;am os dois paises a 
proporcionm- tôdas as facilidad~s bu .... 
rccrãtlcas, administrativas; aduanei­
ras e cam:.:liais q'.le forem n~rmiti­
das· pela legislaçt.o ao apareniamento 
e· instalações de ordem técnica ou 
que, para a execução do Acôrdo, fôr 
introduzido num dos países, proct­
dentes do outro. 

Nos artigos finais o Acôrdo prevê 
o procedim~nto a ser adotado para 
as modífícações que, de comum acôr­
do, desejarem as altas partes contra­
tantes efetuar, bem como que poderá 
o Acôrdo ser denunciado, par qual­
quer ·das parteS, a contar de seis me­
ses.._ após a data em que o Governo 
int-enssa.do houver notificado o ou­
tm, por escrito, de sua intenção d~ 
não mais desejar mantê-lo em vigor. 

Como se depreende do resuma. aci­
ma, nada existe no documento qu& 

·,_sugira qualque-r objeção-. o Acõrdo se-­
l'á mais ur~1 elo na íntima vincul~ão 
cultural e sentimental. tradicional­
mente exiStente entre as duas na~ 
çõ~s e só benefícios de ordem cultu­
l'al e mornl. bem como prátiL"a, téc 
n.i:ca e científica poderá. a ambas tra • 
zer. . • . . 

Por tais razões, a Comissão d?: 
Edt::cact'!,o e Ctl1tura dâ parecer favo~ 
rüvel e recomenda . a aprovação do 
presente decreto legiSlativo pelO pl-e­
nário do senado. · 
, Sala das Comissões, 28 de jlUlho dr.-
1~37. -- nrene~ Pime-ntel, Presiden­
te ...:.. l.Iem de Sâ, Relator-- Bet1!>'iic-­
to Falie<J.ctcs - Lino de Uattns, 

P .~RFC~R !-!<:~ 433, 
DE 19S7 

Da Comissão de Finauças, sôbre o 
Projeto c?e Decreto Le[fislatwo nQ 

32, de !J67 (nP 4-B de 1967, na 
casa de Origem), .que aprova o 
Acôrdo Básico de Cooperação Téc--­
nica entre os Gor:arno$ do Brasil e 
de Portugal, assinado em Lisboa em 

· 7 de setembro de 196&. 

RelatO':: Seri.adol' Carios Vmd~m­
b-::-rg. 

O presente projeto de decreto l~g.is-
1a.tivo .aprova o Acôrdo Básico de Co­
operacão TJcnic:a entre os Governos 
do Bl'a-sil i~ d= Portugal. a.ssinPdo em 
Lt~bO.e .. em 7 d~ setembro de 19€6.. 

O &-'1hor President~ la Re;Júb 1ica. 
ao enca'"'liu-h!ll' o texlo do Acô~d~ à 
dQlibera<>-'2o do CO..'lgte~o Nac'0~3.'­
fê.-1o accmn?n.ht~.r-se de F'xu-''·Si"'"'\o d~ 
]'::·ativo"' df) 'l.lflni-"tro d~ E·":ado d.3.s 
Rló'la-;;õ.es Ext2-!iOr:."s., onM são expres­
l't~<; as Sf'g-U'n~"'s ra-zões a favor do re,. 
fsrido Ajus~e-: .. 

1'2. A entrada em vigor do 
o~ôrdo em aprêço representará 
um in1pulso de ordem prática ao 
desenvolvimento econômico da. 
comunidade luso brasileira. ao es­
tabelecer, em bases gerais, as 
normas que presidirão ao estrei­
to lnterecâmbio técnicO entre () 
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Brasil e Portugal, de modo quer emenda referid!}.S, chegando. ao Se-I <lo eqUi.VOCQ, pois a ma.télia- em exam& 
ambos os Países possam benefi- nado a seguinte redação final: a de t.iliciattira do Presidente da R.:J-
cifu·-se das mais 1'€<::::-ntes desco- PROJETO DE, ~ N9 púb!iça e está .s.ubotdina:ia aos pra-
bertas da tecnologia aR1icada a':ls aos re.fel'ldos na Mensazem p:-e.side-n~ 
vários setor_i!S da ati\·idad~ eco- Acrt.>sce:'!ta um item ao artigo 7~. da I cial. 
nômica. Lei nç 4.502, de 30 de novembro ãe Em face do exposto, opina..'!l.cf, p~~ J. 

3~ 0'?: acõrdo com os enten- 1964, que dispõe sôbre o intpôsto de aprovação do Projeto. 
dimentcs havido entre os órgãos conSJ.tmo 'e reorg-aniza a Diretori'l ~la à.as comiss6es. em 28 d: lünh> 
técnicos brasileiros e portugu_es-es das Rendas Inte-rnas. i~ 19!37. ~ Argemiro c1e. Fi~~ e ·;ed:, 
qunn.-l~ da neoociac_ã" do a"ôrd", 1 Presidente. - Clodomir li!Hl.:~. ~v:Je,. 

v:u .-. ._. " v O Congresso Naciona decreta; C 1 L~" b '· a coope-raçá:> técnica entre o:, dois ~c-r. - a;- as <1<-<.{,em ::;rff; - ....,m ~ 
países deverá abranger. entre ou- .Art. l9 Fica ac~-esceiltado ao. arti?;() de Mattos: - Jo8é l;,eite. Jlí~iJ 
tros camPc.s.; agronomia, silvicUl~ 79 da Lei n'? 4.5!)2, de 18 d~ novzmbro Leite. - Fernando Corrêa. - 11-1cn. 
tura, engenharia civil, petról~. d·e 1968, o s"&'.linte item: de Sá. 
indú.<:;tria, n::~~erer· -z"ia e medi- ';XXXVI_ os 1)rodutos de prow o SR. PnE-;:rr:~ ... ·E: 
cina trcpical'' · cedência estrano,<--íra CUJ." ent:ada 

Como se observa, o Acôrdo oferece 
solu~?õ2s va::Jtajosas "para amiJ~ oo 
países signat-:-rios, aS quais serâ() ob~ 
jetos de ajustes complementares para 
a.ten-dimen to a progmmas vincu!adrn> 
às seguintes m:didas: ccncessão de 
bols4s de. estu.doo, intercâmbio de 
técnicos e cientistas, organização de 
seminários, ciclos, conferências e oro~ 
gramas de adestramento; estudo, Pre­
;::aração e E>-xccução conjuntu de pro~ 
jetos exPerimentais: e outras ativi~ 
dad-es no campo da coperação técnica 
e científica. 

Para a consecução d!)s objetivos do­
Acôrdo, estabelect>~se o r~gime ·de fi~ 
nanciamento co-mum. 

Assím, do ponto de vista da resuon~ 
~abilidade especifica desta ComiSsão, 
nada se apres3'nta que possa obsta~ 
.:::ulizar o acolhimento da proposição, 
a qual aprova providênc:a que se iden~ 
tüica prefeitamente com os sentitn~n~ 
tos mútuos de portuguê.ses e bra-sL 
leiros. 

Opinamos, assim, pela aprovação do 
proje-to. 

Sala das Comissões., em 28- de junho 
de 1967. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente. - Carlos Lind-:'mberg, 
Relat-or. - Cloctomir Millet. -=---- José 
Leite. - Lino de Mattos. - Júlio 
Leite. - Petrônio Portela. - Fer­
nando Corrêa. ~ Mem de Sá. 

~- .... nioura Andrade) ~ O S nhor l.., 
no território nacional seja "Livrç" <s=cretário vai proceder à J:>~cu:·a de 
de importa:;3.o pe!a Tarifa das · t •· 
A)fândeua-s,. a_')ÓS d.isciplm· ação, 4-3qu.:~·~men o~ que ::e -a:;~la!n .::..J-re .t 

<:- t:!Csa. 
por espécie, do D~pa.rtament.o de 
Rendas !nterng,s, na ic-rma do ar­
tigo 111 desta Lei, e qua.nd'J os 
similares pro-1u.:z:;dr>s no Pals go­
zapt .do m~mo b-:n~fício". 

Art. 2'? Esta 1:::-i entra em vigor na 
data de sua pub~i<'a:-âo. 
. .Art. 3"? Revo~am:se as disposições 

em contxário. 

~do lidos os seguintes: 

REQUERIME.>i fO 
N9 646, de 1 Z67 

Se!idta ao poder E:r:ecutivo, atrow~"1 
do .Uivistérlo da Saúde, m_t( nN.t. · 
ções sJbre o al.z-rgamento dtt CL f'!t 

de in~idútcia da Doença de C:taga:;. 
Câmara dos D"2.11'ltados, em 16 d~ 

junho de 1967. - Datista Ramos". S1·. Presidente: 
De início, cumpr_e a~sin-alar o e!l- R:queu·o, na forma Iegcr:e:u+n, :J.t) 

ga.no ~om~ticto qu:tn,to_ ao Artigo. 19, na Pder ExecutiV;), através d.O .}1qus~e · 
redaçao fmal do D!?,JCt-o, na Camara. lia da EaU.de, as. seguintes inft:--mw-­
t::rro. de_ mecano'""ra•:a, s~m nenhuma. t;õcs: 
lmJ?llcaçao f,w;td_il-l'3ental, que di~pensa 1. Têm fund&'Ue:;.lb as not.ci .!,;) d ~ 
mawr c~z:nen!'\rtO mas que premsa ~o-/ c:ue es-tâ. oco.ncen~o o a.a-ganl~lJ.tO c.;~ 
tre~ ~etlftcaç-ao, para que fi-que assu1

1 

tre~ á e- inciC.ência da Dmmça de Ch3-
red1g1do: gf:'S? Em ca~·o p:Jsith·o, ê!:.se alar:~a---

Art. 1° F;ca acrcscentadJ a) ment-o .se faz_cm <l.i~eçá~ à _.o\.:m~nn~:.'! 1 
artigo 711, d~ !::-i nll 4.502, de 2:>~~:.~.:.:.., os fatores que lllfll:l~ p:lra. 
cte novemb~o rte HlM altera é o p.7lo que tal. ocorra? 
Decreto-L<;!i nQ 31 de 18: d-e. n?- 2. Ha focos de Doença de Chages 
vembro de H'G6, ' 0 Se:Juintem 'na ãna sob '_!. jwisüiç~o da .:5UD_U-t ~ 
item:" ~m caso pus1tivo, qua.J.s? 

3. Que têm feito os órgãos próp::i> s 
Quanto ao mérito. a medida pro- do Ministério da..- Saúde para evitar 

~osta pe:o E'x~cutiro ao Congresso a, p~u~t!&Ç.ã'() do inse~o uelJ'.r..t:í!E'.; > 
esta justificada Il~ Exr>~sio:cão de Mo· Lm_TJ.smissot da Doehça de Cll.a~·as .... 
tivos do M;n:stro d~ Fazenda. que mais conhemdo como barbeim - e.:n 
acompanl-"1..a a g"=I,sao.-em presidenci:t1 • .:u·erú onde não era conhecido? Fvr· 
Nela, fica e-xc.1arec!do q'le tal típo d: .n.::r-.:r documentos que comp.c. e,n > 
isen('ãO "em gêl)ern não é estl'·nnho à :!Jr,!;)a.te à Doença de Chaga.>, na á-:-ca 
legislação regente, trndo em vista o .-.:-b a juri~díçã:> da SUDA ... \i, no..-.:; ut-
Art.igo lO do D~creto-Lei no 37, de l"imcz: cinco anos. 

Parecer n9 484, de 1967 19:66-, QUe diz: ' 4. Têm os departamentos esj):.Jh-
. Art 10 A 13<;nça-" do ,·,,100-8! .• lizados do Minist~ri? ~a Saúde to-

Da Comissão de Financ.os, sôb2·e o '"' c.-v m d 1g pr•v den lar de Importaf"!ãO Aptevista ncstê ca- ~r o a uma . 1 . Cia para. }'/l 
Projeto de Lei rla Câmara número pítUlo implica na is:nção do im- qye ns p~s_scas _qu~. tm!egaru p.J.:t Be-
72, de 1987 cnr 155-B de 1957, na pôsto s6bre pro;tutt:s iudustria'i-Jlerr~Braslha_ nao ven:hat?- a sÇr p.-
Câmara), que acrescenta um ít?nl zados" ' I :::a das pelo mseto transm!ssor da. D.:~ 

· enç·as de Chagas? Brn C.;-!..30 pJ ~i ti ;r •• 
ao Artigo 'lQ, da Lei n'l 4.502, ds 30 No caso pns~n~~. a int"'r."ãJ é es-, •1ual a providência? Em casJ n.!;act-
de r.orcmbro de 1964, que d$põe tender o m:>smo f~-vor fis.cl'l a::s p!'o-,-rc, indicar os mo.:.ü-os. 
sôbre 0 impõsto de consumo e re- dutos de prn::::~dênc'a estl:-Il_'}'Círa. cujo :i. El...'l Uruaçu, tem au.-=.-ni.~l.]o o·1 

- deserutaxaço S:~!a Iivre dos direitos Jiminuido a incidência. da Do::.t_ça. (.e 
organiza a. Diretoria de Rendas lnw aduaneiros, pela 'I'arifa d~, Alfân- ~haga:..? Que tem feit-o o D .. '\ZJ.t:, ah? 
ternas. degas. 6. Qual o percentual d<.;.;;. \..':i.Y.:s (.Dw 

Convém, aqui, disti:n'guir o Decreto- trf_gües pe:a SUDAl\'1 (antêr·.::.T:::mt·, 
Relator: S:mador Clodomir Millet -Lei n9 34 de 196"S, do Decreto-Lei nl? _p~la. SPVE:\) ao D-'fER.u, ut,'jz~-:1.:. D) 

37 _de 1966. Atnàos são. r::-feridos a~i .. :C~mb:lte à Doenç-a de Cha;::.3í 
Na forma do ArWgo 54, parágrafos ma. e foram baix:l:Jos no mesmo dia: S::>.la des sessõ~s. 23 d~ ;m~.~0 d~ 

lÇl- e 2'1, da Constituição FederaJ, o 18 de novemro de- 1S'36. Um fill p:;. 12SJ. - JJ..:i!totz. Trinrlat:.c, 
Pre.::;idente da República submete à blicado n~ "D_ii!rio Oficial". à d.:::ta Justificativa 
1 l'b ~ d em QUe fot balX!:!.tlo, enquanto a p:.t~ 

e 1 eraçao ° Congresso Nacional, blicação do outro só oco:-rcu três dia:: A ab~rtura da rodoviJ. B..::Cm-B-·;:-
atr~Yês da Men:;."'D.gem n'1 420, d·.e 1967, após (21 de novemb-ro d-a 1900) . o sina c::mstitui, .sem dú-;~j<!, irr..: ~r .... n­
Projeto de Lei que acresc:::nta um item Prim-eiro dispõe s':b. e nova d:momi- te ia: o:;.· de d:::-3:-nvc:vi:.n~nt:> ::.:~~td~:ll-· 
ao artigo 7?, da Lei n~ 4.502, de 30 nação do Im">ês'o dt Col"..sumo, altera co da Amazõn:a, e co&lt~"!b.-...l p...:ra a 

a Lei n9 4.502, de 33 de n~Yemb:o d~ ::liminaç-ãa dcs dz.mhcis ec.: •• ~u:.cv~, 
:!.~ novemb-ro de 1964. l9"64. extin~t:~ d:n:-!':ls t.lN:a-s e iá cn~;-'1 ns diversas rc:iü~ d.>- P.~JS, \ 

O projeto e~viad.o pelo Chefe do outras nrovid;_~l;o·~~"; o s~ndo "dis.,. r":.s'J.d2, quJ- se con:-e:tc1~:1-oU ~l:a.mn~ 
GoK:rno mandav_a acrescentar ao re~ Dõe sôbre o Jmr.5sto de Importação. C:1 ü1t:::;;ra;-ào nuc~::-n:1.ly 1.:.~1, l•C.t.la-
ferido artig-o 7'?, 0 seg iinte item; reorganiza co;;- servie'JS- n-dt;....:.n~ircs e dá t-o, sentido de prog-.-esso. 

outras proviclênc~a<~''- E:ntreta.'1lo, 1-3. hJie;~ma-~;"üe::: ;!UtO· 
'"XXV - os Produtos de proceden~ Tenho como válida'! as ponU.a-raçõ~s 1:zadas d'e qu'e a Doença de CJ1a3a.1, 

:!:a estrangeira, cuja desen1baraço seja feitas pelo R-2.lat:rr da Dl:llt2ria, na pràtiCamente ci"':ccnlJecV"' "l""la Ama-­
''L!VR"E" d~ dirritos ad•laueiros pela C?mi~são de &r.nomfa d:r Câmara :?ôni"\, Ct ~b. aJJ:::n·cc-c.1do. E..l h ri.:s pon-­
+nifa d-u.S Alfãnd:.>-g:as". ""~'llClll!:Tm::-nte as q~:: ~ rrlt:rem ao I tos da n:-g·iã.o, e sua. L.:.:.:J nc:2. .aU·· 

OUI!J-C'O q•!e de:·~rr. tO!':"':!r o- !tem su- ruenta na Capital pa,·r.ensz. Jssu 
:rra Càroata, a mattlria. foi exami- 1~enco p~Io Exrcu~!vc - ~':vt .e niJ ~Jcnstítuí motívo d~ H~t,hic-l-c' _ : ' .. n1 

_n~:!a pc-:as Comissões de Constituição ~XV, como veio nn projeto goY::!:na-~ para a população de B~,tm... c c~1 1c~ 
J- Jt.:.stica - que opinou_ pela constl~ m.ento}- Tais pon::J::o:aç~s. nc entan- .ltill porlêr~s públkrs .rár~Wr! ~ en~r­
t'.lcio:nalidade e juridicidade - Eco~ to, nan renres"n~am w1a'quer ·àrgu- -::-ica tcmada de p!'s!~Jo, a fil'1 ú e·, i·· 
nomia .- que aoresentou substitutivo m~nto coFJ.tra o pL"ojcto. o qual dWI:' •a.;:- auP a teriivel mGléstia re lJ ·(l::l-­
?rirclralmente !Jo:;.-que o número da· ser anrovado nor esta Comissã.o, feitas 'TUe Com intensidade na A"J "!.-7" ':üa. 
item deveria ser XXXVI e não :XXV as retificar-õr;:: anonta~as, rzlativam~n- O ~:;::artamento Nac~on.aT Ge Fn-­
- e Finant--as - que· ofereceu sub~ te à rerlarão final. Qucnt-a· a isto, a d;::r.üas Rul'uis tem rr-c..,bir\'l ~·~~~t!:n­
~menda ao substitutivo da Comissão Comi<;<tfic àP. R~nacão do Sstladb po- cials recursos financeiros da t"PYE \. 
de Economia. O plenário daquela deri:;: manter r:.ntel1Qt-on~ntos com a e da SUD4-\N. qne substitui e prJ.n::i-· 
Casa aprovou o substitutivo e a sub- congenere da Câmara, para a eorr2çâo ra. E tais recursos são, por fõrça do.; 
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convênios assinados, destinados ao 
combate de endemias rur.ctis, entr/3 
elas a Dôença de Chagas. Não se 
comprender, portanto, que depois de 
tanta verba entregue, pela Amazôn1a, 
para combate à Doença de Chagas no 
Brasil Central, veja sua popula;;ão 
atiilgida pelo mal. 

há nçt ·Ministério e na.s autarquias, 
emm esas públicas e sociedades de 
economia mista que lhe são subor­
dir~_adas; 

2. Do total dos ocupantes dos car~ 
gcs _em Comissão (CC) e das flm­
ções r€mune1·adas pJ.r gratificação de 
gabinete· (assessôres ministeriais, ofi-

Cabe, dessa forma; interpélação ao 
Ministério da Saúde, 'para que d"ga 
a respeito. 

Sala das Sessões, 28 de junho de 
1967. - Milton Trindade. 

REQUERIMENTO 
N" 647, de 1967 

Senhor Presidente: 
Requeiro à Mesa, nos têrmos tegt­

mentais (art. 213), que se oficie U') 

· Ministro da Educação ·e Cultura, so­
licitando as seguintes informações: 

1. Quantos cargos em comissão 
(OC), funções renumeradas p.or .gra­
tificação de gabinete (assessôres mi~ 
niste:riais, nficiais ou auxiliares. de 
gabinete) e funções gTatificadas" (FG") 
ha vo Millist.ério e nas autarciuiaS. 
emprêsas públicas e sociedades de 
economia mista que lhe sâo subordi­
naC:as; 

2) Do total dos ocupantes dos car­
gos eHl c:::missáo (CC) e das funções 
remunt1·actas por gratificação de ga­
binete (assessôres . ministeYiais, ofi~ 
c: ais ou aux:uares de gabinete}, das 
órgãos acima indicados, disCriminar: 

a) quantos são funcionários efeti­
vos do próprio Ministério ou dos ór­
gãos de administração indireta que 
lhe são sub~rdinados; · 

b)- quantos sã.o ftmcionários efetivos 
de outros Ministérios; 

c) quantos são militares da ativa; 
d) quantos são provenientes de ern­

prêsas privadas ou de atividades li­
beral; 

e) quantos são funci<:má.rios já :i.po­
sentados· em cargo de provimento efe~ 
tivo ou militares da reserva ou refor­
mados; 

/) quantos são func!unários Gfeti­
vos de qualquer outro órgão da aJmi­
nistração pública que não a fed3ral 
(de Estado, de Município, dos P{ldf.!·cs 
Judiciário ou Legislativo). 

Justificação 

Numa fase- de profunda rP.-formul::>.-­
ção da emprêsa pública é_ geral a pn•~ 
cura de dirigentes capacitados na 
aplicação dos prinCípios dá adminic~­
t.ração racional. 

O que todos procuram, entretanto, 
é o homem eficiente já formado; o 
homem que outros preparrtram. so 
entraremos, todavia, no cam•inho da 
eficiência nacional, quando se corn­
preender que a obrigação como o in-­
terêss~:J públicos estão em cooperat;' 
si..c;ternàticam~nte no treinamento, for­
maÇão dêsses· dirigentes, guiando-os 
discrt?tamente, sem substituí-los enco­
rajand(H}s com um elog·io preciso, fa­
zendo, às vêzes, certos sacrifícios de 
amor próp-rio em benefk:io do espí~ 
rito de equipe 'do órgão. SOmente 
assim', poderá o" estadista ràpidamen­
te transformar funcionários b-em .:lo­
tados em dirlgentes de t11ite, sem a 
necessidade de tirar de· outros setnrcs 
os homens que êles prE>pararam rara 
a-s suas respectivas tarefas profissio­
nais. 

Sala das Ses..o;ões, em 28 d_e j<..mho 
de 1967. - Desiré Guarani. 

REQl)ERIMélli"r:). 
Nq 648, de '1967 

Senhor Presidente: 

ciais ou auxiliares de ga:JineteJ, do.s 
acima indjc~dos, discllrr,:nar: 

a) quanto-s são funcl:::nários efeti­
vos do próprio Ministéi.lo ou dos ór­
gãcs de administração indireta q,ue 
lhe são subordinados; . 

b) quantos são i:uncicíürios efetL~ 
vos de outros Ministérios; _ 

c> quantos são militares da ativa; 
d) quantos são provenientes de ~m­

prêsas privadas ou de atividade ltbe-
r~; . . . .. 

eJ quantos são funciOII:l.rtos Ja apo~ 
tadns em cargo de provimento ..ofetl­
vo ou militar-es da reserva ou refor­
mados; _ . . . · f.~-

/) quantos sao funcH!n~~ws e e .. l­
vos de qualquer outw C)rgn? da ad­
minist-ração pública que na.o a fe­
deral (de Estado, de Munici:v_ío, dos 
Podêres Judiciário ou Legislativo_!. 

Justificação 

Numa fase de profunda ref.:mnuh­
çã.o da emprê.::a públü:a ~ geral a 
procura de dirigentes capacitado~ ~~a 
aplicação dos principias· da admEus­
t-ração racional. 

o que todos procuram, entretanto, 
é o homem éficienie já formado; ~ 
homem que outrQs prepa~·ar~un. So 
entraremos, todavia, no cammho da 
efiCiência nacional, quando se com­
pr-eender que a: obrigaçãn como o :in-· 
terêsse públicos estão em cooperar 
sistemàticamente no treinamen~o, for­
mação e seleção dêsse,; dingentes, 
"'uiando--os disCretamente, sem subs­
tituí-los encorajando-os com um elo­
gio pre~iso, fazendo, ~s ~êzes, certos 

lmcrifícios de amor prop:·w em. b~le­
fício dó espíri'to .de equipe do orgao. 
SOmente assim, poderá o e~tat~i_sta 
rb.pidamente transformar funciOll,jj,1~:os 
bem dotados em dirigentes de ellte, 
sem a necessidade de tirar de outros 
"seto~·es os homens que mes prelJal:a­
lD..n\ pc..ra as suas respectivas tarcras 
p~·cfissi(mals. 

.E ala das Sessões, em 2~ · dz junho de 
1[:57. - Desiré Guarani. 

REQUERIMENTO 
N° 649, de ,1967 

SonhoT Presidente: 
Reque1ro a Mesa nos tê1·mos regi~ 

mentais (art. 213). que ·se oficie ao 
Ministério do Intsrior, s.oEcitando as 
se<tnin~es informarões: _ ~ 

1 ·- Quantos carg·os em com::.ssa.) 
(CCl. funções remun~radas por gr~~ 
tificarão de gabinete (:J::Sesso!'f's m1 .. 
nisteriais. oficiais c•u auxili?:es de 
gabinete) e fun"ô~s gratificadas 
(F'G) há no Millio:té•·io e nas autar­
quias. empresas públ cas e socied~-­
des de ecou0mia mista que lhe o;no 
sub-erdinadas; . 

2 - Do total d:Js o'ünantes .dos cat­
gos em comissão <CC'· e das f'Q.llções 
Ye.muneraclas por gra!ificaçâo de ga­
binete (assessores midsteriais. ofi­
ciais ou auxiliares de ~"•t.inete), dos 
órgãos acima indicado::. discriminar: 

a) quantos são funcbnári-os efeti­
vos do própti-O Minis'ério ou dos ór­
gãos de administracão inditrta que 
lhe são subordinados; 

b) cpzantos são funcionários efetivos 
de oUtros Ministérios; 
' c) quantos são militares da a ti v a: 

d) quantos são provenientes de 
emprésas privadàs ·ou de atividade li­
beral· · 

Requeiro à Mesa, nos têrmos reg!~ e) 'quantos são fuhcionâ-~ios jâ 
mentais (art. 213), que se oficie ao aposentados em cargo de prov;,mento 
Ministério da Indústria e Comércio, efetivo ou militares da reserva. üU re-
sollcitando as seguintes inrormações: formados; · 

1. Quantos cargos em comissão /) quantos são funcionários efeti-
CCC), funções remuneradas por g:;:a-,-vos de qualquer outro órgão d::t ad­
tif!cn.cão de gabinete (assessôres mi- ministração pública oue não a f-e­
T'.isteriais, oficiais ou auxiliares de dera! (de Estado, de Município dos 
crabin~te) e funções gratificadas (FG) Podêres Judiciário ou Legislati~·o). 

JU:slijicação 

Numa fase de profunda reformu­
lação da emprêsa pública é geral a. 
procura de dirigentes capacitados na 
'aplicação dos princípios ·da admillis­
tração racional. 

o que todos procuram, entretanto, 
é o hon1em eficiente já formado; o 
homem que outr-os prepararam. Só 
entraremos, todavia, nO caminho ·da 
eficiência nacional, quando se eom­
preender que à obrigação como o in­
terêsse públicos estão em cooperar 
si.Stemàt-icamente no treinamento, 
forma.çâo e si::lecão dt';ssés dlrigente3, 
guiando-os disci=etamente, sem, subs­
tituHos, · encorajan,do-os com um 
elogio/preciso, fazentio, às vêzes, cer­
tos sacrifícios de amor próprio em 
beneficio do espü:ito de equipe do· ói·­
gão. Sómente, assim, pOderá o esta­
dista ràpidamente. transformar fun­
cionários bem dotados em dirigentes 
de elite, sem a necessidà.de de tirar 
de out~·os setores os homens que êles 
prepararam para as suas respectivas 
tarefas profissi-::mais. · 

Sala das Sessões, em 27 de junho 
de 1967 .- Senador Desité Guaranz. 

REQUERIMENTO 
Nç 650, do 1967 

Senhor Presidente:· 

REQUERIMENTO 
Nq 651, de 1967 

Senhor Presidente: 
Requeiro à Mesa, nos têrmos regi­

mentais (art. ,213), que se ofic1e ao 
Ministério da Fàzenda, solicitando a:> 
seguiu tes inforlnações: 

1 - Quantos cargOs em ·comissao 
(CC), funções remuneradas pol' gra­
tificaçfr.o dEi gabinete (assessores mi­
nisterais, oficiais ou · auxili:ires de 
gabinete) e funções gratificaàas 
(FG) há no Ministério e nas autar­
quias, emprêsas públicas e sociedades 
de economia mista que lhe sã_o subor~ 
dínadas; · · 

2 - Do tofál dos ocupahtes dos 
cargos em comissão (CC) e das fun­
ções remuneradas por gratificação de 
gabinete (asseEsares ministeriais, ofi­
ciais ou auxiliares de gabinete), dos 
órgãos ·acima indicaQos, disrimi.Itar: 

a> quantos são funcionái'ios efeti­
vos do próprío Ministério ou dos ór­
gãos de administração indireta que 
lhe são suborriinados; 

b)" .. quantos são funcionários efeti­
vos de outros Ministérios; 

c) quantos são militares da at-iva; 
d) quantos são provementes de 

I eroprêsas pnvadas ou de atJvidade li­
beral; 

~ sentados ero cargo de provimento efe-

I 
e) quantos são funcionários já apo-

Req~eiro à Mesa, nos termos .tcgl- t1vo ou mrlitares da reserva ou refor-
mentars (art. 213), que se oficie ao mados· : 
Minist~rio dos Trans[lDrtes, solrcltan- ' , - . . . . 
do as seguintes infomiacões: /) quantoS' sao funmc_ma_:H>.s efeti~ 

1-'- -Quantos cargos."em comissão vo;> _de q~alq~er. outro orj:ao da ad­
(CC), funções remunerad~s por gra- mmistraçao pubhca qu~ .nao a federal 
tificação de gabinete (assessores mi .. (de Est~d-~, .de Mumc~piO,. dos Podê• 
nisteriai.S, oficiais ou auxiliares de res . Judwrano ou Legislativo). 
gabinete) e funções gratificadas (FGJ Justíjicaçé!o 
há no Ministério e nas autarquias, 
emprêsas públicas e sociedades de .. Num~ fase~ de J?l'O!Un~a reformula­
economil:l mista que lhe são subordi- ça-0 da .. en'tpre.:;a: publica e g2~al a pro­
nadas· ema de dirigentes capacitados na 

2 __.:.. Do total dos ocupantes dos ap!i~açâo ~os Princípios da admin~s­
cargos em. comissão (CC) e das fu~l- tr~çao raciOnal. 
ções remuneradas por gratificaç_ão. de o que todos procuram, entretantó, 
gabinete (assessores ministeriais, ofi- é o homem- eficiente já fonllacto; o 
ciais ou auXiliares de gabinete), dos homem que outros prepararam. Só 
órgãos acima indicados, .. discriminar: entraremos, t,odavia, no caminho da 

a) quantos são funcionários efeti~ eficiência nacional, quando se com~ 
vas do próprio Ministério ou dcs ór- preender que a obrigação como o in­
gãos de administraçã::> indireta que terêsse públicos estão em_ cooperar 
lhe são subordinados; · sistemàticamente. no treinantento, 

b) quantoS são funcionários efeti- formação e seleção dêsses dirigentes, 
vos de outros Ministérios; guiando-os discretamente sem subs-

c) quantas são militares da ativa.; titui-]os, encorajando-os Com um ~Io-
d) quantos .são provenientes de em- g_io preciso, fazendo, às vêzes, certos 

prêsas privadas ou de atividade li~ sacrifícios de amor próprio em bene­
beral; ficio do espírito de equipe do órgão 

e) Quanto3 sáo funcionários já apo- SOmente, assim. pvderá o estadista 
sentados em cargo de provimento ràpidamente transf.ormar funcionários 
efetivo ou militares da reserva ou re-· bem dotados em dirigentes de élite, 
formados: sem a necessidade de tirar de outros 

/) quantos são funcionár-ios eftti- setores os homens que êles prepara­
vos de Qltalquer outro órgão da_ admi- ram para as suas respectivas tarefas 
nistra.çãó públicn que não a federal profissionais. 
(de Estado, de Municipi{l, dos Podê· . Sala. das SessõeS, em 27 ·de junho 
res Judiciário ou Legis1ativo). de 19U7. - senador Desiré Guar--ani. 

Justificação REQUERIMENTO 
Nç 652, de 1967 

Senhor Presidente: 

Numa fase de profunda reformuia­
ção da emprêsa. pública é geral a 
procura. de dirigentes capacitados na 
aplicação dos princípios da admijlis.: 
tracão racional. Requeiro à Mesa, nos têrmo5 re>gi-

0 que todas procuram, entretanto,. mentais (art. 213), que ~e oficie ao 
é o h{lmem eficiente já formad-o; o Ministério da Saúde solicitamtc as se .. 
homem que outros prepararam. Só guintes informacõ.:os: 
entraremos, todavia, no caminho da 1 - Quantos· cargos em corrâssfío 
eficiência nacional, quando :;e com- (CC), funções remunerada.s por t;1·a~ 
preender que a obrigaç·ão como o in- tific ... .-.;1, Ti" ,.....,,;n .. t~ r"""",;"o1'P.q mi­
ter€sse ,públicos estão em cooperar nisteriais, oficiais ou auxiliares de ga­
sistemàticamente no ·treinamento, binete) e funções gra-tificadas· tFG) há 
formação e seleção dêsses diligentes, no Ministério e -nas autarcmias em­
guiando-os discretameu'te, sem subs- prêsas públicas e .sociedades de econo­
tituí-los, encorajando-os com um elo~ mia mista que· lhe são subordinadta;:; 
gio preciso, fazendo, às vêzes, cert.os 2 - Do total dos omtca:Jt~s dc.s 
sacrifícios de amor próprio em !lene. cargos em comissão (CC) e da3 h::n­
fício cto espírito da equipe do órgáú. ções r,~muneradas por gra-tifi.'ação c:Je 
SOmente, assim, pod·erá o estadista gàbinete (assessores minis~.~riais ofi­
ràpidamente- transformar funcioná- ,..i.-.lq ,..,, ,.., •• m---- ,...., .... ~t..l...,.,h:.l' rlos 
tios bem dotados em dirig-entes de órgãos a.~ima.·indicados discr:lminar:. 
elite, sem n. necessidade de tirar de a) quantos são 1uncionátjos ciet.Ivos 
outros set-ores os homens que êles do próprio Ministério ou dGs órgãos 
nrepararam para as suas respectivas de administração indireta q•.1e lh'3 !'âo · 
tarefas nrofissionais. subordinados; 

Sala das Sessões. em 27 de junho b) quantos_ são funcionários ef~Livos 
de 1967. - senador nesirê Guarani. de outros Ministérios; 
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c) quan:os são militares da ativa; gio preciso, fazendo, as vêzes, certos/ 2. Os cursos de extensão se impõemlpvo e 00- requisito.s que vierem a st~ 
d) quantos são,provenient,es de em- sacrificios de amor próprio em beua-, t:m no~<:.o País em face dos anseios e<'l~gidm>. - Paulo Sara.sate. 

prêsas privadas ou de atiYida{le libf- tício do espirito de equipe do ó::gão, i de desenvolv.:mento em que o mesmo/ As comissões '(je con:ltttuú)ão 8 
ral i S~~ente, assim, podRTá o est1l:di>!a/- se enccntr~. Melhor, .diríamos: em Ju.tica, de Eaucação e C"!!l'ura 0 e J quantcs são funcionários já U[JO- rap1damente tr::.mfc~mar funcl.ona- face do e:! orço, para saumos do sub- de rinanças. 
sentados em cargos de provimento rlcs bem dotados em dirigentes de 1 desenvo:vimento, que ora preccup9. 
efetivo ou militares da reser...a ou J'e- elite, sem .a necessidade de tirar de 

1 

tcdo o povo. brasileiro. :E impre~rindi- O S::1. P:t!E:li::>E~T~: 
fo1

1
·mactos; _ ::utros setorE-s os homens qu~ êles pY

1
e--- \'el melhora~ 

1
os dníveis. té:?1icos. do (Moura Andrade\ ~ 0 -p.cj.:<.-0 de 

) q11a::1tos sao funcionários eletivos pararam par·J. as suas re· pacti\·(I.S a-
1 

pessoal espeCia iza o ex1sten e e au- t b d . 
1 

d ~ '1Ubh 
de qualquer outro órgão da admh1~s-~ refas profissionais. mentar entre nós, de maneira sensi-: 31 que aca .a e dR::>l . 1 ~ s~:f. -
tração püblica que não a Í!:(l_eral de Sala das sessões, 23 de junho ctelvel, a oferta de mão-de-;..bra qualifi- ;C-d~ :.! em. segu; Jf enr.:n .•.n.o as 
Estado, de Município, dos Püeté-1\_'s ~Tu- 1967. _ Desiré Guanari. cada. I comis:oes .compe.en es. 
diciários ou Legislativo). 3. 0 exemplo das no.~õ~'> estran7,eL- O SR. t>aE.;iD~N':E: 

·Justigic!fção REQUER~ME.f\ITO r•:s Oa América do Ncrte e da EUropa UVIoura Andrade) O f.~r~ . ..:c Ar· 
orecic:a ser levado çzp c~n;ideraçã: qu' 

Numa fase de pr:ofunda reformnJr1· N9 654, de 1~67 (p1antG antes nG Brasil, cuis.s Uninr- hur V.:rg:lio, em n:q_ue~. ~' .lt") 
ção da emprêsa pública é ~~r.'l.I a pro~ . sidades poderão d:osemp~n.har, sJb a meteu à Me.::a, · d~ n') dJ. {le 1 co· 
cura de dir.o:rent~s capacltaJos na arü- Senhor Prec,1dente: 1 d - 1 llhec:meH,o a esta Prn:dt-:--c J e 8.t) _ êsse aspecto, pape - os ma1s re e·•an- q:;nado de/d~larações p:e:te.:'~s IS.n 
cação dos puncípios Ga ad,n.rn!:>tração I Requen·o .;3 V. Exa. na fc1·ma n'C- tos. De pas~·JgE.m, set'ia o caso de lElYI.- ,;Jo~·nal do Comérc·o" d~ :'/fa:laus, 
l:lc.onal. g1mental, se:•t encamrnhado co E:xmo. brar os cur-3::>-s noturnos dOs. E5'q:tcs · , 8 h 

O que to.:JQS procuram en~n't<Jnt~. éJ Sr. MimsU·o do Traba'ho e Prev1- Uhidos e da União Sovlédca, manti- edição do ct:a 10 de mato, p~.o .·n o:: 
3-arc-til:-o do Lago Silva. 

Q hom?m efi:!Iente já formadJ; o bo- dêncta Soc1al, o segumte ped1do- de dcs cem pleno rendimentJ e que vi- Dessas declarações ccmta a afir .. 
mem que cutros preparaf1.m. Só fn-,'mfmmação: sam p~·ecisamente à eleva2:to d.>, pa- mHrva. de qLÚ~ 0 Sen2..dvr Allh..lr \ilr· 
t~·~re~os. t?dav

1
m, no dcammno d"'l. Lfi- I - Consta dos p~a!lcs _do MiJ:?i·-1~tro ctyõzs técn:c~~ ·~ culturais das resp:ôc- .,1110 mandara com tôdas as des':le a11 

c1encm nac!On~ q-:-an o se co~?; e-~ H-, ~o T_rabalho e Pr~nden\'cJa. Soei?-, _a I t1vas ccmwu'"'-?q ... es. ~3.gas pelo sénaao, pela c:t tl".::>. _~. l· 
d~r ~~e a ~bngaçao c~mo o .I_?- .. n;~s~e 1medmt~ construyao da se a~ pr~pr~1 i 4. c c~ a inst:tuiç~o. dcs cu~·sos. de 1 iJ:ür Em 1963, seu irmáo _Hel:::o do c ar. 
pubhcos estao ~m cooperar sl~te~natl- do _Instituto Nac .. onal d_e PleVIde~c.al Universwades, qUe ta 3 bC"1.3 s~ryiçcsjmo Ribeir"o e sua famli:a, P<ISSear ru1. 
came}lte no treiJ:?~mento, ~ormac:<o.:J e Social -:- ll~PS - na CI-dade p:mllsta já vtm prestando à ncs e expamão 

1 
Pranca. 

:s~leçao dêsses d1n3entes_. .;:,lll'c\.r.do-os ::Ie Mogi-Guaç_u?. cu·tmal, continuem no re:ime de ~ub- · ~ .... ;'" ; _ _. a r 
~!~eretamente :s.:m subst:tUI-IU.,~ enc_o- I~ - Na hiP.':t~se de r~spcsta. ne- utniza~ão d::s se~s recmscs materiah. _ ~m c~~s'='qLle::-lcSa~ e:,.t~ G P~Sr~-n~a. 
1RJand~-os ~om um elogw I-:~e,::_lS~, 1~-·~at}va, 0 Sr. lV.umstro esta na diSP()- !:! hcill-:mcs. [m vez de pe.manecerem ~~1\CU .c!tc.o ao

18 
... ~h01 , at:•.r?o ~ 

zendo a:; vezes, certos sacn:;n...:s ael sicao de detenn5.nar 0 exame d1 p::s- virtvalmente fcc.hados, durante 1;:m ~ ... go S1l;•a, .em e ma.o, .. _o.l~,,an 
amor própr.io em benefício d) espín~o sibilidade de se:.· aq•,tela reinvin'iica- térro do ano e a metade do dia n('S •1 1 que conf;rmas_ç.~ ou ~~gas-.e r que-
de P.'"'n'n·~ r., ,-.,.,.,i-lo. c-o.o.>n~nJP. a.':<s.:m r:ão do povo guacuano atendida? P'"l'""Os letivrs oas~arão se cs Cl'r- ,.o;; dec.\araç~es, ~OIS .sen ajas, m2 msas 

d · I ' ' · t · - - · ··· ~.. ' - ' · o •lnrn·~ tahia.J nao p.:> erla o "~ po era o_.....e_s adl<ita rapidamente ~ran~- <::>"'la das <::ln~--0·o5 28 de ]·unho "•I <c's ,,. ext"nsão fcren~ ins+ituídc3 r::m - '" ... 1y ~ • b' 
f . . ~- ...,.~,_ v . "'v ~ ~ · ·- · · ·- ':> C."' xa .. de auuJar a re-spon-"" ,,. 
~r~1ar funcwnc:-rios hem dotado:; em lS61. _ LiJw d-8 11-Iattos. a vb.ão 1al··-:.-,). d:> n:·oJ1 :.>ma. a p:·e'll~ •1 ~"' .... ,- .. ;;·· p'".. .. ~'A ·, d Co .,1. ••·0 ;_ 

dll-,,entes de e!Jte sem a .. "'""'"'~·'a"'"'" .1 • • •• ,., .•• c.. •• ~,,.. .... o .e --'"'-en.e o n~y .lO , ·•. , , __ _..,,,.a. ..... I chf'!' cem e.es css2 VJ. ·1o, mlU-;~: ICt:J- . + d :r' j ... ã un·.-or.s•C·c" (o 
de t~rar de outros se: ores cs homnc:o PROJETO vêl do o:mt::> de vist!1 da p:-óp.j3. ed.ú- ,~J0: .1. ~ ~"ú~z do" L;o- eBl'\a 
que e!-~ perp1.ra.ram para a-;; SU.:L:> !'es-1 . ~ rarã:::o e UCJt· d:::tn~nte <i O'; in~:!rf.S"i2"i ' .. _,..';.zonas, alC~ !., O. ... . ';O •-' 
pecliva.; tarefas prcfis3i0-rn!s. / DE LEI DO SF.i\IADO finanC2ircs lia Unifl.o e d::-s Esta.dcs ll.l:itO p~la ~ual ~e._.a tns.rm.? ... v.:_,~~ ?~o 

Ppla da"> f!e!'l!'Ões em 28 cl~ iUI:t,:> d 1 ue as mant€m.. ~:nvr:JSe t.etl.e.t~çao, o ,~''":~,-·-~r 
e19'67 _ Senador D"::;ir-é c•1,ouari N9 LW, do 9:67 q - . . ~..: al da R ... pubh-ca para .1-''cc_ .... el nos 

· .... r ··• 5. A :a""atUJà3de pre'.'lsl~ r o ? 3? d=:! :L·:'mos da lei. 
rcrna cbr:gar.uria a manut·w:ão, p~-~~pn.,;eto- talvez ner:-1 p-~':!1-:'-:F:;~ fl::1~· Em cfíc:o dat:o.do de 16 de jvnho, 

FH::QU:fl:lf,-1E~·ITQ h~ Unin~rsidar1P.H P. estabeleÚm'!.n-'- exfll'ê?Sa ness<:! di.~n::-.-;itivo le;;al, P>"; ·!j:;-;Ji.:!o a es~a P .. esid!h1ci2, o S~'1h::-t 
rJ(I 653., dü 1 S?-6~ tos is~waos aliciais. dos cursns de 1 que. ct:nndo a-:; cJ:·s.::s "e exlrns.J-') :J ~ .::~tilzo do Lago s li"'.l. n-c J. e f~ 

Senhor Pr.:-sidenle ~ 

Requeiro à ~·r . .,.--:;, nos t2~·~os regi­
mentais (art.. 213 l, que se oficie ao 
Ministérb da A?;rlcultura, soli~itando 
as seguintes infm·maç-õzs: 

e.r:tensã'"J JJI'Z~,;isto no art. 69 rl-'1 Lei rens1 J.r-sa d'~ ca;·[:te~· fnn1cn~em:;nt:? . .:Hi'aL3. d~z,:.ns aLrmações, f:>z:;ndo 
fp T)ire1ri~es e Ba;ses da Educ!lcão n~TJ\!181", desfnadm: que sã:} aéls tr~-- l.L'irr.e'ro um his~órico C::e s~:.1s dEc-n­
Naci-Jial. · 1->'l.ll'adcreo;. u:·j-:i:"'t:--i'"tm~nte, e.s+aráo endimcntos CGm o Szn:-Ó"l' Ar.hur 

1 - Quantos cargos em comt:são 
(CC), funcões remuneradas por gra­
tifiw.cões de e;abinete rassec:sores mi­
nisteriais. oficiais ou auxilines de 
gabinete) e func.ões gratificadas (FQ) 
há no Mini .. tério e no:ts au:arquias. 
emprê~as pública" e soLie-.dades de 
economia m:s~a c:.ue Ih~ são subordi­
nadas: 

O Congre~s:> Nacicm.l D:creta: 

Art. 19 O art. . .flg da Ll:'i 11° 4.024. 
r1e 20 de dez-emb<o de 1r.q1, é acres­
"ido do<> se~uinte~ paní.~rafcs: * 1? As Universidades oficiais m ·n­
terã'l obrig;al---õ~·'•lment!'! cursos óe ex­
t""n<:ão. d~>stinad·--" a. rlzvar cs na1rões 
t-<'i"nicos dos ornfi!'>··ionú<: d~ nível 
mt'-:lieo, Fb:;anroend::> de uwferência. os 
c:t>tnrP.s c1P l:'!l!H'nharia, mzdicina e for­
W'!rão de nrofPss0res. 

Obviam-ente r..mpar-·dcs •1. t:s~ re-!J3i~o VngiEo e clt-and.o dois d .::cur:::os dês­
pelo H:;m n d:> r.rt. 3° (a. r.ei d~ d~- :~ St>nador no mê5 de a-:::-!l. um uti­
rerizes, ou~ se funjamen:a p:1r ~u3 o p:•Dlio:?~o no "Jorn::!l elo CC'l.1ér­
vez no precelto c.:-ns~itttc;--:no.l re!:e- c.in" em 7 de m';\1t>, Q\~~ !1:-r':-n siõ.o 
rente ao nrob1ml3 d:! IF!"!'.ui:1ad3 de' ~::..~,2a ·de sua referência, da· q:.n~l se 
ens:no. Tc:iavia, d::;sejam'ls nt'e fiqn..: .'?!rata, no que se refere ao E~n:C-o 
bem exnreRso e~<m ~ratui::l8de rm /ed~ral~ afirmando: 

2- D.J b~·..tl_do-s, ccupmt:s dtJS, car­
gos em cüm1ssao tCCl e das funções 
remm1eradas por gratificaç-ão de ga­
binete (asse<.::sores ministeriaL;, ofi­
ciais ou auxiliare<~ de gabinete) dcs 
ór·~ãos acim~ indicados. discriminar: 

al quantos são funcionários efeti­
vos do- próu·:io Ministério ou dcs õr­
P.ãos de ·:'d:nilli >t"J'fão indireb que 
lhe- sã') subordinado'i; -

bl ouantos. s'io funcicnário.s efeti­
vr s. de oulws Ministérios; 

cl quantos são militares da ativa; 
dl quantc~ são provenientes de em­

•··-Psa<s.plhat~a-3 tU de a~ividade libe­
l ll ~ : 

e) quantos são funcion<"i:·ios já apo­
~:ontados em car~o de provimento efe­
Hyo ou m~:it•Jres d·1 reserva ou refor­
!<~ados: 

f\ quantJ5 são funaicnárius efetives 
r'P. CIUaJqvet· ·tutro órgão da rtdminis­
t.·arão pública que não a federal (de 
..... ..,fa.do, de 1\-Iunidpio, dos PodJres 
,'';:;ici:irio or L.e;[:;la'+i:ro). 

$ 2'? N3o: c!riad-e-5 ond~ nã.o :baj.; 
TTnive>·o;;id~rle oficial. es"·~ olJri-ratorie­
.-ia.de é extensiva a0" e>;1·abe!echnerltr•s 
1so1adc·;; nfiriai<> de ensino superior 
,.,,..mnrepn-li<i"s ncs setores a qu~ se 
refere o § 1<'. 

S 3° Rerá in 1 eiramente gratuito o 
onsino ministrado nos cursos de e:x­
+ensfra, oue se· destin'lm prefe-rente· 
m~nte a~ tr~b8.lh~Hlor coiYium. 

Art. 2" Fsta lei entr;:~rá em vigor 
l'n nata de sua p~blicacão. revcg:tdas 
as dü:pc·-;ições em c'.'ntrário. · 

.Justijic«çiio 

Apresentado na Câmara. e:m 1962, 
o projeto que ora se reproduz perante 

-n-:-ss-o orcieto ·'l f;m d~ e~'it-ar qu!!.is-· 
('luer inrornu:eE>!1"Õ~3 lJ:l<iteri~'res ou 
~?''Vil';','o:Pl'Ut.-,·~ 1â') f'2ffiUD<; em n')SSO 
P:liS. d') {1U"' e.c:tá ~S"'"J.Pca-do naqu"le 
ct!~D")Sifiyo da Lei n(l 4.0~4. 

-6. Em onortun_i.~1d~<.:: outras,, pre­
ten.rl<>r:r>rs floSfr>v"l~·er melhor a pre.., 
""nte iusti 10ic'lrã·>, ._e>a n3rqnte ~U'i­
tificfl"f1'). seiq n"'vTJ.te C''i ó-'l"!'l:os té~ 
Pi'"o:; r,-,sta r"'l~a. s2;1. n~ õ~f~sa ora1 

p,... ,,,·r:ioh, que t?n'::i2"!1::>m~3 f:!'7.;:>r nc 
p'"n·~rio". 

SB'a da<: Ses~Õf'S cio Senad'J Pe:lzral, 
n ele iunho de 1.9-67. - Paulo ~ara-
safe. ~ · 

O f R. pr"F,':~D""'!':""E: 

(Moura Anãrad~l - Os r:.'que:-1-
m-entr.s lidos <;;erã") publ.ica:los e, em 
S2"'"Uic1a. desp 'chad:)s pela Pri''lidêncm. 

(Moura Andrad.?) O -~r. 1?- S~:.:rt­
tário vai p~oceder à leH\.1!':1 de Pro­
je~o de Lei. 

t lido o s:;guinte: 

LEGISLAÇ!fO CITADA 

o Senado, não teve 'Jli o devido an-. 
d:=ni•ento. Por i.::so, ao tomar a ini­
ciativa de of~ecê--b ao exame -e ao 
voto do Senado, limito-me a ·repetir 
a.zora as razões com que procw·ei jus­
fificV-lo p~rante a outra C'S'l do 
('.rngresso: 

"Os curS(l: de exten~ãG oiJjc':v;:;.dos LEI N(l 4.024, DE 20 DE DEZE::\IBRO 
neste proje"' 1 estão previstos, em li- D""S l~:Jl 
nhas gera'.-:. no art. 69- .C•J. Lei de Di- Art. 69. Nos e·~t::belc-(:.i:Mentos de 

Xuma fase de p-rofunda reformula- re+rb;es e Bases. O que se pretende, ensino superio;- podem se,. ministra­
, >1 da rmn.··t~sa m>blic1 é ger•Jl a pro- "-rm a p.r-fl'1"5icão. ora submetida ao drs cs ,s3guintes curso~: 

•·•·,a ~e d!ri~"C11.tes_ . c.'lpn.cita:ios. ~a il~i~n da ('ilm.ar~, é tornay cr:-~pul- fl) de gradulirã.:>, a'Je:tc:c: à m:ltrí-
'· ,-~~nG ~1 ,''; nc.nrlplOs d:! :;dm;n:s- ~nna n s11~ .cr1acao n~s. Umvet"-t~l'U:d~~ rp}1 de randiGatcs qu~ llajJ.m c:-r~­
·~Jo r.1c1·r~l. ,. ,' , .,. es!ahelecJment-~- .J~oh~dos .ofl('Ja.ls, clnrdo 0 ciclo colegial c!.l. e.:jllivalente 
0 o~re t"iJ-c: n·oc•nam. rn .:: -:n.::: 1. e R1ocio a ela'!' c.fwa.c1a 1mednta ao-:le obtidn cl·ssific~rão e"'n on. -ur~o d" 
o I•·m-r1 e-'.' :-'"1t~ j iCJ~nv·'·: c;j·-:1'2-,i,:('!';. fio Ie·:!"islador. N~ caso, ccm h.:'bilitarã'l· ... · · 

·rr•m olJe fl'•po~ n .. e~.-:;-·n···m. So ·1 rcruc.mo que se de>e.ta faz~r ao · · _ . 
,·:·a··rrn:Js. t-::-lGv!a no ca•nin~1:'"1 cia :"fL {lg da Lei n° 4.024. não s~ está .bl post-gr~d"!!ar?ao, aberto~ a ma-

r idência na':'ic;,al. <\u~n.:.T• s~ c::-1'n- rlt":noo à sisteniitica. da me-.ma lei, tr,e;ula de canddatos ~ue ~a.)am c~n­
.. ;-·niÚ cn" a cb;ira".áo como o in- ,.., <mal, embcra de diretrizes e bases, I clmd:> o ~u:r-co. ~e gra:..uaç...:o e obhdo 
1P•f,se núhl'•·c• e'-ltào e-m cocpe!'ar em muitos u:mt~s tev:> aue torna:-~sel o respectivo dtp.tma; 
<'~';Jl1;,fic>~'Yl"'nt.P. no t;cin':lmento, 1-)"or !JS"-im dizer ra":uística. É o que c) de e.:;')eci,ri1; l"Çã:), apz::eiçc:a-
fol~macã'"l e .c:ele:;ã:) dêsses diri<jentes. ccr:rre. pm: ·exemulo._ no Caoítu~o .TY· nH'.n~o e extensão .. ou.qu~'quer outro, I 
"'l'flnrlo--.c:•~ d:screlamente. sem subs- referen·~e a fmmaça:> do ma<ns!eno· ·3 JUlZD do respect-Lvo m~htut.o d:J en­
Ht\:í-1::..::;. en._o~·u;-·ndo-se em um elo- para o ensino pri,mário e mé1io. \ ...,ino abettos a candidatos cem o pre-

"Pi!la primeira vez e ee~n que 
tenhamos, mesmo invol'..:.:.d ..• ~a­
mente, c:end::'o ou duvit: •C:c da 
li•n:a cem que o S;n~ào I·\~d,.;tal, 
Fob a Pre.sidênc!a de Vo<;~:::r. Exce~ 
lência .se tem haVIdo nC's seus 
atos, publicamos um 2::-tigo .o:ob o 
btulo "-~o povo amazonr;_ '"". no 
diA. lo de ma:o p.p., oncc n-:-s de­
fendemos com dOCl.lffi"...,h'l., d<>s 
ccl~'>-açõ:s que nos havi::•1--r s!do 
feita-s· pelo Senador Arthur Vir­
gílio do Carmo Ribeiro F'lho". 

c:ta, a s?-gilir, mais dois p:-c~.:•m:i.a. 
mentos do E:-nador Arthur Virt,;ilio 
feitos t.<m conseoüêHci::t ~.:'::>- ··c!·' 'd·J 
·i·tigo- que mandou publicar r Giz: 

"prevalec.:!-se de seu mandato 1e 
fi:'1ador pau dizer que crcnJe­
mc::; a dign'dade dêsse .\t:-;n:t.o 
Sanado Federal, po.s:::b· ... ·m~:o, 
2s<>im, pod:;ormc3 ser prr'n~·:lr:a:·oo 
e P"o:wessado.s pelo Exc:!le:: :; s.mo 
s~nhor P~·ocumdor-Os:::!t c.: l .:~. 
pública. 

Nada d'ssemos contm o :\'.:;:ps­
to Senado. e nem 0 p::!c:·í.:~J'1os 
fazer, pOr falsa e in:·c:l -~:.>.lte 
qualqu-€r acusação," · 

F; wos,se~ue na sua retra!.J.r:::1: 
"Como (!Uer a:5ora v."..l;~. ~ de 

.slla qualidade e imu~JiC · ::.;- de 
parlamElntar para que ~-:·i:mos 
progessado.<~- pelo E:rf~io ~.;-.,':' o, 
~e-m que, no cnt?.n~o. t:·,'··~n•cs 
proferido Ql19lquer palavn r-11 !a­
bora.do em onalquer c')m- -~ ,., . 
meto que, m::-~mo de leve. t 1 v"'·~e 
atin~ido ou ofend:do à di?:ticiPde 
dessa Assembléia?'' 

Co~Jc'ui a re~r:-t:'lcão, d·zend.:>: 
"Assim. Sénhor Pres.idcnt~, re­

gando aquela decl:uaçfio, porque 
reconh2cernos .;nfundada e m.a·~­
v.Olas as lnf:y·mar.õE's aue n:'3 de­
ram a resP:>ito, bem co-:no c\lf 1-
quer outra imputação que digJm 
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tenhamos feito ao Senado Fe .. J A existênçia destas obras - de 'Jlema d_a: atut:.l.Estaçã_o de Pas.>.tgei-J V._ Ex11- está-se referindo a essa mag-' 
dera! e confiante no espfritl·' de Custos muito t>Jevados -- tornou im- ge!rus do A-erorrorto ·cte Brasília, que /nffi~.t escqlha. 
just.iça com que vossa Excelência pensável o abandono total do Aero· 

1
5l
1
,'
1
rm. de .s~~r . um p,ardieiro, amea~a 0 SR. LINO DE :MATTOS -. 0 se tem firma.do no concei~o geral porto, apezar de sua_ má localizáção. 

da Nação, Protesta o seu profun- Assim, o Ministério da Aero-náu- :Jtste prnbJema tlnha apenas duas aP_~rte · do nobre __ senador .Fell.~~o 
do respeito e admiração a esta tica, resolveu, destiná-lo a uma "Basa so)uções pa-.>J:Wi.-'-: construir uma Es~ Muper ~e dá_ ,r,~_za.o _quando JUStl I­
Presidência e ao senado Fe~. de Transporte M.il:tar, ·pois os re· t.nção pronsóna; com todos os ôr_.u;, quei, 1_1a mtroouçao, que _q_1_1ando faço 
deral". quisitos técnicos. para v.ma tal Base, <laf decor "('Mes r:tra o herário pfl- um discur~o COI_lgratulatono "cumpro wco· e - _ · "'" · ·' .. · · um dever mcleclmável, como este que 

Diânte dos ~êrmos inequívocos da s~o bem me;noreS _e. muLto menos ri~ . ~ . . par~t os _seus usuai_IOs, Oll dar estamos cumprindo neste. instante. já 
gldos do """ os ex1.,.1ctos para um A"· IniCIO Imed!ato a construçao -das m«-- . . . b retratação do Senhor Oarcitilzo do ~- . ., . '"" talacões necessárias ar '"'. agora com __ a soll~!'tne1aoe do no re 

Lago SHva, President-e do Conselho reporto Comercml. . . _ adniinistr t' P :a 08 sernçvs runador F1hn!o Muller. 
Diretor da Fundação Universidade do ·Portanto, ?a ~squema~tca dos Ae- . . ~ I vos e tecmcos doa._ Basq O."i callildenses conferiram a- êste 
Amazonas a respeito das declarações reportas naciOna.Is, o ex1ste_nte atual- Aeiet;_. Pa~a que alg~mas <;ie.:;t~s ins · extraordináriO empreSário . brasileiro 

B li é A t taJaçoes - Q'le serao dE'fJmti vas _ . . . . --. 
que deram motivo à interpelação, pa~ m~:r;tte ~m . rasi a, . um eropor o PD'~sam ser usadas provisOriamente. um ~itulo mu~to s1gnu;!catzvo no ca-
:ra fins de processo criminal, contra Militar, Isto ~!~é a Base de J'~<:nspor- r-emo EstBção de Passageiros das li- nadó.. Mas_cate do A~o . . . 
êle feita por esta Presidência, dou co- Les Aéreo-Militar, onde os &vioes co~ nhas comerrie.Js, enqUanto não fór Sr .. Pres1d~nte, pa ... a n~s, ~ titulo 
nhecimento do fato ao senado e- de- . merciais potJ.sam,_ prov~sCtrian:ente, en- . construido 0 Aeroporto Givll de B ~ se apresenta um_ tanto P~Jorat1vo po:­
termino a sua divulgação e ·em segui- quanto não é const.rutdo o Aeroporto. sília. · ra que .mascate, no entendimento brasi-
da o seu arquivamento. CjviL ~ Esta última solução foi a e~r.:olhida~ l~ir?, eram os Cl"'i'J.In:ados "turc.?S" ,que 

Sala das Sessões, em ... ,. de junho Quanto a êste, isto é, quanto ao por ser a mais razoável e a. ma:s ViaJavam _pel~ int~nor da naçao, \en-
de 1967. Aeroporto Civil, o Ministério da A e- econômica. . dendo qumqmlhal'ias. 

O SR .. PRESIDENTE: ronáutica nOmeou uma Comissão para Para ·a construção deStas instala- Para os canadenses, o mascate é o 

(Moura. Andrade) - o Sr. }Q 
cret.ário- írá proceder · à. leitura 
oficio. 

coordenar os estudos referentes a suas çõ~ ;militares, . c Ministério da Ae .. o- homem que _sabe v~nder; 9_ue s~~; ne: 
Se- caracteristicas t-écnicas; para que, com ~aut1c:;t, não cogitou nem do prc· gcclar, e da~;.a razao __ do titulo. ,Mas 
de base nessas caract-erísticas, possam ;etc- NH'Ineyer nem. do projeto Ber- cate de. ~9Qj . c_onferzdo ao paul.sta e 

ser determinadas as ·suas necessida- va~d-es, pelo simples motivo dêssc:s empresar10 Caro de Alcântara ·Ma-
des técnicas e sua localização. ·dois projetos referirem-se a-- lima chado. . . :é": lido o seguinte: 

OFíCIO S/N 

Em 28 de junho de 1967. 

SenhOr Presidente. 

UmH. vez ·estas fixadas, o Ministé- oo-nstruçào totalmente diferente o Sr. Filmto Miiller- v. Ex!) per-·_ 
rio da AerOnáutica irá à.brir uina .P~etencte'1• que. para a constr~çáo mite um apa~te? (~ss~ntimento- do 
conconência para a escollla dc> -pro:- de mstalaçõ~s militares, sejam l-eva- o-~ador.) - Nao quer~a m~~rr~mper _o 
jeto pa-ra ~ sua construção. df!_s. ~m consideraçfJO prnjetos pq:·a dLScurso que V. ~- esta piOD?J-1~1-

Evidellte'mente, nesta; oportuitidade, ediftclOS dNt!nados a um Aeroporto an~o. de congratulaçoes c~m. brasllel~O­
serão aprecíados - entre outros pro- Civil, com· a devida vênia, é 0 me'>~ emu;tente. Mas peço v~nw, !?ara d1- . 
jetos que,_ então vieram a ser apre- .tl!o que desejar que para a ·constru- verg1r, totalmente, com rel~çal!, ao,)i­
sentados - o já 'elaborn,do, por Oscar çao de um tanque s-ejam considera-laa tul? de mascate, que V. _Ex. diz P;Jo­
Niemever e feito por 8érg1o Bemar- as· plantas feitas pafa a carroce"iJ. rat1vo. Acho Que o. Brasil deve imwn­
des, pÕis para o- futuro Ae~·opofto de de um aut-omóvel de passeio. samente, - o interwr sabretud_o - ao­
Brasília, já~.existem pr-o-j_etos·,. destes Assim, as o~ras que 0 MinistériJ da mascate, ao cha.~n:ado. t'l!rco, ao ho~ __ 

Mill~ dois arquitetos brasileiros do mais alto .'\e:_onáutica vae red!Izar _ e que já mem que_ levava Sl_la mala às costas 
gabarito. estao aprov.adas _ pela Prefeitura <.1~ e percorn?< o interiOr do nosso Pais, _ 

De acôrdo com O disposto b.Õ art. 
1)9, ~ 29, do Regimento Interno, soli~ 
cito a. Vossa Excelência seja conce­
dída a palavra, na sessão de hoje, ao 
Sr. Senador Gouvêa Vieira por dele­
gação desta "Liderança. 

Atenciosas saudações, Filinto 
ler, Lider da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE: 

(lÍ!oura Andrade) - De acôrdo com 
ofício que acaba de ser- lido, ~m a 
palavra o Sr. Gouvêa Vieira, por de~ 
legação da liderança da AREr•r A. 

O SR. GOUV~A VIEIRA: 

(Lê o seguinte discurso) - Senhor 
Presidente; ontem tivemos o .enorme 
parzer de ouvir a brilhante exposição 
feita pelo Professor Oscar Niemeyer, 
perante a Comisão do Disl;rito Fe· 
deral, sõbre o proj-eto. de sua auto­
ria, relativo à construção do futuro 
Aeroporto de B_.rasília. 

Em fa,ce das afirmativas· do eminen­
te Professor e pelas informações que 
me foram prestadas relo Ministério 
da Aeronáutica, chegamos à conclil~ 
são que, sôbre est-e assunto - a cons­
trução do Aeroporto de Brasilia. -
está existindo um mal-entendido, que 
merece ser e$clarecido. . 

O atual Aeroporto de BrS.sfiia eStá 
:pessimamente localizado, quer como 
aeroporto civll, quer como aeroporto 
militar, entre motivos de. ordem téc­
nica, porque é muito próximo de lago 
o que facilita a formacão de neblina 
na época fria, dificultando as, ope­
rações de pouso e de decolagem. 

tle foi criado, por circunstâncias 
acidentais' e é frut-o da maneira anor­
mal como foi construída Brasília. 

Inicialmente, _foi feita urr.a peque­
na pista de terra batida, aberta ru~ 
dimenta1mente; por trator, para per~ 
mitir o pouso de aviões Teco~teco, 
condizindo o Senhor Presidente da 
República,- de então, Senhor Juscelino 
Kubitschek. · 

Pouco depois, ela. foi au'mentada 
para permitir o_ ;>ouso de DC-3 e, pos­
teriormente, foi cimentada, para rece­
ber avJões de rnslor porte, transpor­
tar..do passageiros e carga. 

Brasília, tendo sido· transfonnada 
em Capit-al do Pais, foram feitas no· 
vas obras, para admitir o pouso dos 
grandes aviões à ,1ato, que fazem as 
linhas internacionais. 

Ao mesmo tempo que estas ·obras 
fora.m feitas, quanto a pista de ater­
rizagem, outras comnlementar-es tive· 
ram, também, Que ser realizadas,' oara 
a lnstaJa,çã.o da Base Aérea de Bra· 
sflla, tais como, inúmeros edifícios, 
hanga.res, ar:rymmentos ·e- o parque de 
estacionamento. 

Portanto, 'o Ministérit) da Aero- Bra.sília _ não têm _a mais ren~Otn o nos~o h;mterland, par~ vender suas · 
náutica não rejeitou, n1~m aprovou --.;: relação com 0 futuro·Aeroporto desta mercadona_s Inas q_ue ta, al!. ,mes~o 
pelo simPles motivo de ainda não os Cidade. tempo, abrmdo cammhQ à c_rvt!izaçao-, 
ter estudado, por inoportuno - tanto Pela expJsi~ão dos _fatos, qUe acabd- Devemos, no Br~Zsil, t-er- por essa !igura 
-o projet.o Niemeyer, quanto ao pro- rros de fl!Zêr, verifica-se portanto. gra?de veneraçao e dar-lhe ate uma. 
jeto Bernardes. · , que não ha nem poderia jamais hB- estatua, porque o rna,s-cate muit-o t-em. 

Para se ter uma pálida idéia, cta· ver, o menor antagonismo entre .as contrib~ido tHm .. o. des'r;lra.va~ento e 
importância para c Pafs da constru- ohras que serão feitas - e necessá- COJ?.hecrmento do mter10r .do n0"3s~ 
ção do novo Aeroporto de Brasilia '.'ias· às at,i:vidf' ... ~es militares da D<~.se Pat_s. 
e portanto, da necessidade de estudo Aérea de Brasilia e o Projeto Nie· O SR. LINO DE ·:MA'ITOS ..._.. SãO­
aprofundados a seu res;.eito - basta meyer,, po~;;: êf>t€ é para o futuro Ae- minhas, em -gênero e número, as· pa--. 
salientar que na Amériea do Sul, só roport,o <.:om~:rci<tl, a.. ser construido, lavras de v_. Ex:a. 
irá ·haver l.!.m único Aeroporto Inter- em ·un\a área ainda nfuo determi·· O Sr. Filinto Müller - Perdoe-me 
·Continental, para aviües super-sõni- nada. ~ ~ v. Exa .. por ter interrompido sua ora-
co~, éôm capacidade de transporte Sôbre_ a ccm:truçao desse ,Aerop0::- çá-o. Prometo não fazê....:.lo mais. 
para 400 passageiros, ou mais. to. o ProfEssor Niemeyer será ouv!v · 

ASsim, todos os- paises do continen· do, bem como, todos: os Arquitetv.s df-' O _SR. L~_9 DE ~A~OS - Não-. 
tk, estão ·sUmamente interessados em valo1·. - cnt-le êles o Sr. Sérgio Ber- co~s1d~ro o termo peJorahv_o. Apenas 
que 0 mesmo Aeroporto venha a ser nardes - que ·se interessarem pe!IJ ·afirmei que é comum tal mterpreta­
construido ~m seus respectivos terri~ assunLv. çao._ M~ mesmo ·que o fôsse, ~ p~s­
tórios, sendo de notar . que 05 Aero~ Se não fôSG~ a idéia do Ministt>ri:l so.3. do omenageado, -O. tít_u~o os 
portos de Lima e de Izeiza, êste em da Aero:'láutica. de ubrigar em •mas mal.s honrosa:s, ·porque Sig:mflca, exa.­
Buenos Aires, com algumas modifica- tnstalações m;iitares, a Estação df' tamente, aqml_o de que tanto ca.rece-

Pas3.geiros das ·linhas comerciais, a mos no Brasil:. o h~mem capaz de-­
ções, poderão atender as necessidades confusão c:-a existent-e sõbre a m:!- vender o que produzimos. 
de um. AerollOrto InterwContinentaL téria, não teria jamais existindo.: ~ parte, ·Sr. Presidente, eu me 

Portanto, para o Bra&il, é funda- Esperamo::, sinceramente, -que es+.as cons1der? alcançado pela homena-
mental ser encontn.:-tlo - e o mais rà~ informações que nos foram dadas, gem. H~ quarenta anos. no verdor. dos.. 
_piüamente Possível - "um local que, oficialmente, pelo Sr. Ministro _ da meu~ ';n:te . e três, q?ando ~xerc_I-:l. o­
pelas suas caracteristic;as, Possa ser Aeronáutica, sirvam para esciart''-'êl' magisteno __ secundáriO, participei de 
escolhido pelas autoridades interna- 0 senado sôbre 0 assunto, acab!ln-- um~ rebehao.contra a_o-r~entação ed!}­
cionais, para servir de Aeroporto In- do com as possiveis suspeitas de ,1ne caCion-al, em n~ssa PatnQ,._ Era então 
ter-Continental. 0 Projeto Nie:m.eyer tenha sido rejei- relegado ao ~ais absol~to aban~on<? e 

Pelos estUdos já realiza-dos êste lugar tado e que essa rejeição houvc.:::se até ao .d~sprezo o ensmo de Ciênc~as 
só pode sez escolhido dentro da área por motivo 1deoló"'ico. <Muito Qcm! eomerc1a1s contábeis e de economia, 
compreendida no trech() Salvador-Era- muito _bem'.) ., · administração e finanças. A rebeldia. 
silia~São ·Paulo-Rio de J-aneiro, e · foi no- sentido de conduzir as autori-
rnuito provavelmente- nos arredores O SR. PRESIDENTE: dades brasileiras a regulâmentar essa 
de Brasília; (Nogueira da· Gama) .Tem a pala- profissão, transformandowa em pro ... 

Uma i:las características do Aero- vra nobre Senador Lino de. Matos. fissão ofiCial; reconhecida, e em igual-
dade de condições com a-quelas~ outrtl.!i 

porto Inter-Continental, é a sua Vi- O SR. ~iNO DE MATTOS: de nivel superior, como a. dos ·médi-
zinhança a. um J....eroporto Interna cio· cos, advogados ·e engenheiros. . 
nal, pennitimio o reembarque cômodo <Sem revisdo do orador) Sr. Presi,_.. Conseguimos, Sr. Presidente, em· 
dos passageiros para os seus destinos, dente,_ sou refratário- aos discursos 1931, g~as a LeL práp:ria, Que se . 
dentro do continente Sul.:Americano. congratufS:tóriõs. Quando 0 faço oficializasse êsse ensiÍlo. Criada a pro .. · 

Assim,. a localizaqão do ·Aeroporto cumpro dever indeclinável. lt o que fissão, estimulou-se a atividade co­
Interna.eicmal, está .dependen<h ·la acont~ce nesta oportunidade. mercial e industrial, tirando. 0 Brasil 
escolha do local pru·a o Aerop{lrt .. ) Sr. Presidente. quero .congratular- daquela situação em_ que todos o ti­
Jnter~con\!!lentaJ. Po:Í' SlUt vez, a so~ me com os meios comerciais e indus- nha.m; como pais· essencialmente agri .. · 
lnç~o do pfOblema da· escolha "1a área triais brasileiros pel•.l. escolha que os cola, IP·an:t transformá~ lo, também, 
para o Aeroporto para os. aviõe~ das canadenses fizeram -do empresário num pais industrial, para transformá .. 
linhas nacionais ou domést.ca.s está paulista Ca.io de Alcântara_ Machado lo- também, num pa-is comerciante, 
ligado à questão de ser enoontra<io como homem de negócios dé 19437. capaz de vender aquilo que produz .. 

! terreno pare: o Aeroporto Inl: ~rna~ .O Sr. Filintô Müller - Permite v. Hoje, vemos . que nossa rebeldifl. e 
cional;· 1 um aparte? (Assentimento do 0'7'ador) a. nossa pregação claram fundo, pas-

Dai, a l._t.< essidade dos e.studos a A escolhâ de caio de Alcânt-ah3. Ma- sando o ensino- oficializado a desper .. 
quo_ nos :r-=ferimos e da criação da chado não poderi-a ser mais justa. tar interêsse em tôdas as camadas 
Comissão para realizá-los. Conhecem<Js sua atuação na organi~ sociais. Assim é 'que, hoje, vemos t·e-

0 Professor Nieme~rer foi levado a zação das ·feiras, especialmente em presentante, de uma das mais puras 
crer que. o s_eu projeto havia sidv re~ São Paulo; GUa grande atividade e estirpes intelectuais do nosso Pafs, a' 
jeita.do, po"4\:e o Ministéiro d.l Ae· grande ca.pacidade de tr-1balho. Não família Alcântara Machado, transfor .. 
ronáutica, resolveu enfrent-ar o pro~ podemos deixar de aplaudir quan-do ma~o naqúilo que, ainda há inst.a~tes .• 
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;= o nobre Senador FiHnto tema da· federação cessando o cha- tldades pudessem atender ao volume 
fldüller - um extraordinário homem mado regime de equilíbrio entre a de suas despesas majoradas. 

ções financeiras e bancárias têm pé.ra 
at-ender às exigências fiscais do ICM.. 

1(ie emprêsa, organizador de feiras não União e os Estados para prevalecer 'o Hâ muito, antes do processo social!~ 
bó nacionais como internacionais, ex- de preponderânci>l daquela ·sôbre ês- zante. Bagehot assin•llou que as des-­
pondo os nossos produtos ao interês- tes, também o' Govêmo Federal pas- pe.:;as de um govêrno civilizado cres­
'ile estrangeiro. 1!:le transformou a at.i- sou a sentir-se obrigado a deferir cem semp,te, e devem crescer, na me­
.'Vidade comercial a atividade indus- maiOres recursos de suas próprias ren- dida em que a administração cumpre 
'irial não em motivo de vergonlla, mas l d.atS. para acudir às necessidades re- seu dever. · 

· ·~m motivo de orgulho e de satisfa- · glf>nals. Não se cuida, portanto, de combater 

O SR. JASAPHAT MARINHO -
V. Ext, Sen•:J.dOr Desiré Guarany, fi­
xou alguns dos problemas reveladores 
da. inconveniência do Impôsto de Cir .. 
culação de Mercadorias segunào o sis­
temo. com que foi adotado. As obser­
vações que faz se conjugam com vá .. 
rias outras que já foram formulad·: s 
nesta casa, inclusive as que, ainda há 
1;ma semana , desdobra;:u., nzste ple­
náriO o nobre senador Corrêa d,a. 
CosUJ', de Mato Grosso. ao chamar a 
atenção para a graviô.:de da r~per­
cussão do impôsto s6bre a pecuál·ia. 
no -seu Esta-do, assinalando o grava­
me excessivo, que recai principalm.:-n .. 
.te sóbre o produtor. 

ç.ão Essa exigência era tanto m:.tor por- a reforma porque ela houvesSe ino--
n"ai Sr. Presidente, êste voto de que depois. da Primeira Çlrande Guer- u~do. Não se trata de impugn·lr o 

(longi·atulações com o meu co-esta- m. se multtplicara mos fms e 05 deve- Impôsto de Circuiação de Mercacta:rtas 
1 iduano, o nosso ilustre patrício Caio re~ do Estado, passando êste. ~ a.ssu- por si só ou porque haja substituído 
·~Alcântata Machado, que está ensi- mlr um acervo de r~spo~sabtlldade ,C 0 Impôsto de vendas e Consignações. 
:nando o Brasil a vender. Isto é o de obrlga9õe~ 9-ue l.he n~o e>:ubam no sis- o problema· é que, nesse sistema de 
que o Brasil preciso.; vender, vender tema mdt.vlduahsta l~beral. reforma, o Impósto d'e Circulação de 
inuito, vender internamente, mas, Qeur dtzer, à ~edtda que a ordem "\1ercad{Jrias foi adotado antes que •J.S 
principalmente, vender muito mais g~vernamental de~xou ~e ser ruum re- idéias e as obserm . .ções houvessem ge­
_externamçnte, porque, se nós canse- gime de ex~ect,:ttlv~ diante 05 pro- rado demiJnstrações da tranqüila con­
fJUirmos, realmente, vender os noss{Js blem.a-s gerais, . P3.~ a 5~ tornar uma veniênci.a. de sua ad(){;áo. 
produtos, em grande quantidade, f~rça de I>Ht~Cipaçao d~reta na solu- o Sr. nesbré Guarany.- Permite 

Antes mesmo que ê~ses porm~ncre.3-
se fôssem revelando, em. previsível a. 
oco:-rêncil:i dos desVios do sistema que 
se adotava. Quando se elaborou a. 
Emenda constitucional nll 18 de 1!165, 
era. evidente que a administração. ': o 
ccncrresso não estavam em comhço~s 
:ie ;dct·~r. tranqüilamente. o f:>istemu. 
tributário que se consubstanciava na­
anele diploma. A evidência era t.~l que 
â ninguém eecnpava a preocupaG!iO d~ 
res:t:üva oportuna. Foi. o ~ue _tive o 
cuid·:do de fazer, na vo:aça~ da. 
.-.m"·nda consignando essa res·a -,·a ao 
que- se 'consagrava n0.quele instantte. 

granãe parte dos nossos problemas çao das questoes. as umd!des federa:: V. Ex!!- um aparte? 
econômicos e financeiros estará resol- das. pass~_mm a receb~r re~urso., 
vido ern caráter definitivo. mawres, onundos da fonte iedefl""~· o SR. JOSAP!JAT MARINHO _ 

com estas palavrus que significam Era êste ,um regime que se vmha 
M nossas homenagens, eu termino, dese~volvendo, embora nen: sempãe 
para termo a oportunidade de ouvir se d .... senvolve~se corretamence. N o 
<JS oradores s se,.uintes entre êles 0 foram P<?Uc~s '!3 _casos, no Brasil, em 

•• o , • • que a dlStl"lbUiçao de recursos entre 
uosso magmfico companherro do. . . . . as unidades da. federação se processou 
.MDJ?. Senador Josaphat Mannho. or critérios políticos, pelo prestigio 
.(Mutfo bem)· ~e determinadas situações estaduais. 

O SR. PRESIDENTE: Como quer que sej-1, o de que se co­
(JVoguetra da Gama) Tem a p-l-

Jayra o nobre Senador Josaphat Ma­
l'lnho. 

'O SR. JOSAPIIAT MARINHO: 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o 
problem~.\ do equilíbrio financeiro na 
Federação não é nôvo ·nem peculiar 
oo BrasiL Entre: nós desde a organi­
&ação da república federativa que a 
questão se intalou e quer sob a Cons­
tituição de 1891 que na vigência da 
de 1934 as dificuldades finf:J.nceiras 
acompanharam a vida dos Estados. 

Se é verdade que a Constituição de 
l891 conferia formalmente amplos po-­
dêres de autonomia política aos Es­
tados, também o e que não deferia re­
cursos suficientes _para o atendimento 
de suas nece.>sid·::..des e garantia de seu 
progresso. 

A partir do regime de 1934' é qu'e 
recursos mais amplos, de ordem tribu­
tária, passaram a ser conferidos a.os 
Estados. 

Cessado o interregno ditatorial e de 
intervenção do sistema de 1937, a. 
Constituição de 1946 retcmou o ca~ 
minho aberto em 1934, no sentido de 
que e. auutonomia política e adminis­
trativa ·das unidades federad•1S fõsSe 
asseguradà e fortalecida peJa pre­
sença de recursos próprios em propcp-­
ção razoável às suas necessidades.. 

Compreende-se, porém, Que um pais 
com a dimensão continentJ.l do Bra­
~il e com intensa variedade de regiões 
geo-econômicas não possa oonquistJ:u 
equilíbrio razoável em réduzida fra­
ção de tempo. contudo, os Estados 
que experimentavam melhores admi-

. nistrações vinham-se encaminhando. 
no sentido de disciplin·lr sua vida 
econômica e financeim.. de acórdo C<Jm 
suas bases econômicas fundamentais. 

De certo. mesmo sob a constitui­
ção de 1946. houve excessos e desvios 
condenáveis na administração de vá­
rias unidades da. federação, ·notada­
mente no que concernia à política. de 
pessoal. Eram múltiplos: os desacer­
tos referP.ntes à organização e à re-

-muneraçãO de servidores em vários 
Estados. Mas também é de ver que os 
EstB dos que se desorganiz·1VRm por 
inépcia ou por má administração 
eram obrigo<los a carregar com os 
ônus e cons~qüência.s de seus vic.ios 
ou dos erro~ d03 seus _governantes. A 
Unifto lhes dava ajuda na medid·l que 
podia. mas sem estar obrigada a pró­
pria tn-'nutehção da administração e 
t\o-, servkos loeais. · 

Eab"-se nue parc~la ponderável doo 
sub~íriicr, aue a Untá:> vinha desti­
nando ~o:. Estados resultava em boa 
parte- <ia nróprL1 orientação dOminan­
te no mundo quanto às retoções no 
oua.dro .federativo. Desde que a· par-
1 ir snbretud!) da Primeira. Graule 
Guerra se verificou mudançà no sis-

gitava era de uma nova forma de di-s­
tribuição de rendas, de sorte que os 
Estados passassem a ser titulares de 
novos tributos, cem os quais pudessem 
ga-rantir sua subsistência e seu desen­
volvimento, sem necessida-de de estar 
reitel"'1damente a pedir aux11io ao Po­
der federal. 

Dentro dessa orlentnção é que. se 
reformou a Constituição de 46, para 
conferir. aos Esta.dos e. Municípios, 
maior participação em tributos ante­
riormente da competência da Unilio. 

Essa tendência se desenvolvia, 
qoondo sobreveio o movimento mili­
tar vitorioso de març-abril de h964. 
Em cmeqüência, foi vtada a Emends 
Constituci{Jnal m 18, que reformu'ou 
por inteiro, o sistema de distribuição 
de rendas .no Pais. Nesse quadro re­
novado, foi extinto o Impõst<> de Ven­
das e Consignações, tendo como suce­
dâneo o Impôsto de Circul;J.ção de 
Mercadorias. 

A mud•mca- brusc"l. sem os e'3tudos 
devidos. serri o necessârio contraste de 
ooiniões entre os representantes de 
Govêrno Federal e os titulares das 
administracões estaduais, gerou o gra­
víoe;simo problema QUe, hoJe, preocupa 
tóda a Nação - o desequHíbrlo. finan­
reiro na;: unldndes federais. O pro­
blem-J deixou de sei local ou regional. 
nois que, estendehdo-se à generali­
dade dos Estados. tomou a feição de 
nr,..blema nacional. 

Mas não é apenas um problema en­
tre tantos com que se preocupam os 
homens públicos no Brasil. Em rea­
Udnde, gerou-se uma vexata quaestio, 
tal a an~ústia que passou a envolver 
a vida dos Estados, de sua economia 
em todos os ângulos e, por decorrên­
cia inelutável, da coletividade, em 
cad•J um dos Estados· da Federaçã_o. 

Não se condena. em tese. o, 1m pôs te 
de circulaçãO de mercadorias. Não se 
critic-ª a reforma, por si mesma. 'tóda 
refonha é útil, mesmo ouando possa 
envolver erros e contradições. 

Também 'não se pretende a mod_ifi­
cacão do sistema recentemente 1nsti­
t.1tfdo, de maneir·3. a prejudiOO.r a po-­
litica fiscal legal. Seria uma incon­
seqüência e ·um retrocesso tentativa 
dessa natureza. Tanto menos admis­
sível_ seria o combate à inOvação, por 
horror à Jnovução, quanto é notório 
Que -:1s despesas de manutenção dos 
serviços e empreendimentos no setor 
núbllcO crescem continuamente - e 
entre nós cresceram ta.nto mais ·por 
efeito do p1'0cesso inflacionário. 

Ainda, entretanto, que não hou­
vesse ocorido o proce~"'>o Inflacionário. 
ter~se-ia que reconhecer a necessi­
dade de reforma que se vinha plei­
teando, para oue o nôvo sistemn. pro­
Piciasse a redistribuição de rendles 
entre a União. os Estados e os Muni­
cípios, de modo que tôdas essas' en-

Com prazer. 
o Sr. Desiré auarany - Com o 

mnior int.::rêsse estamos ouv:ndo u 
brilhante aula que o nobre Senador 
e·3tá dando a respeito das implicações 
da reforma tributârt·l. 

o Sr. · Eurico Rezende - Brilhante 
aula de Senador baiano é uma redun­
dância, se v. Ex~ me permite. 

o ·sr. Desiré GUilrany - Mas é 
uma. redundància aplicada semp:-c Disse então: 
cem sat1sf•lção por qualquer brasileil'o. "Declarei no primeiro turno que 
V. Ex\l focaliza muito bem um ponto; votaYa. contra a em2nda p:1r julgá-la. 
hvuve cert:1 pressa na implantação do precipitada. sem condencl-la n~ con~ 
sistema. sem o estudo aprofQ.ndado de ,iunto de seu sistema, pondere~ .que, 
tô::c.s as implicações que êle. iria tra- dif'nte da falta de dados posJIJV03, 
zer. Um fato aparentemente insignl- mt<iida des:;a importância. ~~o ,<J~;v~­
fiomte. mas que traduz, em si, a de>:- !"i:l se, desde logo, adrmt~d:l pe.o 
conexão do trabalho da Comissão qu; Cungres~o. :;;obretudo quan<lo o pró­
tem elabora:io esta reforma tributária, p!lO Govêrno prevê sua entradft. em 
está num dispositivo do Código Tri- ·;ioor a partir de 1967. 
butário que trata do ICM e do Im- Quando a matéria entrou em exame 
pôsto de servips, ê~te de·competência final. no plená1~io da ~.àmara d03 
da Prefeitura. impôsto de produtos Deputados, 0 emmente Lwe~· do Qo­
industr:nlizados que é da área fe- vêmo, Deputado Ped1:o A.~erxo, fê~ 
deral. No §29 do Art. 71 do Códigc ponderações através das qua.ts. se per .. 
Tributário a legiskção. estabelece qUe cebia que êle mesmo reconhecu:1 hav~r 
oa->sa a ser impôsto de serviços tôda pontos obscuros, aspectos discuti.V~lS 
ã. operação em que a matéria prima no contexto da emenda. _Adml~lU, 
entre com mais de 25% do valor to- mesmo, a possibilidade de alteracoes 
tal do produto acabado. E no regu- para 

0 
segundo tu. rno, se tal fôSSe per .. 

lamento pal"':lelo do IPI a percenta- t 
g~m estabelecida para tratamenk' mitido pelo Regimen °· . 
.equivalente f'm relação do impõsto de Vê-se, ao que consta_ no plenáno, 
consumo. por se tratar de serviço, é que tais modificações nao fora~ e?'" 
de 20%. Dai esta margem de presta- caminhadas, ou não foram possiveis, 
dores de serviços. que utilizam de 20% Atnda agora o ilustre. r~lator leu, da 
do valor da maro"3doria ou 25%. sem :;ribuna, carta do Mtms_tro àa F_a­
saber s~ a área dêles é da Prefeitura oz-enda, segundo a qual frca exp~ietto 
'JU se é federal ou estaduaL que o próprio Govêr_!1o reconhe~t' a 

;.1ecessidade de correçao da. emenda. 
·Mas isto é apena-s um detalhe. O Ora se se trota de emenda cons­

porto . mais profundo esta n>t total, tituci~nal, essas correções só poderão 
especia'mente na ártu agrícola, que ser feitas por outra .emenda ,co:tsu .. 
[)brigou a uma taxação quase trê.s vê- àb t é 
zes a anterior. num setor que vive to- tucional, o que, v1amen e, nao 
talmente financiado. Pois que é fato fácil. 1 fi 
comum, do conhecimento de todos, Tudo pois inclusive a. pa avra o ~ 
que o agricultor exeCIUtil. sua tarefa cial ~ecomendava e recomenda que 
co mfinanckmentos do intetmediário ess~ emenda não se tncorpore, desde 
": êle então, na prbneira operação vai já, à Constituição . 
ter, não que desembolsar, m!ts qu1 pe- ~ é nessa conformidade que lhe 
dlr empresta-do dinheiro para pagar nego o meu voto.'' · . 
o~ 15% Sôbre o valor de sua produção. Foi assim Sr. Pli!Sldente, que vo­
Além disso. trata-se de um setor em tei a 'Emendà constitucional nll 18, de 
aue inúmeros artigos são pagos muito 1965. 
rtepots da primeil"'ll operação de venda. Tão certo estava o próprio Oovêrno 
O setor canavieiro é especifico quanto da precipitação imposta. ao Congresso 
ao caso. Os proprietários de planta- Nscional que, um ano depois, .'J Ato 
~ão de cana que vendem seus pt"odu- complementar nll 24 reconpeCia, no 
tos à-s usinas. recebem o valor da ope- seu preâmbulo, que a implantação do 
racão de venda sOmente um ano de- sistema tributárto nacional. instituído 
nois da entreg-a da merc-:1doria: Mas pela Emenda constitucional nll 18, 
têm de pagar os 15% no ato dessa en- suscitou relevantes questões de inte­
trega. O mesmo se verifica com os rêsse da União, dos Estados e dos Mu-. 
ryrodutores de uva no Rio Grande do nicfpios. 
'3ul. que entregam a sua so.fra, fi- Reconhecidos os problemas, o Con .. 
~ando o valor creditado em cont1 do gresso não chegou. a opinar sóbre êles, 
·:inicultor .. Mas: os 15% têm que ser 0 Senado; 8 quem particularmente 
.""ntregues Ime~Iatamente. 1!:s-te ônus competia fixar as aliquotas, segundo 
·men~o ao. p...gpc~Itor resulta do fato a Emenda Constitucional, não teve 
1e oue a .mdustria que vende produ- portunidade de deliberar· a êsse res-
tos de est1mulo à agricultura - inse- 0 . lt , 
·Hcidas. fertill:mntes _ está isehta. do pe1to. E' que sobrev~to ~ Const ulça.a 
TCM. Aquilo que é industrializado, de 1967. A supervemêncta dela 

1
serviu, 

que 0 •Jgi-icultor oompra, não pode t~mbém, para, ctemonst.rar aque .. a r,>~;­
utilizar sem fazer um desembOlso. o Cipitação. E que, na Constltuu.ao 
caráter m.~'s injusto ·da reforma'" tri- nOva o Govêrno re~or~ulou o· sistema 
butária esb'i na tributacão excessiva tributário que havta 1mpôst<> atravéS 
que impôs àqueles que menos condi- da Emenda Constitucional n!? 18. 
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. POSta em vigor a nova Constituiç.ão.l O SR. JOSAPH.AT MARINHO -
cs problemas se agt·avaram de tal rr:.c~ . O aparte de V. Exa será sempre t.'S­
do que não pôde contê-los o Governo clarecedor. 
Costa. e Silva. E aqut no Senado vã- o Sr. Mem de Sd - Eu que:·hl 
rios senadores formularam pronuncia- apoiar o que V. Exfl. está· dizendo. 
mentos criteriosos sob .ângulos di ver- Compartilho dês.se ponto- de- .vl.~t3. 
GOS a propósito ctO assunto. · · Devo mesmo dizer que o êrrO é ante· 

0 s · d Att'l' F t C rior à Constituição de 24 de janei--:o. 
. S e~a ores 1 1~ on a_n~, a~- Surgiu já no chamado Código Trilm­
va.Iho. Pmto~ carl~os Linderuber,, Fel- tf~rio que, a meu ver. foi um ~ravis­
nando. correa, .J?ao Cleof~s •. entre ou- simo êrro, cometido pelo meu emi;;.. 
tros, fizeram luCidas e oO']etivas expo- nente amigo e insigne economi'>t:'l. 
Biçóes, revelando os inconvenie!!~E'.<: Oct-ávio Gcuvêa de Bulhões Quundo 
advindos para todos os quadrante(> do se tratou da Emenda cons.titucirmal 
pais. nQ 18, que fêz a -redistribuiç[lo de 

O· nobre Senador ·Carva.Jho Pinto rendas, não há dúvida algum::t. yue a 
que fêz uma análise gerai da pnlitfr.a ori~ntação ~stava certa~ Era :uma. ten­
econômico-financeha da Revolução, tatrva .arro!ada, audaCIÇ)sa, mte_hgcn­
a.ssinalou as vantagens, em princípio te, ~ltcwnal qut: .o Governo. faz13: t.~o 
_ que ninguém nega aliás _ do nô\'O sentido de modtfiCar uma srsteml'\~ ... a 

ct d ct· t .b · -' d d M condenada. Mas era uma verdade.tr.t qua ro e lS r1 mçao e ren as· t a,:;. revolução, talvez uma das medidas 
S .. Ex' acres?~tou . qu~ h~uve erros màis profundas que a Revolução de 
e ImprevidênCias all.smalave1s. . 64 tenha adotado. Compreend~ndo 
CUl~inou a. preocupação em tôrno isto, apresentei uma emenda, ~s"';abe­

da. questão com uma reunião dos Se· 1ecendo ·que. a redistribuição, c 1:::s· 
cretártos de Fazenda, na Guanabara. tante da Em_end~ constitucional nl}­
presente o Ministro da Fazenda. Ne~a mero. ~8, serta . un.plantada em tres 
reunião o SecretáriO da Fazenda da exe_rciCIOS suce~s.rvo~, - 67. · 6ª e ?9 --

' • • - 1 a fim de permttlr que a Naçao aoscr-
Guana_bara, Sr · M~:t_cio Alves,_ fez por: vesse o ítnpacto das 'medidas de foc­
menorizada exposlÇao em torno drp rr:a esoo.lonada e sunve. Isso desapa­
Onus que recmam sôbre os Esta jas, receu no famoso Código TribuUi.rio, 
de :nocto gerai, not~damente pe!u .. rc- que foi votado aqui, em vinte dia3, 
duçao de. sua recelta. Para as.s.m~- de forma tão violenta que me le~usei 
lar ao Mmistro da Fazenda a ~~::-a-· a participar da Comissão. Consid~­
Vi<l.ade da situação, o Secretária (;.;~ ro impossivel a um Congresso, em 
Oua.nabara enumerou a percentaJem vinte dias, tomar col).becimento de 
da queda de arecadação que se apn~ matéria. tão complexa e grave. Daí 
rava em Vál'ios Estados, e exempll- .decorreram todos os erros. Penso que 
ficou: no Espírito Santo; 59%; nc V. Ex"- como os outros oradores- e.st.ãu 

. Rio Grande do Sul 56%; em Mi~a(S certos. O Govêrn(> precisa, urgente 
·Gerais, 45%~ em São Paulo, 38%. mente, ·atender ao clamor de todos 
D~ discussões havidas na conre- os Esta.dos, corrig-indo o que es~ft erra-. 

r~ncia, oomo neste plenário e em ou- do, a fun de salvar o que esta certo. 
tros recintos, sabe-se que• a queda ele o SR. JOSAPHAT MARINHO -
arrecadação a queda de receita inci- Creio que êssé tJensarnento de Vo<;sa 
diu sôbre qÚase tôdas as unidades fe- E:welêiJ-cia, de _apli9ação g1:adu~l ct.'J 
deradas. Ressalyam-se, notõriam~ntc novo szstema tr1butariq, vew mesma 
a Guanabata, o Estado de Mato Gros- da f_a~e . de elabomçao da Emenda 
so e o Distrito Federal. Constitucwna:I. 
. O Sr. Fernando Corrêa·- Perm:te O Sr. Mem de Sá- Foi a emenda qUe apresentei ! 

V. Ex~ um aparte? 
O SR. JOSAPHAT MAFUNHO --

0 SR. JOSAPHAT MARINHO - 1&:50 porque o art. 26 da Emendn 
Pois não. · Constitucional n'? 18. em seu pc.:·á-

0 ·sr. Fernando Corrêa - Des{.jc F;.Títfo F', continha. esta norma: ... 
explicar ao senado, ·mais uma ve? o Sr. Mem de Sá - De emenda 
o ce.so de ·Mato Grosso. O indice do Ulinha ! ' 
Impôsto de vendas e Consignações. em 
Mato Grosso, atl'ngia a 5,3·% apr.J-xi­
madamente, ao passo que o indice ele 
Impôsto de Circulação sôbre Merca­
dorias atinge a 15%. Exportando me~ 
nos 50.000 bois, mensalmente, ou seJa 
fiOO. 000 bois anualmente, que vão fi­
car. sem comercialização, com gravr 
prejuízo no fornecimento de carne ao 
Brasil,' no próximo ano, assim mesmo 
apesar de o citado impOSto haver e.u­
.mentado de e.proximndanSiente, três 
.vêzes a receita estadual, experiment{)u 
um ligetro aumento em sua arl·eca­
dação. . · 

0 SR- JOSAPHAT MARINnO -
Exato A infonr.ação que V. Exl.l pres­

. tou é· corroborada por noticiário, de 
:fonte oficiosa evidentemente saído ha 
menos de 48 horas, segundo o qual a 
OOmtssão designada . pelo Ministro da 
:Fazenda para rev.tsão do sistema de 
anecadação do Impõsto sôbre Circula­
ção de Mercadorias, reconhece que, em 
Mato Grosso o aumento da recaitn se 

· operou de.da' a elevação da alíquota 
com relação ao Impôsto de -Vendas P. 
Consignações anteríorment-e cobrado. 

A mesma- fonte· esclarece que o au· 

O SR. JOSAPHAT1 MARINHO ·-
... "A lei complementar pode­

rã estabelecer que as alteraç-Jts 
e substituições tributárias, na 
conformidade do disposto l]esia 
emenda, entrem, gradualmer.:te, 
em vigor, nos exercícios de 1967, 
1968 e 1969". 

Não era apenãs uma emenda de 
boa técnica legislativa; era, tiObretu­
do, uma regra de boa pOlítica legis­
lativa. 

o Sr. Mem de Sá - Pernüte-yne 
V. E..'{!!- outro aparte ? 

O .SR. JOSAPHAT MARINHO -
Pois não ! \ 

O Sr. Me?n de Sá - Permite ·me 
so é que, no dia' seguinte ao da apre­
sentacão ·da emenda, tive a .mrprêsa 
agradábilíssima de receber um tele­
fonema do Minist,ro Octávio Buthões. 
congratUlando-se ·comigo e felicitan­
do·me pela boa inspiração da roinhn 
emenda, que, a seu ver, iria facilit:u· 
não só a apr<>vaçfw da emenda, como 
a implantação do nôvo sistema. com 
grande -surprêsa ·para mim, depois 
com o Código, tudo iseo veio q,batxo ~ 

menta se verifina por igual, no Es- o SR. JúSAPHAT MARINHO -
tado da. GuanabaTa e no Distrito Fe- o Código consubstanciado na Lei nú­
deral, porque se tt:atn de duas. unida- mero 5.172, de 25 de Outubro .Je t9ô6. 
des em que o poder arrecadador ab- consagrou e ampliou a preç.ipitaçâo 

da Emenda n? !f;. 
sorve também o que seria da cornpe· O Sr. Mem d€ Sá' - Estabeleccn-
tênci.a dos. Municípios, por se tratar 
de entidades em que não há Municí- do a vig§ncm para 1~' de Janei:·o, 
pios. !'Ora daí, há u_ma g,Ueda de· arre~ ~~~~~~t~:~õ~~via tempo nem de bai--
cade.çao, na generalidade dos Estados. ... 

O Sr. Mem de Sá- Quando Vos~ O _SR. JOSAPH(\.T MARINHO -
sa Excelência puder conceder-me um [Precisatnente por 1s;s.o estou dw.enjo 
aparte eu' agradecerei porque tenho quetconsagrou e amphou. 
horror' de apartes que 'tht>rrompam o O !}r .. Mem~ de Sá- Tem Vo"sa 
pensamento do orador, Exce)enc1a razao. 

O SR. JOSA~HA~ M~RINHO -1 alíquota, nos casos de remessa d( 
Q~an~o ~e· podta t~agmar que a mercadorias de um Estado para ou­
Con?tituiçao _nova_ abnsse oportunict.a~ tro. Compreende-se a restrição para 
de- a correçao desses inconvementP.s, não haver a luta interestadual que 
el~ os manteve, pelo menos por nfi.o muitas yêzes, simulava verdadelroll 
cli~~or seguramente no sentido c!e '' dumpings" e baneiras alfandegâ-
evlta-los. rias. 1 

Tanto mais censurável é o que o;::or- 1 

reu. quanto agora se sabe que, !lO \l1- o. SR". J9SAPHf\}' ~ARINHÇ> -
timo trimest-re de 1966, já secretãrros E ~o s~ faz1~ re~tnçao a ~cmpetencia 
de Fazenda de importantes Estados leg~slat1va tnbutaria dos Estados, c,omo 
estavam seguros das graves dl!icnlda~ sahe~ta _o Senador Mem de Sa, 'COm 
dES a ,<;obrevir. ConfeSSaMo 0 s~nboi relaçao as mercadorias transportadas 
Delfim "Neto, àquela época Secretúrio para outros Estados, o que.se jus!.ifi­
<.lfl. Fazenda em São PaUlo, e hoie ca:va para guardar ~a unifortnidade do 
como Ministro dã Fazenda. E' ctê;e tnbuto 11H Federaça.o. 
êste esclarecimento, Perante os se~ A União não poõia Senhor· Presi­
cretários de Fazenda, naquela c0 n- <lente, como não pode mais JegisJar 
ferência-a que já me referi: sôbre o tributo explicitamente ct.iren-

' · · do à competência dos Estados e ao 
'Realmente todos nós aqui .s:::- corpo de suas finanças. Mas, ·fião obs­

bíamos, no último trimestre do tante a Emenda constitucional n~' 18 
ano passado. que a introdução c.o não obstante a lei em que se trad:.IzitÍ 
ICM causaria. perturbações vl.o- o sistema tributário e em que pese,-.._ 
lenti.ssimas na estmtw·a de co- amda agora, à constituição de HG7 
mercialização e na estrutuTa tri- o Governo Federal está legislando sô~' 
butária dos Esta?os."' bre o Impôsto de Circulação de Mei·-

E' compreensivel que tais advertên- cadorta como se nos encontrássemos 
cias tenham che.gado ao poder federal em um Estado unitário. Só entendo 
o qual, lJOl' sua vez, não podia igno.: a P~l'sistén~ía · neste propósito se o 
rá-las, pois se tratava de trlbuta· jn- Governo gmsér, efetivamente, ;~rocla­
cluido na competéncia dos Estados e mar que o que está na Constituicfi.o 
sõbre cujas fi11anças iria ret:Jercutir. é uma ficção, porque o que. vale m~s~ 

Mas a constituição não fêz as mo~ mo ê o arbítrio do Poder Executivo. 
dificaç.âes reclamadas, e o que se ve~ F'ora daí não há como justificar a. 
rificou foi um tumulto de alteraçôe!5 insistência. . 
sucessivas no si"stema do Código Tri- Náo discuto, por eXemplo. 0 pro-:. 
butário ou na suá aplicação ntravês blema da conveniência de se adiar a 
de atos complementares e de d.P:cre- cobrança do Impôsto· de Circulação 
tos-leis. - -sõbre combustiveis. Mas cabia 'il.o Co-

Além do Ato Complementar nú.m€!- vêrno Federal adotar uma outra pl"o-· 
1'0 24, dispuseram a respeito, modi- vidência, qual fôsse a de propugnar a 
ficando critérios, normas, prazos, pro- vot~ção de emenda. constitucional de 
cessos de jncidêncja do tributo ou da caráter transitório. ou advof[ar junto 
sua arrecadação, o Ato complemen- aos Estados medida. adequada, a fim 
rrr n9 27, o Ato Complementar n"! 31, de que se regulasse düerentement-= a 
o Ato Complementar n(l 34 e ,o ·Ato matéria no int.e-rêsse maior do País a 
Compl_ementar n9 35. Depoi.s. jâ er:1 da econ~mia populár. ·Por decret.-J­
feverelro dêste· ano, o Govêrno bauwn lei. por e tos complementares é cgw o 
decreto-lei que reguloü a cobrança do Pod~r Federal não podia e não )"ll>.:'!e 
Impôsto de Vendas e Consigna:;ões cnntmuar deliberando sôbre o assnntv .. 
sôbre Combustíveis. 1!;sse decreto-lei Tanto mais lamentável é 0 que se 
de fevereiro teve sua vigência prorro- verifica .na interferência abusiVa· ào 
gada para 1"' de janeiro de 1968 pe:o Govêrno Federal, porque. longe de 
Decreto~lei n~'. 319, de 27 de maiço criar um leito adequado à insta'tra­
de 1967 · .. ço do tributo e à sua co branca re(Ju-

Neste ponto, u!Úa grave observado lar, ne.t;_tmba, PC?l' inteiro, as finanças· 
precisa ser feita, e que não tem sfchJ est.aduars. reduZindo-lhes: em perc!!il­
ctevidamente posta em relêvo. E' lj\le tagens asinaláveis, a sua receita. 
há várias dessas normas baixadas pr:lo É veedade que 0 Ministro da Fa­
Govérno Federal manifestamente in- zenda., perar.ite os Secretários :eLUli­
constitucionais · dos na Guanabara, reconheceu os 

Srs. Sénadores, desde a Em~r·da erros e as imprevidências ·e, prome­
Constitucional n~ 18, pasando pela" t.endo c:~rrigi-las, nomeou Com\<;"ão 
lei que instituiu o próprio sistema tri- para a revisão da tn.atéiia. 
butário e a ccntinuar ou pros.aeguir ·Não se pode criticar 0 que ainda não 
pela Constituição nova de 1967, o I:n- é conhecido. Por isso mesmo não \·ou 
pôsto de Circulação de Mercadorias ayançar nenhum pensamentO sôbre a· 
F. atribuído aOs Estados. Ê, poi-s, 1ri- re"isão.anunciada pelo Sen(wr M!nis­
buto Pertencente aos Estados c de tro·da Fazenda. Apenas, uma pergun-
sua cmnpeténcia. t · I "t Ora, elementar em Direito Público a precisa ogo __ ser. feia: em que 

pontos substanc1a1s pode o Govêrna. 
e Constitucional é qu_e, a não <ier c;ue Federal alterar a disciplina do impôs-
haja norma expressa da própria Co!"ls- t - t b -
til..uição Federal estabelecendo re.,;tri- o, se es e ca e, por causula consti-tucional, aos. Estados? ções, sOmente o Poder que é ti!ular 
do impôs to pode dispor dêle e sôbre . E' de . prever-se. que uma prúvidên-. 
ê)e. . c1a o Senhor Mmistro vai sugetir: 

O Sr. Mem de Sá - E' o que diz! a 
a Emenda ·Constitucional n~' 18 .. 

O. SR. JOSAPHAT MARlNHO -­
Di.::te estava certo o 'próprio G.:>v@r~ 
no' revolucionário.· T.e:nto ·a.ssim que 
a Lei n~' 5.172 de 1966, ou Seja 11a que 
(ijspunha sôbre o sistema tribtltário, 
no parágrafo. único do art .. 69 comlr; .. 
!JOU essa regra clara e juricUcament·~ 
p2rfeita: · 

j'Os tributos, cuja receita f>e.la 
distribuída no todo ou em par:-.~ 
a outras pessoas jurídicas de di­
reito Público, pertencem à com­
petêllcia leg·islativa daquela a qtce 
tenham sido atribuídos. " 

Vale dizer: em vig01; a ConstitJJlçj.r, 
e. o sistema · h'ibutário, competia aos 
E5tados disciplinar a cobrança do 
pósto de Circulação de Me1·cado~·i::\s. 
criado como sucedâneo_ do. Im~ôsto 
Estadual de vendas e Consi_gnações. 

.0. Sr. Mem de Sá- A Emenda 
constitucional n~' 18 estabelecia . if:so, 
expressamente.· e de acôrdo coro a 
afirmacão de V. Ex~'- abria uma ex­
ceção: ·que o Senado é que fix~u:a a 

a declaração de lneficácía ·dos atos · 
complementares e dos decretos-leis a 
respeito, a fim de restaurar a com~ 
petência administrativa e legiSlativa 
d~ Estados para disporem sõbr8 o 
tributo. Além dai, parece--nos 1ue ca­
beria ao Ministério da- Fazenda en­
c!l.minhar uma espécie de convênio ou 
de entendimento entre as unidades 
da; Federação,_ para que as normas da. 
Consttiuição e as subsistentes 1o tls.-
trma tributãa·io fôsseni aplic'ol.ô.a..:-.,-
ta:~to quanto possível, em critério 
umforme,. para evitar graves d8si­
gt;aldadcs na fixiição e na co'J~·ança. 
du tribut.o, com reperC"'tl~sõe-3 desa­
•cons.~Ihãveis sôbre a economia · uo­
pt;lar. A n~o se désse âng\Jlo. n§.o .. sei 
em .Que possa o Govêrno rever, se não 
J.he ·cabe a competência disciplinado-
1"8- do tributo. 

Cresce a nossa preocupação pm;qne 
o Ministro da Fazenda, embora reco­
nhecendo O§. inconvenientes da lmpo­
siçãc do sistema tributário, declarou, 
de fogo, e tôda imprema assinolou, 
com realce, que qualquer modific,H~ão 
deveria ser feita sem atingir a. Cons­
tituição. 



')!Ufnta-feira 29 
= 

1 Ora, se o Govêrno reconhece eaos, 
.inconvenientes, gravames prejudiciais 
à economia e às finanças dos Esta:ws, 
não pr'...de partir para o •exame da 'tl.H.­
télia dentro do pressuvosto de que, 
em nenhuma hipótese, se refo;·marâ 
a Constituição. 

Uma reforma constitucional aão é 
vto da vontade, não é declnao;ao rPs­
u.mentâ.ria. É uma imposição de inte­
résse coletivo. As normas cons.'itu­
cio.."'la's não v~goram para sa~isfMer 
a vaidade dos homem ·e dOtl t!'!JYel'­
hant~s, mas para atender a .caÍÕt)s· e 
moti\·os cte interêsse coletivo. Isso 
significr-~ que, no momento em QUe 
se YeriJICa ser uma regra c~matit;-lC")­
nal inadequada, cumpre varrê-la oo 
quadro do Direito Positivo. A Co~sti­
tuição não é depósito de regras im~ 
próprU:t.!> e inadequadas. Se as nor­
ma:;; não se articulam e nã9 fu:1c_io­
naT~l para atingir o objetivo svcta-1, 
polit!co e econômico para que foram 
C:"lfld.:s. o que se impõe é sua revi­
são, p::1ra alte;:á-las cu pa"a subo;~i· 
tu1-las. Nem cabe cuidado exce.'>sivo 
Cúm a Carta de 67 gerada na vio'ên­
Clu e criada sob comtraj:t3imento. 

o que cumpre ao Governo é v~.r o 
!nterês~e público, não· a intocabilida­
tle da Constituição; porque n5.o há 
constítutr;-ão nem regra constituc'on::'.l 
intocável. Intocável é o interêsse co­
letivo. O q11e cabe ao Govêrno, por­
tanto, é verificar o que na Constitui­
~ão, na lei tributária, nos atos co!l"l­
~lementares, nos decretos-leis .~ in­
tonvemente e cuidar da supressão dt:lll­
IRS regras, por processo adequad:). 

Entendo, assim, Sr. Presidente, c:ue, 
com reforma da Constituição se -pre­
ciso, ou sem ela, se possível, é mistet" 
se e.<:.tabeleça o equilíbrio financr.iro 
b.os Estados em regime de igualdadr e 

- de .iustiça. E' o que a Coletividnrte 
nacional está solicitando, é isto q11r> os 
rep::-essntantes do povo reclamam da 

.tribuna desta Casa e da Cãma~·a do:o: 
beputados. _ , 

O Sr. Mem de Sá - A êste respei­
to, se V. Ex~ permite, creio .:)Ue nós 
po~emos ficar tranqüilos. o MinW:tro 
Delfim Neto, com q•_;;m tenho reia.­
çõe& muito sup.~rficiaJs, é, ~~m dúvi­
da alguma, uma personalidade que 
merece integral confiança desta Na­
ção. Além de ser um dos :nalores 
economistas brasileiros, além de ser 

.um homem de integridaje inatacável, 
S. Ex!} conhece o problema na p~·ópria 
carne, porque foi Secretário da Fa­
~:ehda em São Paulo. Assim, seg;u:·a­
mente S. Ex~ dará correção ao que 
está errado, restabelecendo o ~ql.lili­
brio financeiro dos Estados, mesmO 
porque, se os Estados entrarem em 
colapso, a Nação também entra. Den­
tro de pouco tempo, b País terá d? 
socorrer, de forma tão maciça, ws Es­
tados que todo plano financeíro do 
GoêrnO irá abaixo. Portanto, o Mi­
nistro Delfim Neto corrigirá a .:;itua·­
ção. em benefício dos Estados "' da 
·própria gestão confiada à sua com­
petência. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Esta -a justa· expectativa que t;)dos 
temos. Mas a verdade é que as me­
didDs at.é aqui adotadas não ~orrl.si­
ram e amda agravaram a situação. 

Quando o Govêrno, por exemplo. 
manctou que todo o Impôsto de C:ir­
cula~ão de Mercadorias que incide se­
bre o triç;o fôsse arrecadado nela Pl'E:­
feftura rle Brasília, não violou ane-­
nes, f\ Comtituicão: agravou a \i.tÜi:t­
ção t;inanccfra de todos os Es+adus d:1 
Federacão. . 

O n'lbre Senador Ant-ônio Be!bino 
a ~fse nropósito. dirigiu pedido ele 
tnforroarõPs ao Govêrno. A resnost? 
dá êsres fndire." do que perderão as 
U:nid~de.'i da Federação pelas impllr· 

,tânciP<; oue lhes d"ixam de ser PSl.!!aS 
poro'!"' n"'"l·ihqídas à Prefeitura do Di-F 
trito F"drral. 

o 
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venda ctO produto, se totalmen- · Certa. vez, Ruy Barbosa assinalou. 
te abSorvidas as referidas co.t~1.s "Amo os princípios liberais. Mais qUo! 
pelos muinhos localizados naqu::- a. ..:Ies, porém, amo à verdade." u 
las unidades da Federação: <:::.~· .... se quer, nesse instante, é que o 

O !iR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - Sõbre a. 
mesa outro requerimento que será li· 
do pelo Sr. 1Q Sec,..retário. NCr$ G~dêr~~ am~, sobretudo, à vêrdadé 

561. I)Q::J,OO • tr-•'JUtar!a e a s~rte dos, Estadas:. E' lido o seguinte: Amazonas , •...• 
Pará ........... . 
Maranhão . . .... . 
Cearã , ··-······· 
Rio Grande do 

1 083 v31 IJO 1· Isso e .que esta em jogo, e nao 4 
· 748 · e~r/oo intocabilidade da Constituição ou 0 
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Norte: ... 
Paraíba . . , ..... . 
Pernam0uco . . .. . 
Alã.goas • 
Se:g·ipe 
Bahia . . . , ......• 
Espir1to Santo . 
Mmas G era.is . . . 
Rio de Janeil'o .. 
Goiás .......... . 
Guanatara . . , ._ ..• 
Distrito Federal . . 
Mato Grcsso .... . 
São Paulo ... _ .. .. 
Paraná , , ....... . 
Santa Catarina· 
Rio Grande do. 

39B. 758,{){) 
759,570.00 

4.627.34):Ji.J 
l.!.i89. 445.GO 

t.i.8.4..l7.01) 
3. ::wl. S1rt /'O 

605.357,00 
6' 195.194,00 
3' 341.225,00 

743.4.-1:4,00 
11.319.~9l,Oll 

3"03 .S32JJO 
278. &56,00 

33.346. H 7.00 
3. 719.405,0D 
z. 200. -;n,o;:; 

modificar o Slstema legislatiV.) me-
diante decretos-leis. . 

A solução - isto é que importa as~ 
sinalar, ao fim destas consideraçoõet­
- não há de vir por decretos .. leis, E 
seria sumamente .estranh:lvel que o 
Govêrno, dispondo, de 15 de -nt'lrçu 
a:é a . presente data, de praZ1 · para 
encammhar a solução, nâo o houves· 
se fe!to, e anuncie, agora a pm::;ibi­
lidade de solução no cuTso do mês 
de julhO, quando o Congresso esta 
em férias, para não usar a palavra 
recesso, .:ondenada velo nobre Pre. 
sidente Mol.lra Andrade. 

Sul . 

o importante é que o Govêrno com­
preende o problema inclusive êssc 
aspecto de delicad:!za mo ·ai, ou de 

5.607.590,C:J bGa." relação entre os pociê~·es, para 
Ora, ninguém é con.W:a a outorga de não flf>Urpreender a. Naç~o e o Con­
recur~os mac-.;v., pura o que se cha- gresso. baixando dec:-etg·.lei sôbre ma­
ma a consolittaç~o de B.L·asilia. Mas téria dessa g:avidade, no !nstante em 
é evidente que a consoliciaçao d~ que estivere msuspensos os tra?alho::: 
Brasiha não :podç ser feita com re- do Parlamento. · 
cut"so.s cum>t .. i.tücic..nalmente assegw:a- Só mediante lei adequada é que se 
dos às demais Unidades da F'e§eraçao. pode conter o poder abus.ivo da União 
O Govêrno tem meios, inclusive atra.. de disciplinar matéria que e~capa à 
vés do Legislativo, de conseguir no- sua competência. Tal não 1::e canse 
vos recursos para amp~iar o volume guirá se a solucão enccnt:ada fô1•. 
da receita da Capital FederaL O que afinai, dada mediante decreto-Sei, que 
não· pode é, v•olanào a Constituiçao, é Sempre forma de 0 Govêrno usurpar 
a ela atribuir recm·sos . especifica- atl'ibuiç:ão própria dos representant~E 
m-znte incluídos nas finanças dos Es- do povo. · 
mdos .e dos Municípios. Em 1963, examinando. dcstá tribu-

Dêsse quadl'O de depressão não fo~ na, 0 problema do desequ}líbrio eco .. 
ge a Bahia. Ainda que a Recebedo- ~ . f' 
ria de Rendas, na sua Capital náo nom1co- manceiro da 'Federação, eu 
revele redução, a receita-geral uO Bs- pcentuava: "não· há União forte com 

Estados dzbilitados." tado ind1ca decréscimo. Há dias, o 
Governador do F....sts.do assinalava as Hoje, diante das preo-cupacõ2s e di­
preocupações peio quadro da arreca- ficu!dades agravadas, posso ·acresceu­
dação. tar: "não há Estados responsâ.veis, se 

Todos os dados históricos do pro· a União lhes nega a autonomia. in 
blema, de Norte a Sul, indicam, assim c1usive a autonomia tributária. (Muito 
que a queda da arrecadação é fatal, bem! Muito bem! Palmas. O orador 
pois se modificou o sistema tributá1'io é cumprimentado.) 
ser11 que os Estados se habilitassem, COMPARECEI\1 1\IAIS OS SENIIO-
devidamente, à sua execução ou dis- RES SENADORES: 
pusessem de mecanismo próprio para 
sofrer modificações tão bruscas e ra~ 
dicais como a que decorreu do sistema 
tributário federaL · 

Nos têrmos do art. 212, letra. v. d.O 
Regimento Interno, requeiro trit.1-~cri­
ção n03 Anais do senado, do :-J~to­
rial publica.do no "Jornal d!> Bl'J..'>'l", 
sob o titulo "Um El'asil de H~r'l.~". 

Sa11. da~ ccrnissões, 28 de J 1:1:-:o 
lde 1967. - Gou:·ra Vieira. 

O SR. P!u::g:n-.::-~'I'.S: 

(Nogueira da Gama) - o d..>· 
cumento cuja tran.scr1çfro é sollct a­
da, Ctbserva os l::ntt.Js fixados nu n:r~ 
tigo 212, § 1'"' do ReJimf>nto. A .. .s1m, 
in1epende c"e rarecer da Com1:o:fio 
D'retcra e fi~u:·ará na Ordem do Dia 
ela próx'ma sessão. 

O S!t, P:=tE.;UDENTE~ 

f Nogueira da Gama) Sôb." a. 
mesa r~ouerin.ento qu~ será l:do p::Io 
Sr. l~ Sectetãrio. · 

E-' lido o seguinte: 

REQUERIMWTO 
N9 657, à'o 1957 

Rec.ldiro. r1..a forma re!!;imental. Re­
ia encam!n]1arJ.\) aos Min'stérios da 
Rdura~'ào e da Saúi~. o seguini.~ te­
~-u-rlmento: 

1º) Está em atraso o pa""a:n<:>~;to 
das 8u-bv?.nc6e.'1 e'ttraordin{tria.s con­
<,;í]nnrln.s ll'"l. or!'atnento da União, nn~ 
"xercíc~os ne '~"'~4-. 19c~ f> 19"66, em 
ravor do }ff):;,pitnl Pró·Matre io Ri'1 
de Janeiro'! 

29) Na hio.6tesc afirrnati·.-n, quais· a<; 
ra.,.ões de~erminantes d~ssa dem"ra'! 

311) Quais a" nravidências a1o<:n1~s 
"'Jara tornar efetivn o pagamento da· 
quelas. subven"ões? 

~a'a da~. Se:o.t:ões. 28 d" junho de 
19-t:7. - G.;lbarto :A~arinho, 

O SR. PRE~ID~l\i'J'E: 

(Nogudra da Gama) -'o requ~rl· 
menta lido vai a publicação e, em se­
,.,uída. será despachado pela. Prest· 
dêncla. 

0 SR. PRE<:1lD&'iTE: 

Estou concluindo, Sr. Presidente! 
Em .face de ··tudo isso, impõe-se a 

revisão - mas a revisão adequada, 
quero dizer, a revi.São por processo 
próprio, condizente com o regime 
cçmstitucional criado ou impôsto pela 
própria Revolução. E salientanto essa 
particularidaqe porque o noticiário 
dos jornais que anunciam o resumo do 
relatório da Coniissão designada pelo 
Ministro da Fazenda já indicou a pos­
sibilidade de o Govêrno promover a 
revisão dêsses erros. contradições, in­
conveniências, por decreto-lei. 

MDura Palhã. 
Ciodomir Milet 
Victorino Freire 
Petrõnio Porteia 
Paulo Sarasate 
Dinarte Mariz 
Ruy Carneiro 
Arnon de Melo 
Carlos Lindembel, 
Mario Martins 
Gilberto Marinho 
Carvalho Pinto 
.Toão Abrahão 
Arm8.ndo Stornt 
Fernandet Corrêa 

(NOQueira da Gamal - Comunico 
a-o Plenãrio que. rle acôrdo com o dis~ 
ryos!'o no art. 31. § 29, n9 Il, da Co'lS• 

, tit.utcã:, o Presidente do senado de .. 

Sob qUe fundamento? Com funda­
mento no Art. 58 da ·constituição? 
Mas, o Art. 58 da Constit;uição só_ dá 
a.o Poder Federal competência para 
dispor sóbre matéria financeira que 
esteja no círculo de suas atribuições I 
O Impõsto de Circulação de Merca 
darias está atribuído, na Constitui­
ção -Como assinalei e todos o sabem 
- aos Estados. O sistema tributário 
federal. aliás, anterior à atual Cons­
tituição, estabe!ecia as normas ge 
rais. 

O SR. PRESIDE~fTE. 

(Nogueira da Gama) 
mesa requerimento que será 
Sr. 19 secretário, 

E' lido o seguinte: 

REQUERIMENTv 
m 655, de 1967 

Sôb~·e a 
litlo -p~lo 

Nos termos do art. 212, letra v. do 
Regimento Interno, requeiro L'"ans­
crição nos Anais do senado do di(..­

cur:::o pronuncíado pelo Sr. Antonio 
Vianna de Souza, PresiQente da Ca!· 
xa Econômica Federal do RiÔ 'ie Jn.--· 
neiro, por ocasião. de sua im•esti:tu;a 
no cargo. 

Sala das Comissões, 28 de lanho· 
:1e 19-S7. - Gilberto Marinho. 

! t;')~rnu convocar as duas Ca.'IM do 
! r.on,.res<:o Nacional para. e,... 5:P"'"'-ÃO 
j ""n hmta a r2all2.ar-se no dia ~ da 
~"'.'l<:.t.n rio ano ~m curso. ào; ?1 noras 

' "' 3n ft'lnutos. procederem !! discm:;o:::f\.o 
io 'Pro.ie~o de P~snlucãn do Con(!-res­
..o ~ar.knal n~ 1. de 19f:7_ aue ai'lpta• 
1) RP.crimrmto c;nmn., ~o; di,pCsiçM~ da 
~onst1tUiC'!10 C e 1!}€"7. 

O SR. PP..E>;P}"Ç''fl'E: 

(Nogueira da Gama) - No e,.,.,~ .. 
il,.nte lidn f)qura ofíc1o em oue o Sr!­
nado é convidado a se fazPr ':'"-r.-re~ 
~P.ntar no vrr Cf\D"Tesso Nar>lonal de 
11.>funirinios nt·~ se reUnirá no jJq, 12 
"~~> iulho oróxlm'> em Ma'"':l'lS, l\.n'a-
7f'nas e dias denois em B"'lém. 

Para n reprec:;"nta,.ão d~sta Casa no 
l").erta•,,e em anr~"O ~ii.o de"i""na1-n os 
'3Fs. fl..:ma'dnre<: o2'llO Torre<: Ql;.-to·· 
1111r 1'JT;i.et. ra.tt~te Pinl->eiro, F'~rrum­

rJn J..,evl, Des!ré Guarani e I\1-í.:to 
"1\f?rt:n<>. 

O SR. PRE'"IJTl"!<;N'l'E: 

Irá o Govêrno modificar o Código 
Tributário por decreto-lei? E' possível 
que pretenda fa.zê-lo. Cumpre assi­
nalar aqui, entretanto que a práti­
ca dos decretos-leis, além de abusi~ 
va, foi prejudicial aos interêsses ge~ 
rais do Pais. particularmente no que 

A informação diz o seguinte: se refere ao Impôsto de Circulação 
". . . O Quadro abaixo regi<;trs cte Mercador~as. · · . 

O SR. PRESIDE'ITE: 

(Nogueira da Gama) - o do­
cumento cuja transcrição é soheitn.­
da. no requerimento qUe acabOll àe 
ser lido observa os limites fixaria.~ no 
art. 212, § l.Q do Regimento Inter­
no. Assim, independe de parecer da 
con~issão Diretora e entrará na pró­
xima Ordem do Dia. 

(Noaueira da Gama) - conv1co r\3 
qrs. Sena~orE'S nara uma s~ssã'> ex~ 
traordlr.ãrta. a rePlh:ar-se 10 il_inutos 
';lnós o término da. :pte5tmte. 

~ éstimativa da distribuição, pol' . Se ~ medrda é. _Prof_unda, surgrra 
·Estado, das cotas de trie;o "3st.ra':l.- o Go~er~<: a mod~fiCaçao da própria 
e:eiro. no ~>xercício de 1967. flxa- Constltmçao contanto que conserve a 
da~ nela "~UNAB'. bem ~amo o autonomia dos Estados_ Não tenha o 
valo1· anroxirnail'o do TmTJôsto s~-~Govêrno mêdo das reformas nen1 
brP Circulacão de Me''r:adoria8 quf' ~uarde ó feitichismo da intocabilida­
poderâ vir a ser recolhido na re- de da constituição. 

O SR. PR'ES!DENTE: 

<NO{Iuelra da Gama) - A lis.:a de 
nresenca acusa o comnareciment~. 
Casa., de 41 Srs. Senadores. 

na 



o 
.~ . 

QuiJita•fefra: 1!9 lt)' blho de 1967.}... 

l'a&s•-se A 
ORDEM DO Dlil 

Item 1: 

Em discussão o projeto.___{Pausa.} 
Não havendo quem peça a palavra., 

citelaro encerrada à discussão. 

num pais de economia ainda em de­
senvolvimento, num pais cheio de ta· 
lhas de infra-estrutura, num pais com 
pontos de est.rangulamento imensos, 

de cruzeiros - em conseqüência :1 
correção monetária, e pagava 5% aél 
impôsto sóbre êsse bilhão, que era 
puramente artificial, que era pura-1 

Votaçllo, em. turno único, d(\ 
.Requerimento n9 64.3, de 1967, 
pelo qual o Sr. Senador FWnto 
Müller (Lfder da ARENA) s'?~)f!i• 
ta urfiênçia, nos têrmos do ~rt".go 
326 W? 5 b, do Regimento Inter­
fiO, para o Projeto de ·Lei da Câ­
mara nll 75, de U67, que número 
3119-B, de 196'7 na Casa de origem 
que altera o art. 15 do Decreto­
lei- n9 157, de 10 de fevereiro de 
1267, que "concede estlmulo<; jis­
cuis à · capitclizaçâo das empré 
:ms; retorça os incentivos à coliz­
pra de ações: facilita o ·pagamen­
to di débitos jiscai.~". e dá outras 
providências. (Projeto de inicia~ 
tiva do Presidente da Repúb!.ict..)_ 

Em votnção o requer:mênto. 
os Senhores ,que o aprovam .Quei­

ra ...... conservar-se s;:ntad:Js. (Pau-sa.J 
Foi aprovado. 
Assim. o Projeto s:2rá submetld'l à 

a~::--·~ia';ão da ca~a. ao fin.1 da Ordem 
do Dia _Sla presente ses..,ão.~--

0 SR. PRESIDENTE: 

(Nogne1ra da Gàma) - Item 2: 
Dfscussá.o, em tmno únic0, du 

F.-·cjetn de Res.oluçá-J n° fi3, de 
19:7, que sumende a cxecuç(k) do 
art. '!.1, inciso 79, aUnea "A" d!'l 
Lei n" 2. 772., de 21 de julho de 
19~·1, do Estado de 8:1nta ca:u.ri~ 
na, JUlgado incon:>.titucional por 
decisão dejiniti1:a do · Supremo 
Tribunal Federal, prolatada nn 
Recurso Ordinário em Man!larto 
de Se_qurança n9 14.673. eülque'a 
unidade jederatiw (Projeto ame~ 
sentado pela comissão de Crm.~­
titutção e Jusf.iça cnmo conclu.:;{io . 
de seu Parecer n'.l 4.{'.3, de 19:)7.) 

Em discussão. <Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. senajores de· 

sejar fazer uso da pa!avra. irei 4]er;la 
rar encen-ada a discussfi·~. (Pau!'ia.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores f'Ue o ap:·o­

vam queiram com:elTtll'·se sentactos. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
. Vai .a Cõmissão de Redação. 

E• ·o seguinte O· ]JTojet.o apm­
vado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N9 53, DE 1967 

Suspende a execução do art. 11. in­
ciso 7?, alínea "A"-, da Lei nú1n(!tr, 
2. 772, de 21 de j1llho de 19·t>l. do 
Estado de Santa Catarina, jul~adv 
fnconstituc.ion.al por drcisáo •tP- 'int-­
tiva do Supremo Tr·ibunal Fe­
deral, prolatada no Recurso. Ordi­
nrir.io em Mandado de Segu:ranca. 
nt> 14.6'm, daquela unidade je· 
derativa. ' 

Art. lç E' susoensa a execucã·J ao 
art. 11, inciso 7Q-, alínea "A", da 1.e1 
n9 2. 772, de 21 de julho de 196'. do 
Estado de Santa Catarina, .1U\<!a.do 
Inconstitucional em decisão defini.ti 
va do S'lpremo Tribunal Fed€!ral, pro­
latada no Recurs:o OrrlinRrio e•n 
Mandado de -se~ranca,' nQ 1L673 àn­
quela unidade federativa. 

Art. 29 Esta Resolucão entrará em_ 
Vigor 11a data de sua~ publics.ç;ão. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - Item 3: 

Discussão: em turno ú1tico. a:.. 

Em votação. 
Os Senhores Ser..adores que a apro­

vam, queiram perman~cer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
o projete vai â Comissão de Reda 

çâo. 
E"' o seguim:e o projeto apro­

vado: 

PROJETO DE: RESOLUÇAO 
' N? 54, :DE 19"67 

Suspende a execu.~áo da . Lei n9 824, 
de 3) de agõsto de 100.5, do Estd-à.o 
d~ GUanabara, tulgada inconstl:U-· 
cional por decisão definitiva do Su­
prer.w Tribunal Federal, prozatwhl 
na R.epresent.açi!.o no 699, daqu•:la 
unidade federativa. · 

Art. 19 E' suspensa a _execuçã-O da 
Lei n"' 324, de 3'1:1 de agôSto de Hfô5, 
do Esta:io da Guanabara, julgada in­
constHucional- pelo Supremo Trilm­
nal Fedem!, em ·~"'decisão definit!va 
prolata(~a na Representação •n9 G99. 
C::aquela un_içiade federativa. 

Art-. zq Esta Resolucão entrará. e:n 
vig01; l).a data de sua~ publicação. 

O S~. PIIESIDE5JTE: 

(Nc[J~teira da Gm~wJ - Passa--se--à 
D?scussão, em turno ún.zco, a~) 

Pmjcto de Lei da Câmara 1tJ '15. 
. de 1927. que nltem o art. 15 do 
Decreto-lei n9 157, de lO de feve­
reiro de 1957, que "concede es­
tin:.utos fiScais à capitalizaÇão dos 
emp;·c.~as; rctcTça os· incenli•Jo-, à 
c~mpra de ac;ões; facilita o páqn­
menlo dos déi'Jitos jiscafs''. e dü 
<mtras p?·ovidéncias. (Projef.<J ·de 
inic:.ativa do Sr. P1·esidente da 
Re]níblica," 

!nclu~nac em Ordeln do Dia em 
virtude de requerimento de urgéncia, 
hoje nprovado. 

Tem a palavra o nobre Senad•):·. 
Meln rle Sá. para emitir parecer, en. · 
nome- das Comi.c;sões de Projetos c!o 
E.'{eci,ltivo e d~ Finanças. 

(Para emitir parecer - Sem ,.eri­
sdo do OladOl')_- Sr. Presidente, Se­
nhl'.l'CS senadores, o projeto em cu.usa 
pntieria. sofrer. um pouco, os co•nen­
tários · qu"~. há moméntos, expeacteu 
com a segurança e o· brilhantism'J qut: 
lhe .sã:> peculiares. o eminente Ser:.D­
dor Jo3auhat Marinho. E' um ca~o 
simp1isslmo, de importância ba.s~,antí' 
mof1na, n .. as que 15e reveste de :5Igm: 
!:cação para o::. contribuintes bra.sllPL 
ros e c_:ue. sendo simples, à prL1!eira 
vista parece extremamente complica­
do, devido ao excc"so d~ legi:H:;çãr: 
na mat!"J'ia. 

sofrendo as contingências de ser um 
país produtor de matérias-prin:as e, 
portanto, está muit-O sujeito a vana­
ções dos preços internacionais, num 
país com as características do no35<>, 
depois de vinte :mos de inflaçã.o c;:·õ­
nica e de três anos de inflação galo­
pante, a luta que se pretenda mover 
para debelá-la é das mais difírE':iS, 
das mais ár-duas, das mais ingentes. 

o Governo do Marechal· Cru;telio 
Branco, estou certo, passará à his· 
tória do Brasil pela coragem que te­
vê em enfrentar essa verdadeira hi­
dra, tentando lhe decepar pelo me­
nos as maiores cabeças; levou êsse 
combate a todos os setores, procunm~ 
do distLllguir todos os focos inflaclo­
~ários, tentando, por outro lado, e:-:­
tqnular o se'tpr privado da economia 
nó sentido dé ·colaborar com o f;C't::r 
público no m-eEmo objetivo. 

Dai uma série de providências c,ue 
foraa: tomadas a partir de fevereilo 
de 1B:35, providências destinadas a 

,criar inc~ntivos fiscais às emp:êc:as 
que r:ão aumenta::s~m os orec:-J.S dos 
S·eus produtos além C!e deterrilinados 
rimites. . 

A primeira dessas medidas com~a 
je uma portaria de fevereiro de 19f5 
a Portaria Interministerial n? 71, Q'H! 
:stabçlec<:u um esquema de obrig,,.çõf.s 
e benefícios pat'a as emprêsa.s que 
ajerirem às normas e às exigências 
estinulaàas pelo !ICVêrno nara o pro­
grama de estabilização de preçoa. 

Era uma poctaria interminis~3ria1 
A seguir. o governo verificoU aue i:rre­
cimva. mais do que un.a portaria, de 
uma lei. criando êsees estimulo3 E 
veio. então. a Lei n<? 4. 6:':3, de 3 de 
junho de 1965. , · 

E~ta, no art.. 3<?, concedeu :1.bn.ti­
mentos aos contribuintes que satisfi­
zes~-~m ao~ requisitos do progra-ma dE 
estabHização .. Mas notem bem V. 
~as.•. Sr. Presidente e demais cole-
aa.s: es:a lei estabelecia éstes estimu­
las fiscais, abatimentos no im)õ:,to 
de renda, restritos _ao exercicio d<:> 
1966, isto é. o exe:'cício de 19"!16. t0n-
--lo como ano base o aPo de 19·~'3. A 
:'>~se re~·ueito a exna-sicão de mf)t\V(}::; 
io Govérno tfan"creve as vantagen:-; 
comtantec: nesta leí. 

Os contribu!Ílt.es do Imnôsto de 
0 .enda Qnr satisfizessem cs requ<slfm 
-lo próc::rama de estabili'7:'1"ão ~oza-­
"je.rn. no e.,.ercicio de l!lc;.s, das ~e­
"Uint:>s vantflP.:ens: nrimeira. o ;:~a/.;J­
- entn dn imn-lsto <:"'"is:t .com hn:::<> em 
r'1~onota re-:ht?irl::; _(l" 2-B DfFa zno-,~: f"'-­
..,.umta. no~~ihiJHa..t~ ÕP d~>dHcáJ cta 
1:ncro brHtG ns."n Pf<>\to na rl"term•r." 
"~O do ltJcro ~tl{eit0 a0 r·-,·m>'l::;t1 da 
....,.,_.,..,,,.""'f'~n ri<> inrn<; nrf.nrj<)c:; 

:r<'sta P 1'1'11,. ri3" .,.,.,.,;.-rrP.':i V9-ntan:An<; 
""P. ,·o GrwA,...,o 8h';l)~ . .; a<"~<: emuresá-
-i0S e nro'lutores cio R"?"iJ. · 

E;·a justa a reívindíca~ã~ aue é!.~;, 
tinham porque, devido à. inflâ.ção. o 
ca';ital de giro não deveria ser in­
cluído, para efeito de tributação, no 
luc:·o bruto, pois se dava esta v:an.: 
tagem aos que satisfi~C"s~m às exi­
~êncins do pro~rama de estabiliza­
eã.o. E ainda. Pa'·'a uma reducão de 
2% ·na -aHm·o~'1 do imn-ôsh . devido 
nela corr3r.ão mo-net:iria do ativo 
hnob11izaflo. 

Ccmo V. E4a~. ~abr-,.,1 as emprê­
-Rs pa::sc.ram a ser obr:"'a:ias a !'a-1 
z;er a correrão monetária do ati··o 
~rnobHiza'.io e n:-.. ?A.vam im"16sto de 
'5% si'·bre a C8"1'2"ão---monet:'iria. o que 

mente contábil. · 
O Govérno dava, pois, uma redu""l 

ção de 5% para 2%. Deve-se dizer, 
que, antes de ser encerrado o Govêr- · 
no Castallo Branco, êsse impôsto foi· 
totalmente abolido. _ 

Hoje em dia, de acôrdo com a Lei 
do Merc~do de Capitais, o aumento 
de capital decorrente de correcão mo­
netária éstá · isento do ImpÔs to de 
Renda. 

Ainda dispensava a Lei n'? 4.663, 
o pagament_o do Impôsto de Rendà 
devido sôbre 'as reservas excedentes 
do capital. 

E' outra medida altamentl} louvá­
vel. O Govêmo deve estimular re­
servas, o Govêrno deve onerar com 
impostos o lucro distribuído, o lucro 
que é gozado, mas o lucro que é lan­
çado a ';Reservas" e, portanto, ser­
virá para a ampliação, a expansão 
da indústria, a criação de impostos, 
o aumento da riqueza, enfim,. para o 
desenvolvimento nacional, não deve 
ser penalizado pelo tributo. 

Dava-se, então, a isenção. Quer 
dizer, o Govêrno criou, com muita 
inteligênc.ia, uma série de estimulas 
t'ts emprê~·as que conconessem, qne -
colabma::sem com o progr:.1ma ({•~ PS~ 
tabilização . de preços, não cs agra­
vando além de certo limite. 

Esta, a Lei nO? 4. 663. 

LOgo depois, veio a Lei n9 4. 862, 
d~ 29 de novembro de· 1965. Esta, 
apenas, estendeu ao exercício de 1967, 
os favores que a lei anterior havia 
concedido sOmente a1.- exerc!cio de· 
1966 .. Então, a lei de 29 de novembro 
de 1955, estendeu as vantagens tam­
bém para o exercício à e 1967, refe- · 
rentes ao ano-base · 65. ·desde que as 
empl~~sas houvessem aumentado sua. 
produção em 5% e não aumentado os 
preços em mais de 10%. 

Note-se agorá, o que é interessan­
te, o que constitui a origem de todo 
êsse projeto. Treze dias antes da Lei 
àe 29 de novembro, portanto a 16 de 
novembro ào mesmo ano de 1965, 
um dec).'eto, · o Decreto do Executivo 
n'? 57.271, havia estabelecido outros 
benefícios aos contribuintes que cum--. 
prissem os preceitos da Portaria .nú .. 
mero 71. Entre os :r;LOVOS beneficios, 
criados pelo De•::reto n9 57. 27.1, figu­
rava um nôvo, no. art. 6'?, v: a fa· 
culdade de, durante o exercicio de 
66, acrescer, ao limite do aumento de 
preço; que viesse a ser permitido,· a 
diferença não utilizada em 65. Esse 
decreto de 29 ele novembro, além dos 
favores anteriores,_ permitiu oue ao 
aumento, feito no auo--base 66, se 
acrescentasse· o aumento que não 
~ôra feito no ano-base 65. 

lVfas isso 
o Govêrno 
méltivm:: 

foi fe1to num decreto 1 Dai 
dizer, na sua exposiçfLo de 

(L_en!lo) 

li~ornou-Se, poré'!11, angustian­
te a situacão de inü-n,<>:-as emprê· 
sas pa.rti-ciJ:antes der p...-c~rama de 
esta-':iHzacão d-f' prETo:>, institui~ 
dó p:la Pol'taria I.ntcr '!tinisterial 
n'? 71, uma ve~ que o texto da 
Lei n? 4.86.3, não ir~hil:[. pomo 
eaperado - e hav:a ~t-l:J prome-: 
t~do. o b2nP-fícl-o p'·~ .. i~t:> nn item 
v rl'1 art. 69 do D~creto número 
57 .2'11''. 

era sem dúvija alguma, uma in!- Quer dizer. ês::e lJer"-fic'o de in-
1Üidaje. cluir o· 9.'.1lllento. não l'ea'i·md:J eni 65 

A C'o.n·açio mo::1f!iária em canse- no am:-1ento .. ocorrido r-111 f1 deveria 
q_üéncia cfa inflacão. E 0 Govi~rno, ter sid 1 dado at;:nvés da T -~i de 29 
em grande parte responsável pela in- de nc·,,embro de 1965. :r f.,<:', por 
~!ação, determinava que as emurêsa.s om;s:ã-:.-, não foi incluído. F:. n? ') ten­
corri~issem o seu canital de giro, d;; do sido incluído, é evirle11t·· f'''C 9 De~ 
acôrdo com a desvalorizarão mone- ereto nã'J tinha fõrPn. b::-'ant.? para. 
tária. Mas cobrava 0 )mÜôsto. En- ":::lnceder êsse bensficlo. 

Projeto n9 54, de 1957, aue suo;.­
pende a execução da Lei n() 824, 
de 30 de agõsto de 19-E5, :l? F;s, 
tado da Guanabara, 1ulaada ín­
con.~:~tituciDnal por decisáo tlrmm­
ttva ào- Supremo Tribunal FArl~ra\ 
prolato.da na RepresentU"!án mi 
mero 699, daquela unidade. 1.•-
4erativa (Projeto avre,~;en.f.a-1~1 
pela. Comissão de Con:::tituiqflo c 
Justica. · com.o conclusão de seu 
Pareéer. 't1;9 404, de 1!l57.) 

Digam~s entretanto, em def~a do 
Governo, que essa demasia legismti­
Va não lhe deve ser imputada em for­

ma de C!'ítica e muito menc5 .te ~-on­
rlenacâo. E' natural que tivesse r~a·n­
~~n vacilpçóes, que tivesse havldo U"UH 
si•rie de diplomaJ: legislativrs I' ár 
provide11cias administrativas, ,:~o·,-.r:ue 
se tratava das tentatiVas no s<>ntictu 
cre conduzir a Nacão à estabilidajA de 
preços ,-, portanto, à luta cont·-~ a 
inflação, à luta contra o. aviltam ~nto 
n.onetárib. Só os que são compieta 
mente ignorantes na 'm~téria a::-a.:m 
julg_al" que êsse combate é fácil "~ po.:'lr 
E·er resqlvldo.tcom meia dú:;_o;ia d~ P''O• 
vidfncias administrativas ou de ukn.­
ses admini:-trativos. E', talvez, ~ pro. 
b!em~ mais difícil. das finan<~as es­
pecialmrnte nas nações subdes;:.nvol­
vidas. A doutrimt, a teoria de ho_le 
mostra .como é relativamente ,__ re­
lat-ivamente, insist.o - fácil comtNt"r 
as crises inflacionárias nas naçõ~s ti[· 
ecO'l:Johlia e>tl'Uturada e de-senv!'}h.'ir!n · 
tr eia rlú:zia de medidas, con.o. por 
e1 emplo, as que :l. Inglaterra i,O!uc·u 
f't:l. pleno governo trabalhista, h:l 
rlols anos o Japão, ou a Fram;a. 
Meia dúzia de medidas. em pflllCG 
tempJ, dão resultados esperadC8. :-Ans 

tão, uma emprêsa, sem t-ei: aumenta- O decreto que, posteri,ll':.ll2'üe veio 
do numa cadeira o seu patrimônio, ~·cg-nlamentar a Lei n9 4.8G'~. nova~ 
f! avaliado P.m um bilhão de cruzei- men.t'::! incluiu o favor. M:'l~- -T~tmbém, 
ros, Cnha--o elevado para. dois bilhõer, 1 'sso era ex-::e:;;sivo e desbor::!a·:a. 

r 
{ 
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o ·que aconteceu, então, foi isto: 
houve omissão nct Lei, o que se ten­
tou corrigir por decreto. 

E mais ainda, o Presidente da 
CO~EP, órgão de estabilização de 
preços, autorizado pelo Ministro da 
Fazenda, baixou· um memorando, p~­
blicado pelo ôrgão oficial e por tôàa 
a imprensa, assegurando aquêle fa­
vor a todos os contribUintes. 

Em decorrência, todos os contri­
buintes passaram a proceder tendo 
como base a ·exir.tência legal do be­
nefíc-io e, no entanto, êsse benefício 
só existía no decreto. 

O decreto-lei de janeiro dêste ano 
tentou corrigir, rnas, ao tentar fazê­
lo cometeu um pequeno êrro de soma. 
Aqui é preciso h-aver certo conheci­
mento do 1\ >sunto para poder com­
preender. 

E devo dizer, lea1mente - porque 
não gosto de me enfeitar com penas 
de pavão ~ que devo ao ex-Ministro 
e Senador Caryalho Pinto o ·tê-lo 
compreendido. 1\ão atinando com 
aquela sutileza e, portanto, sem con­
dições de relatar. o Senador Carva­
lho Pinto, alénl de grande Professor. 
Ministro do TribUnal de Contas ... 

O 1Sr. Carvalho Pinto - E' muita 
bondade de V. Exa. 

O SR. MEM DE SA - ... ex-Mi­
nistro da Fazenda. e conhecedor dês­
ses assuntos percebeu o pormenor 
que me escapava. 

Vou tentar transmitir aos colegas 
aquilo que tive dificuldade de .. com­
preender. 

O Decreto-lei n9 157, de -10 de fe­
veÍ'eiro de 1967, d~z que no exercício 
de 1967, os tais ber..efícios . fiscais a 
que me refzri serão também aplica­
dos às emprêsas industriais e comer­
ciais que, havendo mantido estáveis 
os seus preços ou efetuado reajustes 
inferiores a 15% - prestem atenção 
V. Exas. - no pedodo de 28 d'~ fe­
vereiro · a 31 de dez~mbro de 1965, 
tenham efetuado reajustes em 1966, 
superiores a 10r,:-, autorizados pela­
CONEP, ·desde que o aumento global 
não haja excedido de 20% dos pre­
ços vigentes em 28 de fcvcreico de 
1965. 

Pois bem. O projeto que vamos vo­
tt.r mantém. tudo- o que disse o De­
creto nQ 157. A"'enas em vez de di­
zer "núo haja excedido de' 57<", diz 
"haja excedido de 26,5%. Ai é que 
está o pormenor. E' uma diferença 
de 1,5';-; .. o Sr. Ministro Octávio Bu­
lhões, ao redigir o Decreto-lei nú­
mero 157, fêz apenas a soma de 15% 
e to·~~, esquecendo~se de que o texto 
dizia: 

. . . tenham mantido estáveis 
os pl'eços ou efetuados reajustes 
inferiores a 15%, no periodo até 
31 de dezembro de 1965. E te­
nhan\ eietuado reajustes, em 1966, 
Inferiores a 10%. '? 

Ora, o reajuste em 1966, em '10% 
é reajuste sôbre o preço vigorante em 
31 de dezembro. Mas o prêço vigo­
rante em 31 de d'2zembro podia ter 
tido um aumento de 15%. Deve, pois, 
ser 15 mais 10% e assim 16,5%· <de­
zesseis e meio pm· cento), mais os 
10% de 1966, 26,5%. 

Tôda essa explicação, Sr. Presiden­
te, na qual eu ponho o melhor. do 
meu esfôrço de clareza, se faz neces­
sária para explicar êsse pequeno 
êrro. Em vez de 25% deve ser 26,5%. 

O importante é que tOdas as em­
prêsas do Brasil, baseadas nos dois 
<!fcretos, na declaração rflcial du Pre­
sidente da CONEP fizeram suas de­
clarac.õs de renda taseadas nêsse cál~ 
culo de 26,5~·. e asora os fisc~u.:; ba · 
seados na letra fria do Decreto-lei 
nQ 157 que cometeu o engano, estão 
reclam~ndo das emprêaas e multan­
do-as violentamente. 

Apesar de ser uma diferençá ínfi­
ma ela represenLa. para as emprésas 
privadas, para . os empresários, um 
ônus, um perigo, uma ameaça muito 
séria e muito grave. Daí a neces<;i-
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~ade de votar~se, em regime de ur-~rendimentos, cabendo àquelas repar. 
gêÍlcia especial, êste projeto, embora tições .compensar as prestaç-ões já 
n•e.sse prazo para só fazê-lo em agõc;. pagas e distribuir o saldo d.) impô.sto 
to.. Mas, é ncessário restabelecer a em parcelas mensais e iguais às quo-
tranqüiliclttde entre os empresários tas a recolher. 

(Improviso) 

Desejo ainda, Sr. Presidente, Se­
nhores Senadores, registrar uma ma­
nifestação de protesto a respeito de 
medida administratíva adotada pelo 
Ministério do Trabalho com relação 
aos sindicatos. 

que estão sendo ameaçados de multas Art. 39 Esta Lei entra em vigor na 
e infrações em conseqüência dêste data de sua publicação. 
~ampso. Al"t. 4tJ Revogam-se as disposições 

Portanto, Sr. Preisdente, como em contrário. A Casa c·onhece o pronunc1amenta 
do nobre Senador Jarba.s Passarinho, 
1tle orient.a a-3 ativi-dades daqaele MiM 
nistério no atual Govêrno. São ma .. 
nifestações que encheram de espe­
ranças aquêles que querem a recupa­
ração regular da vida sindical brasi­
~eila. No entanto, durante o afasta­
u!..nto temporário de S. Exa. daq;H~-

disse, o asunto é simples na sua es­
:;ênica, mas exrtemamente complica­
do pgor causa da falta de uniformi­
Jade de legislação e sutilezas que há 
no texto do Decreto-lei n9 157. 

Não sei me fiz entender, se não o 
consegui tenho a meu :favor a auto­
ridade do Professor Carvalho Pinto, 
que me serviu d Ariadne no mio dês­
te dédalo m que me achava perdido 
sôbre a legislação da matéria. 

O Sr. Carvalho P.into - Sou ex­
rtemamente grato a V. Exa. 

O SR. MEM DE SA - Sr. Presi­
dente; o nobre Senador Clodomir 
Millet está me dando uns puxões de 
orelhas, com multa razão. Diz êle 
que não conclui meu parecer. 

A conclusão é evident-e. 111eu pare­
cer é favorável. S. Exa.- age assim 
apenas, como dizem os franceses 
"JUmr me taquiner". (Muito bem.) 
(Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE: 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - Está es~ 
gotada a matéria da Ordem do Dia. 

Há ainda oradores inscritos. 
Tem a palavra o Sr. Senador De­

siré Guarany. 

O .. SR, DESIRJ1: GUAhANY: •· e 1iinistério, o seu substituto efeti­
(Lê 0 seguinte 'discurso) _ Senhor \'OU a in;_;!rvenção no Sindicato rlos 

Estivadores da Guanabara, uma se­
Presidente, Srs. Senadores, ocupo mana após ter sido feita a respectt­
esta tribuna do Senado Federal para \·a eleição para a Diretoria, _que ape­
comunicar ao País e muito especial- nas durante uma semana cheg-ou a 
mente .às populações · urbanadas c!a desempenhar . mandato para o qual 
classe média e aos assalariados em foi escolhida, em eleições ;regula.r::os 
geral qu~ um grupo de parlamenta- pràticamente acompanhados de pzr-
res e ex-parlamentares, tendo à fren- t ~~ · · t · · 
t<;> o brilh.:mte combativo' senajo;_ o por a que e MimS eno. Isto fae 

profund_amente a normalização oa 
Eurico Rezende, acaba de fundar a vida sindical brasileira. No Esta:io 
Associação Mutuária Brasileira, enti- do Amr.zonas, por exemplo, ainda no 
dade previdenciária, de beneficência ano passado, a Dirctori:l eleita na 
e de assistência social. Sindicato de Estiva de. M.anaus sQ-

Resultado de meticulosos estudos mente por mandado de segurança 
em face da realidade brasileira, a c:ms~~uiu entrar no exerc!cio de suas 
Mutuária surge vitoriosa porque co- a.tribuições. 

tNogueira da Gama) - O nobre meça a irradiar-se por todo 0 te~~ri- Estainas certos de que, com o rt>-
senador Mem de Sá acaba,de pro- tório nacional, graças ao apoio quA tórno do Sr. Jarbas Passarinho ao 
ferir parecer pela Comissão de Finan- recebe de deputados e senadores de exerc:cio do Ministério do .Trabalho, 
ças, favoràvelmente ... ao projeto. todús o:; ·Estados da Federação. Os a normalidade da vida no Sindicato 

Em discussão. (Pausa.) seus objetivos são os mais nobres ias EstivadoreS da Guanabara será 
Se nenhum dos Srs. 'Senadores de- porque visam garantir segurança e c·estab:?lecida., na sua plenitude, pelo 

:;<:>Jar discuti-!o, irei declarar en.!~l' tranquilidade aos seus associados nas ::>.::p:::i'o à decüão da m2iDria dos as-
rada a discussão. (Pausa.) huras incert.:~.s e difíceis'. Todos ~-c s~ci.ados, com a eleição de uma di--

.Está encerrada. . · nhecem as falhas do nosso sistema rete-ria que deve cumprlr o seu mau-
Em votação. previdenciário, a sua burocracia em- Gato e a retira-ia cnmeqüent.emf'n:e, 
O perrante, a via-crucis para se chegar d · · d ·1 

0 _s Srs. Senadores que o aprovam a cbtcnçâo do beenf'cio. Scme-::e <l o 1:1t~nentor des1gna o para aque e 
queu-am conservar-se sentados.. · ;indicato. tudo isso a. natural imprevidência do 
{Pausa·) homem brasileiro assalariado e a sua Desejo, ainda, trazer ao conhect-

Está aprovado. Irá à sanção. quase impossibilidade de pou1_mn,..a. menta do Senado uma manifestaçao 
E' o segu{flte o projeto apro- E temos então um quadro social te- le parlamentares amazonenses con­

·vado: talmente dc.sajustado, criando os ta atitudes que vtm sondo tomadcs 
mais graves problemas para 0 pró- nos grandes centres d.J Pais contra 

PROJETO DE LEI DA CA!',if'.RA prio Estado. 1. Zona Franca de Manaus. 
No 75, DE 1967 Sem ensir.amentos a respeito da Uã poucos dias, referia-me aqui às 

(nQ 309-B-67, úa Casa de origem) virtude d:\ previdência, o homem repetidas déclarações do Secretá~io 
Altera o art. 15 do Decreto-lei nú- brasileiro assalariado, quer da classe J.e Fazend~l. de São Paulo contra a 

mero 157, de· 10 de fevereiro de média, quer da proletária, ainda não ~ona Franca. de Manaus, pretendeu. 
1967, que "COJ1Cec!e estiptulos jis- cpmpreendeu, em tôda a sua exten- Jo atribui1' o decl'ésl!imo do ICM no 
cais à capitalização das emprésas; são, a imperiosa necessidade cft+ as- l!:stado de São Paulo ao seu ftmcio ... 
retorça os incentivos à compra de saciar-se, de conjugar seus eshrços nam'2nto, pelos beneficios fiscais con­
ações; facilita o pagamento de dé- no coopern.tivismo ou mutualismo .::edidos aquela cidade do Amazonas. 
bitos fiscais", e dá outras provi- para melhOr se sobrepor às dificul- Esta Zona Franca, na sua efetivação 
dências. · dades. Nem sequer olha os m51ravi- r1os novos benefícios, pràticamente 
0 Congresso Nãcional decreta: 1hosos exemplos da natureza ofide os .ünda não começou a funcionar. 

térmitas, as formigas, as a.belhA.s, se E dizia eu: Como poderia a zona 
Art. 1<:' o art. 15 do· Decreto-lei associ-am e criam as sua.s formidâ- ?nmca de Manaus, mesm'J que fun­

nQ 157, de 10 .de -fevereiro de· 1967, veis cidadelas m!steriosas. cione em sua integridade, como todos 
tJassa a ter ~ seguinte redação: A Associação Mutuária Bràsileira IJ bc.2nficioS e utilização ef:!tiva pt·r:o-

"Art. 15 . No exercício finan~ .que de Bra~ília ·chegará a tôdas as lqdicar o ICM do Estado de São Pau­
ceiro de 1967, os ben€fícios fificais principais cidades de nosso País, !o, se o giro comercial na praça de 
de que trata. 0 art. 34, satisfefta através de seus representantes, pre- 'ianaus é inferior a ·meio por cento 
cumulativamente a condição do tende ser, através de um de seus slo- de todo o giro comercial do Estado 
seu item I, e a redução de alí- gau, uma entidade a serviço 'in ia de São Paulo e o que São Paulo 

mil ia brasíleira. d A · d quota prevista no art. 35 da Lei ven e para o nazonas e menos o· 
nQ 4. 862, de 2~ de novembro de Louvo, pois os que a idealizaram que 1% do produto industrial bruto 
1965, são extensivos às emprêsas e dando-lhe personalidade jurídica, a it'sse Estado? 
industriais e comerciais, que ha- colocam a serviço de nosso povo. Vem agora uma mdnifesta.çâo do 
vendo mantido estáveis os seus Antes de terminar esta breve co- F''ltado da Guanabara: o Conselho 
preços ou e~etuado reajustes in-_ municação, pois não desci à análise Diretor da. Associação Com~rcial vai 
feriores a 15% <quinze por cen- dos estatutos e regulamentos da Mu- ~ncaminha.r ao Govêrno Federal de­
to), no periodo de 28 de feverei- tuãria, desejo destacar o alto pqba- ilúnc'a de que di•;ersos arti~os da Jef 
roa 31 de deZemb-ro de.l965, te 4 rito de seus órgãos dirigentes. 1ue criou a Zona Franca de MJnaus 
nham efetuado reajustes em 1966 Está como pre..sJdente 0 senador Eu- :.ão dancsos à eccnomia brasil~ira, 
superiores a 10% Cdez por cen· rico Rezende, nome respei~ável desta ')l'lnciralmente porque irão provocar 
to), autorizados pela Comissão casa, conhecido e admirado do A~- ') declínio do impô.; to sôbre produtos 
Nacional de Estimulas à Estabi 4 zonas ao Rio Grande do Sul. pelo indU"tríaU">;ados e permitir a oficia­
lização dos Pre.ços, desde que o ardor como defende seus pontos de rt-;a<>ão do contrabando. 
aumento global, no período de 28 vista e pela maneira eficiente com E' uma visão totalmente caolha do 
de fevereiro de 1965 a tê 31 de de- que exerce o mau dato que c, nobre , •·oblema. 4ue se restringe à aprecia~ 
zembro de 1966, não haja exce- novo do Espírito Banto lhe confiou. •:lo dos efeitos puramente fiscais da 

.dido de 26,5% (vinte e seis e Deslacó ainda na direção da Mutuá- ~ona Franca de Ml'!na••<:, sem levar 
meio por cento) dos preços vi- ria a presen~;a de outro representan- "'Jl conta os elevarln<; benefícios de 
gentes em 8 de fevereiro de 1965." ·te do Senado Federal, o nobre st'nn- '""d?m f'conrm;"a e soeial para re~ 

Art. 2° Será facultado às emprêsas dor Artur Virgílio Filho, além d~ ·dão t!io pf..,o:;tada õo Bra<>il poi,; ~-'':t­
que fizerem jus aos inCentivos fiscais deputadcs federais, médicos, advo3a~ .,nu::: />; a r"'l1it?l do único E--;trdo 
previstos no dispositivo a que se re- dos, militares da. reserva e econot!l!s- h 'tH:ileiro a•w r"ír. trn, c...,m•mit~a,..5o 
fere o artigo anterior requerer às re- tas, ex-parlamentares. · ... ,.,.f'<:l-re co-m 0 r~çt'J d!l n:J."ilo a q•1e 
pnrtições lançadoras do impósto de Re"'istre-se, pois, nos Anais do se- ')"rtrnce. 
renda, dentro do prazo de 60 (sês- nado Federal a fundação dessa cnti- A A.<:socia"'5'l ccm-~rci~ 1 cl'l Pio de 
senta) dias da publicação desta Lei, dade previdenciária que surge com os J:>nph·o T"lf<>r>cupa-~>e Cc<Jl'Tl um problc­
l retificação de :suas declara~ões de mais ·altos propósitos sociais. 1 ma do futw:o com o q'J:! n::-.:J t":ú~e, 
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~egando a poss:blll.dade de contra- o SR. RENATO SILVA: 1 do..<; Estados de· São Paulo, Paraná, 
barido. T. . . Santa Catarina e Rio Grande do Sul, 

Rejeito por completo, por total essa ( .... e 0 segutnte· dw9urso) - S! · Pre- recent€mente efetuada na cidade f! e 
declaração aleivosa, porque faz crer ~!dente, Çirs. Sena~~res, em r.ecente Florianópolis e recomendados pa-ra 
que Manaus seria um centro contra.w encontr:o de Secre~an?s ~c ~gncultl~- serem incluidos na carta d~ Brasíli:-t. 

d nf·an d ra realizado em Honanopohs, 0 Ml- . . . 
ba.ndistas e esmerece a co 1 ça o nistro: Ivo Arzua t:~cebetl do Gover- . En.tré as medida~-con.s1derad~ pno­
rpovo ·e do govêrno do Brasil nos bc- no Ivo SilVeira, eomo sugestão uma ntánas para a relipao sul do pais,. des­
:nefícios que a Zona l:+"ranca daquela carta de piincipios, pretendendo pre~ tacam~se a n~cess1dade de aperfeiçoa­
t~aplta1 trará para f? ~laiorw desen•Jol- conisEu: os fundamenios de uma Po- menta do ensmo agrícola, Visando me­
vimento e para a dunmuiçao . do ele- litica Agrária capaz de promover o lhor ~repar~r os técnicos, adequan­
vadíssimo custo de vida da região. de.senvolvimento agropecuário do sul d_o-~s a realidade do meio rural bra-

êe essa entidade quiser realment~ do País, se executada .\ base· de um Silerro_; a reformulaçáo dos métcdos de 
preoéupar-se com o problema rlo con,.- plano integrada entre o::; Govei;nos da PlaneJam~~to e execução da pesquisa 
trabando, deve dirigir suas vistas a União e dos EsUuios ~ agropecuarm, no sentido de torná-la 
ê.sse contrabando que há anos invade o Governador ca.tarinense aceitando n:enç:ts romântica e de maior impor­
todo o mercado brasileiro prote~icto 0 princípio· da cent-ralização do:; pla- tanc:a para a introdução de novas 
·por uma máquina. pràtic&mente indes- no-s e da descentralização admini;tra~ técn;cas de tra_balho ~ produção, rte 
trutivel. Temos, apenas, por . acas.:> tjva., _compôs um dccuménto de ele- sent1d~ econõm1c.o; a unportância d;t. 
para citar aqui, um exemplar da re: vado conteúdo té<mico mas sobretu- execuçao de Serv1ços de EXtensão Ru­
yista VisãO, onde aparece, em pãginas do, de .corag-em peloS prillcip!os àe ral. articulados ao Crédit-o t?.ural Ed~I­
eoloridas, dois anúncios de duas in':"\r-· política administrativa que rewlveu catJV_?, para q~l! a as~istênc!a· técnica, 
éas diferentes de cigarro estrangelro adotar e defender. · econmmc"a., socml e· fm~nceira chegue 
·que não fêm reptesentantes no Pais Atribuindo ao · Ministro A:rzua a a todos os municípios, beneficiando a 
que não têm depósitos no' Brasil e' marca do homem enérgico e patriota, massa dos agricWtores, única forma 
ademais os órgãos ccmpetcntes nãÓ 0 Governador do meu Estado não va- de prc~over o desenvolvimento agro­
iegistram d-elas· nenhuma impor!~1- cilou em declarar que s, Exa. de- econ~miCo e .S'?c.ial do pais;· a contl..­
ção regular através da CACEX. verá fazer corajosas opções que de- nuaçao da palttrca dos Preços Mini~ 

Se quer combater o contrabando és- mandam a renúnda de costumes ad- mos, _estenJend_o-os à outros· produtos, 
te está na própria Guanabára, PeJa ministra ti vos trãdicionais que, embo- es~ -~1a.l~el'!te, ao;; suilws .. pa.ra dimi­
elevadíssima comercializ:lçã.o de du~ ra ultrapassados, ainda permanecem . ~u.r os prejmzos causados pela elas­
marcas· de cigarro estrangeiro que se latentes em alguns escalões da Past:t tJc.dade. ~os preços: a "Xpansão do 
dão ao luxo de fazer propaganda em da Agricultura que s. Exa. 0 Minis- cooperat~_vu,mo, e~pecialmente para· a 
revista' b.rasUeira, com circulação ape- tro Iyo ArZu~ tenta dinaniizar c-om construçao de armazéns, transport.t:, 
nas no País e que se dt>~'>tinrt. portan- a coTâgem, en€r~ia e patriotismo q_uc COJ:?~rcializap~~ da~ produção agr~pe­
to. apenas a compradores. brasileiro.;;. tem marcado sua .vida pública.· c~ar1a e e1e.~r1f1caçao r;.rr~l; .a reall~a­
. M~s vou além, Se quer realmente santa Catarina espera que a exe- çao. de se:viços de assiStencia técmca 

combater o contrabando, que elimine . cução descentraJi:~ada que orienta a e fmanc~n·a ao pescad~r. nos molde~ 
a existência dos verdadeiros estcques Reforma Administrativa produza eiei- dos Servrços de Extensao Rural exis­
de tecido estrangeiro q!Je há nas pra- tos práticos na desenvolvimento agrú.~ tentes ~!U santa catarma, para o· à(.­
teleiras dás casa-.<> atacaC.istas e va- rio da. região sul do páís, decorrent.f'S ~nvolv1ment-o da pesca; a preserva­
rejistas do Pais, especialmente nos da ação governamental. çao dos re~ursos naturais renováveis 
grandes centros,'. sem que tenha.'nos, Evocando ·a necessidade de uma ote a formaçao de novas florestas e, fi­
segundo informação oficiosa que _pos- clara definição de objetivos e uma nalmente, a urgente legaliz~ção d~ 
suo, nestes dez ou quinze últimos anos decidida seleção de prioridades nos posse . e uso ~a ·.terra, esp~cia._!mente 
registrada na CACEX nenhuma li- Planos Nacionais de Agricultura, o nos Jl_ucleo? oftcialS de col?mzaçao, íln­
cença de import-ação de tecidos es- Govêrno Ivo Silveira chama a atenção de ha ma1s <!e 1. 000 agricultores, ab 

· trangeiros. para uma ca'ract~ristica dos PlanOs g1,1n.s com ma1s de 30 anos de posse, P. 
. AI é. que está, realmente o ;:;ontra- Nacionais, que wm sido ·a diskl-rila que 1_1ecessita1? .a!nda em grande p~rte 

bando que deteriora a economia bra- entre 0 que 0 Govêrno tem-se pro- do titulo deflmtlvo, embora loca!Iza­
sileira e que solapa as i~titui~õ.::J. posto. fazer o, 0 . que realmente é ca- do.s pelo próprio g-o-vêrno. 

A Zona· Franca. de Manaus nao é paz de fazer. , Ademais, :W% das 236.000 propr!e-
uma· exneriênci.a. no.va - desde 1g53 Sustenta a tese de que compromis- dades são inferiores a 10 hectares, tô­
qUe elã.·· existe. A modificação que sbs assum!doS à base de pressões po- das abaixo do módulo· estabelecido 
ocorreu foi' apenas para ampliar· os titicas obrigam à constante pulveri- pelo Estatuto da Tenli~ Esta situaQão· 
seus benefícios, numa tentativa de dades, as quais tem anula.do a ação é agravada pelos ·2s.ooo casais novos 
melhor atender às grandes nece~sida.:. zação de objetivos, conceitos e ativi~ que, anualmente, reclamam novas 
des da população brasileira que vive do Poder Público, ampliado a máqut- áreas para agricultar. 
na Amazônia Ocidental, afogada pe- b át· f" · 1 d lo elevadíssimo custo de vida daS mer- na . urocr tca o JCia e gera .O nov~~ Santa Catarina deseja cooperar cpm-

. t Esta ó~gaos~que só causam tumulto adro:- o Govêrno da União, no processo de 
cildorías que vem de ou ros dos. mstra~1vo e aumento de de::::pesas para execução da Reforma A!.!rár.ia, poré. m, 
A'gora através de uma importacão re- - - -· 
gular.'clo estrangeiro e mesmo d.os ou- " n~çao. · . '" é inadiável que as zonas Pi&iográftcas 

. tros F..Stados, pela eliminação do ICM; .FmaJmente, o Gover~lo de Sa.nt.a com a do Vale -do Itajai, Rio do Peixt., 
d Catarin~ chama a, atençao para a tm· oeste e Sul do Estado sl;:!jam d.eclara-

bem como ·pela. elimina.ção o antigo portânCla qu~ deve ?er dada à mu- dos áreas ""riOritárias de rejofma .Para 
:tmpôsto de consumo e atual IPI, pre- d de háb t atitudes do homem .v · 
itendoe-~;e· dar melhor conélição. de vida ança I .os e - que se corrija a situação minifundlá-
e -de desenvolvimento àquela região. que responde pela~ soluçao dos prc; rüi que começa a causar tensões G'J­

blemas da produçai.? e do abaslec1- ciais que muito breve tornarão o tran­
~Protestamos contra essas declara- mento, a. par das. sr~ples m~d~nças qüilo .Estado de Santa' Catarina, em 

ções alei\'osas de que a Zqna Franca tr t ra d quma aU.m1mstra 
de Manaus ConsWtui ameaça, de que e.s u u IS a r.t:ta ~ - ambiente dos mah explosivos do pats. 

tlva governam~mal. _ . 
a Zona. Franca de Manaus é a res- F.ntende e aceita que a ·agricultura O pronunciamento ~atarmense, fa-
ponsável pelo decréscimo do ICM no começa e termina com 0 agTiculta~· ce a 9arta de f3::asíha, demonstra a 
Pais. • e que dia-nte dos problemas da pro- matur:dade pohtiCa. do Governadvr 

Parece que as autoridades dos ou- dução e do abas+.ecimentll 0 _Gove:·no Ivo Silveira Jmra o qJ!al esperamos .a 
tros E'stados, principalmente as autiJ- deve atuar como legislador, ocienta·- . atençã-o do ...,enttor Mmistro da Agn~ 
ridades fiscaiS, estão procurando dor, controlador, fl~aazador e esti- cultura e, sobretu~o, de S. Ex.a. o 
arranjar um "bode expiatório"· para mulador e, em hl?õ_tese alguma. c?mo Marechal Costa e Silva. 
~oblemas que nã.o conseguem rest)l- produtor c-u executor de 3ervtços, (Improviso) 
vér e atentam agora, sem compreeu- abrindo exceção apenas para os casos \ 
derem a extensão do problema, com de Ensino e Pesquisa, nos quais 0 Go-. Sr. Presidente e Srs. Senadores, pe-
a Zona Franca de Manaus -:- sem se vêrno, a titulo "pioneiro ou em casos ço. vênia para antes de terminar a 
aperceberem que ~i n~o estã uma especiais, tem seus órgãos próprios de oportunidade que me foi dada de fa.-. 
experiência fiscal mas s1m, antes ne execução, Todos 00 f}emals serviços la1· neste Senado, ·fazer um registro 
tudo uma experiência econômica., Utr.a poderão ser tram.feridos para-~ pro- mot1vado não apenas por um senti­
expei-iência social para integrar uma dutores rurais, desde .qne êstes rece- mento afetivo, pOr um sentiment-o 
vastissima região do' pais, mantemlo bam, do Poder Público, "'-· orientação e bairrista, mas, como bem -hoje' acen­
a sua população dentro de um nível 0 financiamento adequados. . tuou o nobre Senador Lino de Mattos, 
de vida razoàvelinente condígn? e ca- sustenta 0 princípio de que a assts- por tun dever que, como catarinense, 
paz de. participação ma~s . atlVa em -téncia- ao produtor rural, nos a._spec- tenho que cumprir. 
tôda a comunidade brasileira. · tos.técnico, ecõnômico,_social e fman- Justame:qte na data de hoje deixa 

Era o que tinha a dizer· <Muito ceiro é a solução corre\..a para os pru- a Presidência do Banco. Regional de 
bem •. Muito bem.) blemas da produção e de parcela im- Brasília um homem Cítle foi buscad~ 

o SR. PRESIDENTE: portante do abastecimento. Que esta pelo Prefeito Plínio Cantanhede no 
assistência deve ser propiciada. aos meu Estado, o Professor Alcide.s Abreu 

(Guido Mondin) - Tem a. palavra agricultores, através dos serviços de. que organizou aquela instituição de 
o .no-bre Senadcr· Antônio Carlos. Extensão Rural articulados ao Cr~- crédito e que nela se portou de tal 
.<Pausa) dito Rur91 Erlucativo, especialmente maneira que merece os aplausoS não 

Nãf1 está presente. do tipo OJ·ientado. "' sá dos catarinenses, qtie acompanhar-
Tem· a palavra 0 nobre senador N-estes conceitos, o Govêrno Ivo 811- ram sua _!l.tuação, mas de todos aquê--

Euricà Rezende. <Pausa.) veira fundamenta a Política Agrárm les que aqui residem e entendem que 
CatarinenSf" os quais foram para hon- Brasilia deve ser um centro para irra-' 

Não esta, presente. ra de nos.s!l Estado incorporados ao díar condições de prosperídade, não 
"' Tem a palavra o nobre Senador Re- documento:, con1:Iusivo. da primelrtt. só para ésta região, ·como para. as 
nà.t.o Silva. - reunião d.g, ~secretários de Agricultura circunvizinhas. 

· Junho _!e ~967 ~ 

O Professor Alcides Abreu, que hoje 
deixa a Preliidência do Banco do qual 
foi incorporador e lQ Vice-Preside_nte · 
é. hom-em de . minha geração e, no oOO: 
verno do emmente senador Celso Ra­
n~o.s, crganizou planos e metas de Go""' 
J;eru_o, organizou o Banco de Desen-. 1 

v~lvrmento do Estado de Santa Cata..-­
rm~ a Fundação Hospitalar e a Fun­
da~ao ~Jducacional do meu Estado, a. 
Un~VeTS!dade Estadual de Santa ca.-.. 
. tar~a e. muitas outras iniciativas q_ue 
surgrram de sua inteligência e de su~ 
cultura. ~ 

Quando foi chamado Pal'a colaborar 
com .. a administração adrri1rável do 
Pt:efe_Ito Plínio Cantanhede, aqui no 
D1stnt_o Federal, ~sim aconteceu por 
sugestao de outro nustte catarinense 
o Engenheiro Colombo Machado SaleS: 
que foi secretário do Govêrno Plínio 
Cantanhe_de, acumulando a pasta de 
Educação e outras · pa:st.J.s. Re5istro 
aqui também sua colaboração, não 
apenas com o orgulho de catarinense, 
mas por entender que é de nosso de­
ver no Senado da República, órgão a. 
que de acôrdo com a Constituição Fe. 
deral c-ompete legislar: sôbre os pro­
blemas de Brasma, é nos-s-~ dever re­
gistrar uma palavra de estímulo a to-­
d~s aquêles que aqui vieram, muft~ 
vezes com sacrifício, para tentar dai" 
à Capital da República aquêlê dt=!sen­
volvimento que todos d-esejamos. 

O ~rofessor Alcides Abreu, -que, cG­
mo dtsse; foi o incorpcradür do BanCO· 
Region.n.l de Brasília, in!::.Ltuiu naque-lê 
e.s;tab~.~cimento de ci·édito o Serviç.o d8· 
E~ten~? Industrial, o Departam2nto. 
de Credito Rural; foi êle quem preco­
nizou a necessidade da -criação -do 
FUNDEFE - Fu~do de Desenvolmen­
to do DiStrito Federal - e foi êle· 
ta~?ém quel;ll estudou e propôs à·Ad­
mmlS~tração Plínio Cantanhed>J, a inS.. 
talaçao do Conselho do Desenvolvi:.. . 
mento do Planalto Central, em que 
procura. ressaltar a fun~ão polariza .. 
dora de Brasilia nesta regiã.o .: . 

O Professor Alcides Abreu merece, 
portanto, a .referência que aqui faço 
e que peço aos nobres Senadores acei­
tem_. por se t:fat:_tr de um homem ~1ue 
aqur permaneceu dan1o o melhor de 
sua inteligência, de sua cuitura, para. 
c?laborar com a. admlnistração desta 
Cidade que nos abriga e que é um· pro­
blema né"J apenas do Govêrno mas·· 
do povo 11 -asileiro. , 
~ é c m -orgulho de cat.arinense, 

assim com;, todos os Estados estão or­
gulhosos da colaboração que seus fi .. 
lhos prestam a esta cidarte, que peço~ · 
Sr. Presidente, consjdere eomo parte 
do meu discurso o relatório final que 
o Professor Alcides Abreu hoje está 
apresentando, quando entr-ega a Pre­
sidência do BancG Regional de Brasi­
lf?- ao seu sucessor, ao qual também 
faço votos de que siga a mesma tri­
lha. do Professor Alcides Abreu e co­
labore para que_ o Banc-o Reo-ional de 
Brasilia seja, de ~ato, instruMento pa­
ra o desenvolvimento desta. capital e 
também, ·da Região Centro-Oest.9 do 
Pais. 
~ êslie o registro, Sr. -Pré-sidente,. 

que muito ,'agradeço .ter. ine' dado a. 
oportunidade de fazer. <Muito bem!,-­
Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR RENATO SILVA 
EM SEU DISCURSO. 

··Relatório do Professar Alcides 
Abreu à ocasião de seu ajastãmen .. 
to da Presidênciti. t:ld Banco Re­
gional de Brçzsilia S. A. 

Senhores diretores e senhores .acio­
nistas, 

Na ante-véspera doe- deixar a Presi-· 
dêncía do BRB, entendo de meu de­

_ver assinalar alguns aspectos- que ca­
racterizam a posição do Banco no 99 
mês de sua existência operativa.. lo"a.· 
ço-o com satisfação, e diria mesmo !lté 
com certo sentimento de orgulho, pe­
lo alcance e representatividade que a 
nossa instituição alcançou no Planalto 
Central e mesmo no pais. A data "'Jei­
ta ... para êste sumário de informações 
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é 15 de m11Jo, e todos os dados a êste 
dia se reportam, 

1. Os objetivos definidos para !967 

Em Relatório correspondente ao 
exercício de 1966 (4 meses) apreseD'.-.1-
vamo.s cCGJ.o objetfvos a serem alcan­
çados em 1967: 

Os objetivos definidos, éntão, para 
a captação de recursos externos do 
Banco se apresentant amplamente al­
cançados. 
3. Fundo ·de Desenvolvimento do Dis­

trito Federal (FUNDEFE.t 

Emergente do Decreto-lei rt9 82, de 
1966, o Fundo de Desenvolvimento do 
Distrito Federal teve seu Regulamen­
to aprovado pelo Decreto "N" 578, de 
15-2-1967, editado pelo Prefeito Pli­
nio Cantanhede, segundo .sugestão 
1Wssa. O FUNDEFE assegura ao Ban­
co recursos p-ermn;nentes e crescentes. 
O BRB jã contratou com a Prefeitura 
a gestão do FUNDEFE, hav·:mdo-lhe 
sido atribuída para_ o corrente ano a­
importância <ie NCr$ 3.60-0.000,00. O 

·orçamento de 1968 elevará a dispont­
bilidade do Fundo a NCr$ 2'() mii.hóes 
em razão de ato presidencial q'1e 
manda recolher em Brasilia o ICM in­
cidente sôbr·e o trigo importado. 

silia (BRB), com o concurso direto 
das Federaçõe:s de_ Indústrias com ju­
risdiçào nas duas ãreas, e a participa­
ção da. C<mfederação Nacional da.s In-­
dústrias. Haveria, então, um convênio 
definidor ·de objetivos e encargvs, 
cujas linhas gerais seriam as seguin­
tes: 

sem capital de giro maior. Uma sé11-e 
de despesas a. qu'e o comerciante obrl­
ga.tàriame~te ocorre <viagens, segurus, 
despesas tmnnceiras, etc) são elin:i-' 
nadas .. Um conjunto de preocupações 
na.turaw decorrentes do atual sisknta 
de comercialização d8sapanccm. NtlQ 
hav~rá m~is atrasos na entrce_a d >a 
pedido~; nao acontecer&o mais t:erJas 
ext1:av10s ou deterioração de rnerc1...: 
d_o~·ms. E tudo isto, não só em ben(:­
flclo do comerciante, m.!S tamb(•m l.O 

1,1 - Implantação e .operaçâ'.> <io 
Depal'tamento de C'rédito para o De-
6envolvimento e Profissional· 

1. 2 - Implantação e opéra.çã0 do 
ServiÇo de Extensão Industrial· 

1.3 - Implantação e operação do 
Departamento de Crédito Rural· 

1 .. 4 - Operação do ConvêniO cte 
Assistência Técnica para o Crédito 
Rural, adotado pelo Banco e Secreta­
ria de Agricultura e-Produção; 

1. 5 - Instalação das Agências de 
Taguatinga e Plano Pilõt.o e solicita­
ção de novas Agências ao Banco Cen-· 
trai e respectiva instalacão· 

1.6- Tr_einamento de_Pessoal, de 
uive~ supenor e intermediário para 
serviço nos DepartamentOs Especiali­
zados de Crédito. 

1. 7 - Adoção de convênios para os 
recursos dos f1mdos que suportam o 
programa. de desenvolvimento traçado 

~~~~o~~~~l~~~r;iN~rr~E, FI-

4. Aumento de Capital do BRB 
Para atender o imperativo de ex­

pansão, sugerimos, o conselho Fiscal 
adot-au e a Assembléia Geral aprovou 
a elevação do capital para ......... . 
NCr$ 1.5üO.coo.~o. Está em curso a 
subscrição de .ações dêste capi~al r.õ­
vo. Triplicamos, assim, o capital 
do BRB. 2. Objetivas já alcançados 

'=-' - ... . 5. Um programa de ex.pansão ecO-
Do elenco de metas acima definidas nômica da área geo-econômica do Dis­

j~ se pode ~~sinalar ao fim dó 5'? mês I trito Federal com a participação da 
deste exerc!cto: · tndUstria brasileira· 

2.1 - A operação do Departamento - -
de Crédit-o para 0 Desenvolvimento e No desempenho de sua fu~ao . de 
Profissional, ao qual já acudiram pro- Banco de fomento; o BRB Imagma 
jetos no valor de NCrS 11. ns.4aB,OO, desenvo_lver u~ program~ que guarda 
com uma solicitação de participação as segumtes_lmhas: 
do BRB da ordem de . . . . . . . . . . . . . . . . 5. 1 - Ongem do programa 
NÓr$ 2.562.475,()0. . O pro;ra?la tem a_ sua orig~m Pa 
~ · . - . ctrcunstancta de que mteressa a eco-

2·2 -;:- A defi~IÇ~ do Serv:tço de nomia industrial-do país par~icipar do 
Extensao Indust~tal, ~m convêruo ~~m r,sfôrço governamental nó sentido de 
o SENAI e a Umver~tdade de Brasllta, ·ocupar e desenvolver o imenso vazio 
com instrumentos Já adotados pelo do int-erior brasileiro <Centro-Oeste e 
Banco e pendentes apenas da ass~na- Amazônia) . A região geo-econômica 
t.ura pelas ~uas ent}dades conv~men- do Distrito Federal foi e~ita oomo o 
~. No particular deste Serviço e pre- ponto do lançamento do projeto, pe­
CJSO sali~nt.ar que o mesmo_ prevê a los fatos: 
elabor~ç~o :1: ntvel rfe. execuçao de vin~- 19) de ser Bfasilia, além de ca.!)i­
te proJetos II?-du~trmts definidos como tal do país, um centro polarizador de 
viáveis no D1str1~ FedeTal. . interêss:es· 

2.3 - A operaçao do Departamento 29) de ~e destinar à Brasília a fun-
de Crédito Rural. Estruturado e ~m çã-o de polo de crescimento da área 
pleno ~ese~penh~. foram, por seu m- em que se 'l<:caliza · 
termédw, Já· realizados - contratos, ' . ~ . 
no valor de NCr$ 308.36$92 ...... 39) de·se reconh~cer a ex1s.~nc1a di! 

' · . . um merca<io efetivo, amphavel em 
2. 4 - O CC?nvênio para :tsslst:encm. curto espaço de tempo, para atingir 

técnica ao cred!to rural fOI assmado um contingente populacional ao redor 
com a secretana da Agricultura e a de quatro (4) milhões de pessoas; 
ACAR-DF. 49) de se verificar em Brasília ~ 

2.5 - Foram instaladas as Agôn-- existência de um conjunto de pré-re­
cias de Taguatinga e Plano Pilôto quisitos para atividade empresarial, 
(W-3, Quadra 12), que · apresentam tais como: 
depósitos volumosos, ou seja . . . . . . . . a) uma atitude psicológica otimista.. 
NCr$ 319.986,95 e NCr$ 591. &61,59, favor:ivel ao desenvolvimento indus-
respectivamente, em 15 de maio. trial; 

2.6 - O programa. de treinamento b) recursos infra---estruturais (ener-
de pessoal está sendo feito em oon- gia, transporte, comunicações, serviços 
vênia com a UnB. O tlanco ·participa básicos) ; 
com NCr.$ 15.000,0.0 no financiamento c)· recursos naturais aproveitáveis, 
do Curso de Especialização em Plane- d) facilidades legais, e 
jamento Econômico e s·,Jc!al (CEPES), e) recursos de capital mobilizáveis 

. ao qual ade.riram os componentes de no sistema de bancos e defer~veis, c:r 
nossa equipe técnica. Outros cursos pecialmente pelo Ba~co RegiOnal de 
estão previstos no Convênio Geral Brasília; · . 
BR.B-UnB. · 59) da definição governamenwl, in-

teiramente vâlida de se fixar em Bra­
. 2. 7 - O Banco já é agente do Fun- sília e governar Q país da sua capital 
do de Democratização do Capital das 
Emprêsas (FUNDECE) .• \guarda uma constitucional; 

5. 2 .1. - Da parte dOs Bancos Qe Ve­
sem.•olvimento Estaduais e Regio-nais 

a) Cax...1.cterizar os produtos indus­
triais suscetíveis de, pela quantidade 
e qualidade, poderem disputar o mer­
cado do Planalto Central; 

b) Estimular a participação da L."l­
él .. ústria no !irOgr::<m:l-; 

c) Dimensicnar o j:i existente roer-. 
cado no Planalto CeJ\tral para os pro­
dutos industriais da' respectiva ãrea 
(com.. tôdas as conotações) ; 
· d) Definir a própria participação 

no e.'Stímulo às exportações para o 
Plahalto Central; e 

e) Levantar as matérias-primas in­
dustrializadas na respectiva área q;;.P. 
já procedam do Planalto Central. 
5.~.2 - Da parte do BRB (Bane:'> 

Regional de Brasília s. A. ) 

a) Caracterizar e dimensionar ·o 
mercado para os produto.s industriais; 

b) definir a região abrangida p~lo 
programa para informar o empresa~ 
ria-do nac~onal; 

cJ levantar f.'S matérias-primas d.isH 
poníveis e suscetíveis de ~la-boração 
mc:ustrial no sul do pá.1s; ·. 

d) defil~1r polos de crescimento na 
região; 

e> defin!r projetos especificas de 
lndustTialização; e 

j) definir a própria particípação 
nas diferentes fases previstas para a 
execução do programa. 

5.3 - Dejinição do programa 

O programa 'não objetiva a capita­
lização no Planalto central à custa da 
descapitalização da 1·egião industria­
lizada. :é: afirmável, mesmo, que cer-:­
tas regiões industriais necessitam de 
maciço-s capitais para adquirir me10s 
de utilização do respecr.ivo potencial. 

A despeito disto, se pod~ dar co­
mêço ao programa que se desdobrarla 
em tré.-;; f'tana<: rrm l""'!'"i~:-,r, rl<> f'fl­

pitalizllção crescente -::rn cada mn~. de­
la1s. 

Um dado fundamental em tnd:~ Pfü­
cesso de ctesenvolvimento é o "Know­
how". O sul do país dispõe de um 
parque fabril diversificado, com a do­
minante da qualidade. Vale dizer, en­
tão, que o empresãrio ~sta área ttm 
o pleno conhecimento das técnicas t; 
pode repartir a sua experiência sôb;:e 
o pais. As tecnologias são uma forma 
de capital e dos mais estimáveis. Es­
ta capacidade de fazer industrialmen­
te seria feita disponív-el ao .Planano 
Central, da primeira à última etapa 
do prcgrama. 

Desdobra-se o projet.a em três eta­
pas: 

a; A primeira, com a preyalente de 
comercialização; 
. b) A &egunda, com uma tônica de 
.s-emi-elaboração de matérias primas; e 

c) A terceira e última, com a carac­
terística de processamento indust.r!al 
total dos recursos naturais aproveitá­
veis. 

5. 4 - A etapa da comercialização Visita de equipe do BNDE para ajus- 69) de estar Brasília colocada p.o 
tar-se · ao mecanismo do FIPEME, cruzamento da.s linhas de penetraçs.o, . Os produtos industriais chegam à 
(Fundo de Financiamento à Pequ0na por via das quais "é possível atingir-sr. Brasília de diferentes prooedên-cias. 
e Média _Emprê.Sa), ao qual já se pe- o Oeste, tôda a Am?.zênia e o Nor- Poucos bens são prooe.ssados por in­
diu NCrS 1 milhãç.. Já é também deste; e teiro, na região. O aba.stecimen~o. 
agente do FINAME (Fundo de Finan· 79) de ser Brasília o ponto de par- mesmo das utilidades manufaturadas, 
ciamento de Máquinas ~ Equipamen~ tida para a integração nacional, DCl.S su.fre pzrcalços :é: di{icil e caro aos 
too). Está..para asinar cop.tratos com seus diversos aspectos. · homens do comércio, o fazerem grau­
o Banco central, liberatórios de re- Consultas informais dirigidas a al- des est.cques de mercã.J.Ol'las. Estoques 
cursos para o crédito l''lral, atravé.'> guns empresários resultaram n 11ma. atualizados, d~ fácil :~posição .são o 
do FUNAGRI e do FUNFERTIL. So- aceitação franca do p:r<lgr~m.?-, va!en- ideal do comércio. Estoques ace.c:sive1s 
licitou e obteve o ·BRB autorização do, então, cogitar-se da cnaça-1? de um· em poder de terceiros são alcança­
para operar erri descontos de interêssz documento que ponha o proJeto em veis pela utilização do sistema de ar­
da agropecuária. utilizando os recur- têrmos claros e defin!dos. mazéns gerais. A primeira etapa do 
sos decorrentes do depósito compulsó- 5 2 P R s ons!lbilidade pela elabora~ projeto. _é, pols, a do rumazém ger:;t-1. 

consumidor final ' 
_Como . prime~ra· presença da indú.;­

tna na-ciOnal, operar- :se- a em Brasíl a 
um grande ·entreposto, utilizável pelos 
empresários do Sul, para o atendimer.­

~ to da sua clientela no Plan'llto Cen­
tral. O_s resultados das opPraçõcs que 
cresccrao de escala, se C·1ll'ititturão e:n 
recursos de capital, para im·c:-sOes r: a 
segunda etapa. 

5.5- A etapa da semt-e?ab;Jra . .;fio d!'S 
matérias primas 

O~ estudos ·conduzidos pelo Bam fA 
RegiOnal de Brasília terão indicado LS 
matérias prima.s regionais e!abc t'áve .s 
para o beneficiamento final no pat­
q_ue industrial do Sul. Os' em,Jre.-;á,.. 
nos, de posse das indicações prepare~ 
~~s pela.s Agências locais de des.;nvo:i­
vimento, aplicarão recursos de capit;:.l 
e· .o ~now- how na impl.ant.açã0 dls 
pnmerros estabelecimento-s indu3tria s 
de ~ua responsabilidade. Ampliar-se-li 
assun, o mercado d·e t-rabalho com a. 
criação de empregos _permanelltes, que 
traduzem em melhoria das ren:ias e 
dos níveis de vida. Simultâneamentí• 
se abrirá o mercado para os recursoS 
naturais da reg1ão, que, uma vez semi~ 
elaborados, seriam transferidos aa tra~ 
tamento final nos parques industriais 
do pais. 
5.6 .,.- A etapa de processamento !~ .. 

dustrial na região das matérias 
primas locais 

A identificação progressiva doo em­
presários do sul com a r-ea~idacte d > 
Planalto Central e a acumulação do9 
resultadoS obtidos pelas etapas a-nte• 
riores habilitarão os homens de mi­
ciativa e definil·em 1\ participação mu:a. 
processo amplo de industrialização.­
Sem o sacrifício das regiões de origem 
do "Kp.ow-how", ter-se-ã percoiTid·) 
o. cammho que transformará. o Pla­
nalt.o de regtã.o tip.ica de setor primá· 
rio, em área que avança para os se­
tores secundários '(manufaturas) •5 
t·erciário (serviços) . 
5. 7 - A sustentação do p1·ograma. pcl~l 

Poder Público e órgãos da 
cmprêsa privada 

O êxito da iniciativa depende dt~ 
participação em têrmos de suporte 
tanto dos órgãos do Poder Público: 
quanto das instituições geridas pelo:; 
empresários. O Ministério do ImeriOJ' 
e suas agências, o Ministério do ria·· 
nejamento e o de Indústlia e Ccmér·· 
cio seriam convocados a dar a sus. 
ade~ão ao programa. A confede1 a.;;ã<• 
NaciOnal da Indústria, iru;;trumentadc . 
as suas filiadas, Federações das In~­
dústria.s Estaduais, participaria, igUal­
mente, do plano, em formas qw~ se­
riam opor.tunamente definidas Num 
determinado momento se pode~·ic. in~ 
clusive pensar em estal~elecer um ór~ 
gão <Fundação, por exemplo), reunin .. 
do recur~os públicos e privados para 
a; cor:ctuça.a do programa de industria.•­
llzaçao. E talvez esta Agência deve&­
se mesmo preceder qualquei· ação con· 
ereta. 

Esta filosofia de ocupaçãa do P~a­
nalto Central e da 3Ua promoção em 
têrmos de desenvolvimento se nos afi­
gura l,egítima e fac&ivel. Para imple .. 
mentá-la o BRB Jm.t~mav<t convorar 
os empresãrios e mos:tà1r-Ihes de .Ora~ 
sília, a perspectiva üe expansão da 
área. · 
6. Programa dr~ expansão das ativi­

dades cçropecuárias rio. A operação com recursos do · ~ P- 0 ·eto As facUldades abertas pelo armazem 
FINEP est-á- prevista que integre o çao do pr 1 . . geral são, imediatamente perceptivels 
projeto' cooperativo BRB-UnB, para a Imagina-se que o projeto deva ser no caso de Brasília. ltle significa es-
execução de empreendim-entos indus-

1 
desenvolvido pelas Agências de crédito toque~à mão, financiado por terceiroo, 

triais no DiStrito Fedeml. especializã.do do sul do pais e de Bra- permitindo uma dinâmica de vendas 

Convimos em q11e o Distrito Federal 
pode conduzir U!t programa de ex­
pansão das ativi·Jades agrop~cuãríaS, 
tanto no Qaudrilátero quanto na re-
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gião imediatamente d''\ie tributária 1.1u 
dependente. A idéia q•.te form.llámos 
e a de wna grande o:pt:ra.ção fundada 
na assistência técnica. e abrangcnd.o 
as Cooperativas existeP-tes na ár.-~a. 
capitaneadas pela Coop .. .rativa Agr0-

~ P~ll:âria do Distrito Federal, já mu­
tuana do Banco. Imu.ginamos simul­
tãneamente com o crédi'bu socia.l ado­
tar projetos de explora~.,a.o captialllita 
da terra, com respostas yuantitattva;;; 
e _qualitativ_as que as peq'uenas pro.­
pnedaües nao- podem dar de imediato. 
Os recursos a mobilizar seriam proce-
dente: .. 

6.1 ~ dó Banco (F'UNOEF'E) ; 
6. 2 ~ do Banco Central; 
6.2.1- F'UNAGRI; 
6.2.2- FUNFERTIL; 

6.2.3- RedesconLos espe.ciais; 
6. 3 - do repasse de recm·~os Emer­

gentes do contrato que o Brasil está 
m:smancto Cüm <.. Banco lm:ernaciou-'1.1 

·, de Reconstruçã-o e Desenvo-lvimento e 
···--que, segundo infotmações destina a 

parcela de uss 8 milhões ao 'Planalto 
Central· ' 

6.4 ~ do lERA e do INDA; 
ti. 5 - do Ministério da Agricultura 

(Fundo F·zderal Agropecuário) ; 
6.6 - do BNDE; 
6. 7 - de outras fontes acessiYeis. 

7.. Programa para o setor . terciâ.no 

-A 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de _1967 

10. UM _Banco Regicnal qite pensa I 4º)~ urgênCia de .a administrador Perante, porém, a realidade da cmnu .. 
e vive a re9ião local voltar-se, tambem, para o as~ nidade éoncr~ta q1,1e existe e precisa 

. . _ . pecto humano da paisagem, definiu- desenvolver-s-e, é sôbre ela que a atua-
. Re~wnal na_ derugnaçao, o. ~RB e do as opore unidades de inversões eco- ção se impõe. Isto não exclui que se 
tambem na açao: De uma. ylSlta d~s nêmicas que assegurem trabalho per- alimEnte a esperança da integração 
homens de empresa d~ _?-o:.a~.' reum- manen .. e pala os contingentes popu- do planejamento lo·cal no sistema de 
~o?. nas sua~ .Fed~raçc2:., Ie~:~ultou a lacionais ja ·estabelecidos, fora da só .P!a.nejamento· nacional. ., 
1~e1a de part!clp!HJ«C? do .B~nco_ no es- a.ívidade de construção cívii ou dela 
forço gmano de maustna.l.Izaçao: Ex- decorrente. A maxca univei'sal de 13.2.1 ~ Integração do planejamento 
pn ta a tese ao nosso mawr_ ~,CIOm.~·· Brasília é a do gênio doS seus arqui- local no sistema de planeja· 
t~, o seu representante, PreiehO _Pll- tetos, mas a sua definição como nú- m,ehto nacional 
n!o Oatanhede, •3. . espcsou de :me- cleo ger-: dor de pregresso só nas- o ótimo em planejamento local se-
d~ato. A ~or~a eleita de tornar Ime- cerá c!~ mecanismo eccnômicó que ria que êle fôsse não ap~nas integral 
diata ~, e.et;va a presença c~o ~BRB defla:J;ar; mas, também, integrado. Integrado 
em_Go1as foi atraves d.a assOCl~çao de 59! apwll.nda..t"J.do o conhecimento verticalmente no planejamento dos 
c~prtal· nosso .~o da C~mp3;nhia Pr.o- a re::pe~to do Distrito Federal e no. escalões superiores· do govêrno. isto é, 
gr€'sso de . qmas . - I _rogoms, Soc1e- curso das indagações· que a êle levam ao nível estadual, r-egional e nacional. 
da t~e Credito, Fmanmamento e In- se pode, como· decorrência e em con- Rubens M. Pereira prec::miza que 
ves.J.mento. !J co_nta 'da FUNDEFE, tinuidade (já que os espaces políticos "esta integmção vert.ical no planeja~ 
det~m0'.3 30% (trmta por~·centoJ-) do nã~ coincidem necessàriam"enté com us menta local, no caso brasileiro,· será 
capit·~~ da Prcgclas, en~presa C?l!l 52-5 ec:mômicos), alcançar e elaborar-se o promovida a traves de definição de 
acwn~sla~ .. Somos O m_:~wr pa~h.clpan- Plano de Desenvolvimento Regional. regiões-programa e de polos de de­
t-e- acwn.arw. A Prvgmas abnra uma 
dependência em Brasília a ser gerida 13.2 ~'Segimdo programa: Planeja- senvolvimento nos planos econôm~co 
por um Diretõr residente em Brasi- . menlo Integral do Desenvolvi- - .sociais. nacionais, regionais e es~ 

• ,, l t t taduais. -Em outras palavras., a regio-l.ia. operaçõe. s normai_:. de cr.édito fo-I men~o :...oca no cen ro-oes e . j nalização dos p!anos nadonais, re· 
pun e c~ntmu~:';; se~ 1 J.:0, felta.s, cem Conseqüente ao primeiro, êste pro- giona:is e estaduais, em nivel miao-
h_omens dy emple~a do -=5 la~O em_ ~~s {)'rama surge das se1ruintes formu'a- .regional, deverá fornl;cer as dlretri-
circunda. Aig'!:Ins projetos mdus~nrus Ções: o ~ ze.s sóciowe.::cnômicas básicas para o 
com repercussao sob;,·e a cc0ncm'a do . . . . , 
Distrito Federal estão sendo acolhidos Na Imensa area no Centro-Oest~. R desenvolvimento local. Portanto, os 
para estudo e dcfüJ1çâo. um convê- ~ilu_ição po~ulaciona_l, a _ in~xistência estudos que visam .definir regiões!..· 
nio operativo deverá se:. .. adotado ·Pn· ae. mforn:..açoes e a.Ignorancia ~ res- programa e polos de .desenvolvimen~ 
tre o BRB e as agência::; cte crédito se- p~tto de alguns fatores e sua d1men- to, são tunda.mentais para a tormu• 
diadas em Goiás e cc:ntrc}a dR.s p~los • sa.o. dificulta ~ ~labo!ação e, sobre- lação da política nacional de desen ... 
seus empresârios ou pelo Poder Pü-! tuj·o, a execuç.s.o 1medmta de um pro- volvim.ento local". 

O BRB não pode e~quecer 0 fato de blico. gra!na. amplo de dz.:s-z-nvolvímento. o Tais estudos, segundo êle, devetão 
que Brasília é uma cidade de servi- todo, objeto da ação .. é grande de- abranger os tópicos seguintes: 

F t ,1 Uma. amp1a perspectiva de coop.era- · d.d t'd lQ Potencial econômico de cada. ços. omen ar ·e me. ~or3.r 2. quahd.ade ção emergirá no instante em que 05 mms para ser apre:;n 1 o em o as as 
dos serviços é uma das nossas fun- suas conotaçõ::s .. rmpõ--ze, no entan- área, deduzindo em nível de míct·o~ 
ções. Contratamos já ~ melhoria de projetos em vias de definição pela. to, -uma abordagem sistemática de regiões homogêneas; 

CIVAT se corporificarem em in,stru- "0 c t·b·l· - d ten · ' condições de ccmercialização de algu- mentes de ação. · . .Partes do tcdo. e o respectivo CDnheci- ~· cmpa l ! 1zaçao o po c1a1 
mas emprêsas; estudamas a n~sa par- menta, que possibilite uma opexa((ãO eccnümico da região homogênea, com 
ticipação em projetas ampliadore.s da 11 ~ Crédito aos empreiteiros racional. Dominar-se-á o conjUnto, as metas setoríais dos planos nacío~ 
oferta de serviços ligados à saúde. pelo domínio das frações. como ponto nais, regionais e estaduais; 
Dispomos de todo um mecanj.smo p,e)·a E' de mencicnru êste fato: o BRB de partida,· tentar-se-á, evidentemen- 39 Conhecimento. do equipamfnto 
oferecer capital de trabalho às empre.- abriu uma ampla Hnha de crédito aos te, cai.jl;êterizar a r-egião nas sua.s terciário da rêde urbana para a sele­
sas comerciais (como 0 temos de ca- fornecedores de ·bens e servicos .ao grandt!S linhas, estabelecendo-se as ção de um ou inais pol.os de desen ... 
pital fixo e de giro para as atividades Conjunto Admini.Strat:.vo do Dist:tito diretrizes gerais de desenvolvimento volvimento para cada região_prógra.-
industriais). F.eder.al. com bac::e n•Js cronogramas com supo-rte nas definições qu-e pude-. ma estabelecida . 

físicos. O Banco flexibf.Ca. a exet::Ur!áO bt·d · ~ · 'd' 13 2 2 'I' m·t·ca "ra tln 'a âo Estamos implantando um sistema rem ser o .1· as. ReviSoes perio 1cas . - - e a I p... I a ç . 
moderno de t.rahsferencia de recursos dos cronogramas finanr>eiros. Os d-e- destas definições ajustarão o compor~ Ciente das dimensões dos proble-
maciços aos nossos·clientes, cobrln.lo- poimentos dos interessadc.s atestam a tamento a se ter nas áreas sôbre as mas e, por isso, numa posição rea­
os numa faixa relativamente longa, valia do ·servico oue prestamos. Nio quais se opere .. Agir-se-á, concreta- lista e objetiva, pensamos, em têrmos 
de recursos necessários e adequad.::s. ooeramos 0· sistema C':'nJ a intell'·ão mente, sôbre as rex'!:les onde ·se loca- do BRB e CODltPLAN em dar con-

~ Impomos a mod-ernização dos· métodos de lucro Çewbora 0 · realizemos)·· !->e- lizem os c2ntros urbanos e na exten- teúdo aos. motivos que os fizeram 
0 [,.dmimstrativcs das emprésas e •;cn- não eom 0 de ajuja:t quem ccmtrói são e pro-fundidade mais ampla que existir, conduzindo na área de sua 

fir&.mos .a satisfação dos empre·>árws esta .cid~de · se puder. E' possível, então, dizer-se açáo, o progral'l\a do planejamento 
no atendiment-o de nossas sugestõ~s. 12. Decreto-lei n9 96, de 1967 que se poderá obter um programa de integral do desenvolvimento local. 
·Inclusive, aos operadores de turi.:.- desenvolvimento geral pelo sm;natório Desde Iógo, se -capacita de qu~. na 
mo, atribuímos faixas de crédito que O BRB obteve das altas autorid!l- dos prcgr.amas de desenvolvimento região, operam~ com· ação especifica 
as habilitem a vender cxcu~·sõe-3 aos d~s. da. República a defimcão de ql}e loca1• Por isso. sãJ válidas e repetimos ou derh·ada, além dos Governos das 
brasilienses, realizando um resion.1o pote ser 0 Agente. p;:xa a ex.ecucao algumas conclusões e recomendações Unidades Federadas, os seguintes 
em benefício da sua própria ca:?itali- do orçamento do DLSt]tto Fedeial. se: do professor Rubens M. Pereira a órgãos, cuja integração ao programa 

- C · h' m<' fo . ~undo regra de exceçao oue a nós fo1 c:aber· ' seriam essencia-is: 
zaçao. amm ava ·8 para l'nllhat deferida. if? transferências da União - 'a ' . · 
um projeto turístico- para Brasília., à Prefeitura mdem ser feitas por nos- 1·). Os planos _IocalS devem ser m~ 19 Conselho de Segurança N:.:-.cio­
reavivando o entusiasmo !Jela Capital 50 interm>:!o:'i" e conosco permanecer, tegra1s, no sen~tdo de que devem nau· 
do Terceiro Mundo, e o objetivo que •é a utilização. abrapger todos o~ aspectos do desen- zç,' FundaÇão Brasil Cenh·al; 
perseguíamos era o dé polarizar as volvnnento das Cidades e de sua..c; re- 39 Super'intendência do Desenvol-. 
AgênCias de Viagens num grande e 13. Plano Intearádo de Desenvolvi- giões. A desconsideração de alguns se- vJmento da Amazônia; 
ampló programa de difusão e divw- me?lto do Distrito Federal e Pla~ tores pode prejudicru: ou, às vê!:es, 4!? Fundação Interestadual para o 
gação da Cidade. ncjamento Intqp'c.l do Descnvol- até impedir a eficácia' dos planos ela- desenvolvimento dos Vales TOc!\n~ 

8 .. Jornadas de Empresários vimento Lccal no Centro-Oeste borados. tíns~Araguaia e Paraguai-Cuiabá; 
l nduJt1'ias E . t . d 29) ·Os planos locais devem ser in~ 5!? Inst-ituto Brasileiro de Reforma 

m ccmun ·O com a no'3&l assoem. a, tegrados nos estudos e planos d9s .es~ Agrária; 
o BRB, com a ofic:a.Uaação do Dis- a. Compa.nhía de Desenvolvimento do ca.!ões superiores. A inexistência de 69 Instituto Nacional de Desenvol­

trito Federal, deu inicio a um movi~ Planalto Central - COD"FPLAN - um organismo central, que coordene vimento Agrário; 
Jnento de aglutinação da classe de marchávamos po.ra a execução de dois e normalize o processo d~ planeja~ 79 Serviço Nacional de MullicipiO! 
empresários indústriais. Realiaou a amplos programas de repercussão só- rnento local, é uma das causas princi- ~ SENAM; 
Primeim Jornada, ern 4 dB abril, cem bre tôda a área de nossa atuação. pais do relativo atraso em que se en~ 89 R.odobrãs ~ Comissão Especial 
a adesão de 132 empresários. Colheu~ contra o desenvolvimento urbano do da Construção da. Rodovia Belém 
se comõ resultado a idéia de repetir 13.1 -:-Primeiro prcmama: Plano In- p.;~ís. Brasília; 
a experiência ·cada dois mes-es. E se tegrado de DesenvolVimento do. E mais. Pelo enfoque que damos ao 99 Fundação Universidade _de Era~ 
registrou a iniciativa de constituição Distrito Federcr.l · tema é conveniente conceituar o que silia; 
da Federação dos Industriais 6o ~is- Este programa surgiria dos pressu- seja plan.ejamento integral. ,Valemo- 10. Universidade F'ederal de G-oiãs: 

jtrito Federal, a pa.rtir da orga.niZ:iÇão postos (legítimos pal'a nó3) seguintes: n?s de nov_o de Rubens P~re1ra, p~ra lL Universidade Católica de Goiás; 
' dos Sindicatos Patronais. 0 • • w dizer com ele que o p1a,neJamento m- 12 .. Banco l=tegional de Brasilia So-

l .1·). ne~ess1dade. da~ 1 mdenaçao do tegral nã.o é O planejamento físico cledade Anõnima; 
9. Democratização a~ capita ciescnn~n~o do Dlstn,-o Federal, no (o compteensive planning americano) 13. Banco do Estado de Goiás So-

de emprêsas industriais ~u conJUnto. e .-~m to!-ios _os a.sp.e~~~s, que leva em consideração os aspectos Ciedade Anônima: 
Talvez tenha cabido ao BRB O pri- ~abendo. a BiaSllla 3: i;l_!nçao de. Ie_,_ao sociais e .econômicos do desenvolvi- 14. Banco do E'.stado de Mato Gro.o::-

vilégio de ser a instituição que reali· n:erop~l~tana das reg.,~es !dmmisti~a- menta .. Dever-se-á dizer que o pla- so S. A. 
zou o primeiro contrato no Plana1to hv~ Clladas pela. LeJ. n. 4·545 • de nejamento int.egral, deverá abranger, A reunião dos recursos e esforcas 
Centro..l, de transferência de recursos 1964 · no caso dos países em vista de desen- dE;stas entidades e dos Governns is­
com vistas â. demoeratização de ca~ 29) convemencia de se prof!;ramar volvimento, estudos e proposições em taduais e respectivas agênctas def!a~ 
pital. Foi- mutuária do ajuste a MO- nrimeiro o de<!envolvimento do Distrito 11•atro setores básicos: garia um potencial de acâo capaz de 
PLAN - Metalurgia, Indústria e Co- Federal, instruments.ndo a expresá:J conse~mr, em prazo muito ctirto-, o 

t · 1 d B '!' 19) o econômico, mércio. outros contra os estão em rac10n•1 e ras1 1a para que a sua alcameuto dos objetivos que a ação 
vias de a.sínatura, havendo já sido es- nl.ministra~ão nossa n~l1dir ao empe- 29

) 
0 :;ocial, coordenada pudesse vir a -deUnir e 

gotados em têrmos de compromisso nl•u do Govêrno Fe~e!-al ~e aqui per- 39) 0 físico-territorial, e desejar. . 
os recursos deferidos pelo Banco do 'llanP.cer e dela decidir sobre os des"" 49) 0 institucional. Fstabelecidas as condições e ':leito 
Brasil ao BRB, pr.ra. êste programa. ~inos nacionais; O planejamento integral do desen- o campo para a ação cooperativa ~t"'l­
Um suplemento de :NCr$ 1 milhão es-! 3<1) possibilidade de. reduzido o volvimento l-ocal, -como decorrência do taria a mobilização~ 
tã sendo solicitado do Banco do Bra~ 1 campo, alcancar-se profundidade na planejamento geral, talvez fôsse a. po- l\1 de recursos h!llllanoo; e 
sil (FUNDECE).. 1pesquisa., no dingnóst!.co e na ação; siÇ'áo correta que_ se d.evess·e advogar. 2\l de recurSos materia1~. 

-



_., Qutntlí:-f.ilra-!W\,.__ 
r~. --
t . ,14. Documentação~ estudos 6 pes­
, quitas 
l No atendimento de sua atribuiçâo 
Ide documentar a região e instrumen­
ltar-se para a açãO, o· BRB editou o· 
segufntes documento-s na série Estu· 
Qos e Documentos: · 

N<? 1 - Brasília, Conteúdo e Con­
tin:mtl! 

N<? 2 - Contribufçâo das Agêacias 
locais de Des;;nv-olVill1ento para in­
tegração soc::.o-econõmica da popUla-
ção do Distnto Feaenu. . 

N9 3 - Rcla~ório d:;ts atividade.~, 
.balanço e demonstrativo da conta de 
\Lucros e Pe!·das, referente ao exer­
ctcio de 196f:i. 

N9 4 - Me::Z...1ica operacional do 
Fundo de Desenvolvimento rlD Dt>­
ltrito Federal .........: FUNDEFE - e das 
Fundos · Fed~rais Agenciados p "'1 o 
BRB. 

:N'9 5 - O Fundo do Desenvolvt­
tmento do Distr~to Federal - , ... -. 
FUNDF.FE - Ol'igens, admínist.raçã0 
e m~cânica ope!·acional. 

N9 6 - A extensão Jndust~·ial ccmo 
meio de so-!w;ão global aos prob!<.':mas 
da pesquisa e média emprêsa. 

N9 7 - Incentivos legais para a ex­
:pansão industrial (súmula de Jegi3-

em cada milhão de dólares,_ ~O pes­
soas, ccntra as 95 doS banc·os .i.1acio~ 
nais, em geral. 

19. osctitórios especializados 

= 
apropriação . de despesas atingiu no 
mesmo pé!íQdO a NCr$ 325 mil. O 
superavit é de NCr$ 440 mil. O ·t:rça.~ 
mento para 1967 prevê um superavit 
de NCrS no mil no exerciclo. .;á o 
realizamos ao redor de 60o/o. 

24. Quem.. nos jêz crescer 
um ponto de estrangulamento 

~dentificâ\'el em todo pr.ocesso de 
mudanças é o dos recursos humanos. 
Na d~m:.mica de Brasília fa-ltam Es- SOmos g imagem e a dimensão da 
c::-itó~· 1cs interdisciplinares que reu- Cidaêie. Somos também Joaauim l~e~ 
:_1a111 contecimentos e experiéncia.s, e ves Pereira e Colombo Mac-hado bal­
qu::o es:::jam dispostos a participar da les, os Secretários de FinanÇas c-:m 
· rnnde a·.•entura que é a ocupa.ção-do quem servim-ns. Scmos sobretudo Pli­
c~ntro-ocste. o BRB os está insere- nio Cantanhede. Recordo que á oca­
venro e 1'egistrando. Desejava suge- siáo da despedida todos tivemos qu~ 
ri:·-Itl<;!S que se aparelhassem, inclusi- dar o depoimento da t>xpcriência vt­
ve uti!i7ando, se quisessem, os nossos ncta com o Prefeito Cant:i.nhede. Le .. 
r e~. u r s 0 5 financeiros. Pretendíamos vou-nas a isto Expedito Quintas. 
defcri-lflcs estudos, peSquisas, _encar- Lembro-me de ter dito e quero ago­
I:!;O<:; de e'aborarão de -pt'ojetos, acom- ·ta repetir, que sentia dificuldades em 
;::mbBm:-nto da r.::spectiva execuçao, trabalhar com o doutor Plínio Can­
a-,s:::~é'Il.:'in. r.a·-a a operação dos em- tanhede. E a dificulciade nascia, de 
pre::nct'men:cs. que, pna com êl'e trabalhar, ~ra m­

cessário se:· grande. E não é fácil ser 
20. Crença 1ta livre empri!!sa grande. num mundo quase sempre rte 
Urih tcnira da nossa acã:J se ma- ·pequen:s. 

ni~es:a 1~q cren~a a<e:ressiva qUê! te- E hâ ainCa os nos-os conselheiros~ 
m:."s ·Da c::::'u~ão pela emurêsa pri- Paulo Gmuac.:.aba Filho, José dt 
vac'a dos in':'e.r~sses da comun'dadc:. Souza B8.rros Rtmulo Martlns Lage. 
o uéclito é um DOd"eroso instrumento Como foi b:}m te-los conosco, na pa~ 
d3 rc:J.'i:-a~~w doS cb.i3tivos comuntta- lavra anür;a. no conselho justo, na 
ric~. revl'nos t:}r crindo ent.uo;iac;mo inspirac:fb feliz-. Como foi bem té .. \C"s, 1açtl.o>. · 

15. o BRB e os problemas de 
bitaçáo 

ha- ·1os homens da livre iniciativa. Não naquele fim de. tarde e c~méçJ de I r~11am"s nulJ.ca aos interésses que de- noite, em que .itmtos traçamos a his­
f]8''T3tnos. E. ago!·a. um te:::temunno: tôria de 19EG. Ccmo foi bom ouvir o:s 

Embora o Banco Central pela Re- 0 BRB emprestou dezenas de mi1hõ~s denoimentds que cuvimos dos homens 
:solução n9 51 houvesse autorizaio de c''U?e:ros nGvos. E no dia de 1·o.1e. qu~e estav.am ccn::-sc3 não para a vi­
genericamente os Bancos a financiar 15 de meío, os pané's Yencido's e em o;rilâncJa, ma-; para a ccmpreensão e 
pXljetos habitacionais aprovados pe\o ab:;rto. s§o irri~órios em valor, e na a.iuaa. Muito cbrigado, senhores 
BNH, o BRB desejava ampliar ~sta qvantiC:ade. conselhei:'os. 
açâo, credenciando-se como Agente . 
dentro do -conteúdo da. Resolução nú- Isto preci.::a ser dito. porque esta e .E. d~po:s. são cs brasilienses. -::,ue 
mero 101, do mesmo BNH. f:ste cre- a Brasilia que poucos conhec:m. crerrm ro s-au Bane:). qu; não o qui-
, s2ram peqP:n:J e p:)r isso déle fizeram venciament-o Ih~ ampliara a capaCJ- 21 ;-Fundo de Garantia dD Tempu ~ 

õade operativa, em atendiment:J aos de serviço o que Cle é. 
veementes impulsos de crescimento 
)mposto à Cidade pela definição d'J 
Fxmo. Sr. Presidente da República 
àn. consoUdar a. Capital Cortstitucio-' 
nal do Pais. 

16. Oútras funções e desem]Jenh03 
de banco de jcmento 

25. C·ii'et:.res 
vat 

v::m, diretor qu,e 

Fomos urna Dirft:1•·h cme só t~ve 
decisões lmãn'LlCô. E decidimos mul­
to. Decid!m-:-s p3::-.u·n.:-s episódios e 
grandes contlat-::::3. D~moj a nos~a 
adesão ao Conjunt'J 1\'a-::io~ al de Bra-

\Junho dEJ 1967 

Brasilia, lG de m·aio de 

O SR. PRESIDENTE: 

1!103 

1967. 

(Guido Mondim) - Tem a pa:avrr. 
o nobr.e Sr .. senador Mário Martins. 
<Pausa.) 

S. Ex' não está pre".lente. 
Não havendo mais oradore3 ir :>~"i· 

too e nada mais havmdo q~:? trJ.'ac 
designo pal'a a sessão e:~·ra-:··· "-:a 
convocada para daqui a 1J m;Du.os 
a seguinte 

Q:;,:;)Er.l DO :r::.: 
PROJETO DE RrSOLU?.t O 

N9 5S ........ DE'! 1f:V7 

Discuss§o.. em turno úniC:), à') ?:·o­
jeto de Rez:::üuc[!o n9 53, de 1!':;"'. c~ 
autoria da CcmissãJ Dire~':':·J, c:~·_;} 
aposenta, por in•·alidez. o Au::!'iar ce 
Secretaria, PL-11. O~car F.u·:nlla l\':­
to, ·do Quad;·o qa cecretaria dr. S.!-
nado Federal. 111 

PROJETO DE RFSOT,U'; \.Ü 
Nç 57 - DE 1~67 

Discussão, em turnn ú~i~J, elo Pro­
jeto de R"'s-olução n0 51. d'.': :r. .. i, i" 
autoria da c:mist:'.o v.retSJ:.-t, que 
torna sem efeito a n:::wes"f.to -..le :'l'.l­
rilisa Dannsceno de Ca;·ya~l'o, "f'' a 
o cargo inicial da carreira d~ Auxi­
!iar-Legislativo. 

PROJETO DE DFC~EfO 
. LEGISLATIVO 

N\l 28 - DE 19ü7 
Discussão, em turno ún'co, c1o· P"O­

jeto de Decreto Legislativo· "'Ú!·i..-'l'"l 
28, de 1957 (n9 ~00-A-67 na Ca' r d'J 
origem), qne aprova o texto do /..c·ó•·­
do, Cultural celebrado entre o B asJ 
e Portugal, assinado em Lisbca em 7 
de seterrlbro de 1966, rendo p·:ue1eres 
Favoráveis, sob ns. 412, 413 e 114, de 
1967, das Comissões - de Re·r.~ões 
Exteriores: de Educação e CUlt ma; e 
de Finanças. 

PROJE70 DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N9 31 .:_ DE 1967 1 

Os diveri>OS progrruuas em curso e 
os f'm implementação nos dize1~ que 
a:cndemos a todos os objetivos t.fpi­
c:Js dos Banc::os de desenvolvimento. 
Dos estudos a.os projetos especmcc:; _ 
pretendíamos definir distrit-os indus~ 
triai-s e atê oferecer indústrias pron­
ta3, operáveis por empresários locais 
C'l em associação (joint venture) con 
os procedet:J.tes de ,outras regiões dCl 
país, ou mf)smu do exterior. 

O BRB foi designado agente do 
FGTS e jã contabilizou 8.200 contas. 
Até o fim d-o ano espera. dispor de 12 
mil. O v-olume de trabalho indica a 
ca-nveniência de uso de equioam:=nto 
eletrônico e o Banco nensa · em asso­
ciar-se on fazer-se cliente de centro 
'ie computação de dados. sília e juntos rl:!li))-:-2 ,..~::-s r,:lh":-> •In'-3 Discussão, em turn~ único, do r1 oR ,,.. 

22. Recursos e. a]Jlicaç6es operar;ão que e'-cva~ia a produtivica- jeto de -Decreto Legislativo nmuero 
de de um ngricu'tcr. s~:~:ra;-!JJ-ncs. ~n. de 1957, originário da Câmara dos 

O espetacular crescimento do f3an- Fícará no ent:mto e 3 r 2rteza .. C·"Pl D2putado0s, n9 9-B-67, na Casa d~ 
:30 é expresso no volume ~~ d:::postt::.-s a nresenr:a de Fernando B~u·c 2 Hos cl~ origem, que aprova o Acõrdo je Co-
e nas correspondentes. ap<lca::-oes_. o 1 ::vrâgalbãcs 0 espírito nlle c•rn<Jl'i!ica. mércio celebrado entre o Brasil e 
fato de manlpu~armos ponderavets 1 mos. Niemevez ~lmeidn, se"W':"'Df'.1 e ?crtun·~l, Em Lisbca, em 7 de .se' em: 
:·ecursos aos pubhcns ma~do.:nos ~ ... ~I :-ranqüilidai..ie, f~ i tas :::~rscfla1icta::'1-, bm d<! 1956. tendo Pareceres Fa~'''rá~ 
'amos prudmtes nas aph~aç~es di::!- volta ao Banco do Br.2sil. cc.·a ex11:-- •:eis sob ns. 477. 478, 479 e 480. de 
~es recurs~s. demandá~ets. a. vrsta pe- ordinária. na distribuicão de credi' J '9-6,7. C as Ccm·~r_12s: d~ R,ela~õe~ Ex-

!7. Prcmoção e contatos 
. as depcs.Ita~tes_. . E factl, porem e na. formação d~ homenc;. vem Pm!-1 tenores .. de In"'~~na e oomercw, de 
avaliar a II_?Purtancm do ~~B no ctr- To Malheiros e \Va~ner Ulisses ('osta Eccn:::mta e de Fn:anças. 
cu.to econ'J!l11co de Brastba, quando Netto de Souza. Paulo Ma!hetros "'em 

Entidade moderna, feita no espiri- se verifit:a que temos aplicados tYC!$ da Caixa. Econõmita ;F'{:!d:ral; TVar~­
tto e _na g-randeza de BYasma. o BRB

1 
g milhões. Es~a quantia representa. ner Ulisses.do Banco do Brasil. As 

mclm entre os serviços que presta o ~ .. ,· ..... . ... circunstâncias juntaram a Malhe\r?li 
de pos&obtlitar melhona dos empre.. em duno<1., 0 eqmvalente do .,orna- e a mim, em S. Paulo nos idos. de 
strios que operam m':!ios de conmu- tório das aolicações de muito.s bancos 1947, representando êie ~ sua e ~u a 
n:cação CJ!eLva. Divulramos o at•c ')pf!ranào na nra"a. E' fácil também minha Faculdade de Direito. A ra­
s::mos .. Pcssitilitamos à Cidade te: :;nraliar 0 C:U"- & 

1 
nossa presença re- zão era um concurso de oratôria pnf.:. 

ccn11eC1me~to do que nela ocorre ~ 1 . - . ~ , . . _ :"' : versitária; o t~mar petrô!eo. o 'Jil·e­
<io que vat pelo mundo, Fazeny3I1JleE'enLoU em cJesc1mento de d pós1- tor Wagner Ullsses traz excelente ex-
J:"art~ de \l~:t ccmunidade viva e d14 t~s r.o ri~t~ma lccal de bapco.:;: periência e idéias larg~s e am1ia-:; 
r.L.m:cJ... Nr_J pcdcmJs ifesmerecer-~ oara o crédito rural. Vai encontl',a' 
U:e o dm.:tmrmJ e a vivacidade. As- Déy.õs!~os - Aplicações um Banco comp'ltibili79do com o seu 
sccirm"s-nos a tPdo que e·Ja pr.{)mD- conhecimento" e entus'asmo. 
\E'. E por ! ·sa, para s1mn1lficar.liH' 1. :!!nl NCr$ l.OOD_.C\10 . 
11-->z e aç-:.0 prc"Ja~:::.Ynmos 0 1anc·a- 19PO 26. E, avr:ra, amda p'ra frente 
l,e:nto d-o ch .. "lUe Br~,sma, b::m em :::~c!zmbiÕ • • 3,8 0,24 Tudo eStá posto. Feito sem ·.:-ret~n· 
r·a::·i':a e n:J 5~"['1:!1. ou~ubro . 6,1 2,08 são, mas cem, carinlw. Renn··ado c: 

~8 Funci07lârios, ~iTid•:rc3 e téc- No\·emb:·o 9 3 3.32 renovando-se s:m·1re. H :i 'alhw·. 
' Onde nào h{!? R Õuem não trm? So 111

crs 1 D2"'3~t~ o 15,2 3.5~ dos qne se cmEaM se pod"' .. {i di7~~· 
Ec:mor. }l.je uh~a Ctl"a qu~ promovei 1?57 Que náo erral'aM. D'1s que 'lcte:m. não. 

12"1' ... a a ma:s de c.m t,'mlkls ro:1"'s Serãl) do entendimfnto co; ('rros, ni!c 
c·~ c li"o con";:;"a en.·a:am Pe.a vi~ T&ne•ro 15•6 5•7H da vontade. O que f\- nós -:C>ub~ n1'1-
r:- da r-::mocíir-;t'::J. ~üo excerclon.::ts. 1 !"C\'Crc1~0 21.9 6,24 dar a construir está co~:::cado a rfiE"-
I•.·~~unYJ, c.JncEro, em menor. de ·Jm \ •.íarç:J . • 19,1 6,06 posicão da g"nte de Brasilia. '!!:raro.~ 

PROJFTO DS DJ;'~B.ET1) 

LEGISLATIVO 
N9 32 - DE "!967 

Discussão, em turno ún;co. d 1 P J­
jeto de D::creto Legis 1alivo nur1. ·o 
32, de 1967, originário da Cú.mr.ra dos 
Deputados (n9 4-B-67 na Casa de 
orig~m). que aprova ? Acôrdo J3J.:ico 
de Cccperacão Técnica entre os Go­
vernos do Brasil e de Portu~aJ ·::~.~si~ 
nado em Lisb~a, em 7 de se;_emoro de 
19:5, tendo Pareceres Favorávf'I.S r.::-b 
ns. 431, 482 e 4~3 de 1SG7, duc; ro­
missões - de Re1a~ões Exterio: ·c; de 
EdUC2ÇãO e Cultqra f' óe Fin 1\:· S. 

Está encerrada a sesrão. 

(Levanta-se a s·es~ã.o (os ~ 7 1 o- •01 ras e 40 minutos) , 

ATA CA 
DE 

(E;;~raordbé.ria) · 

[ ! 28 

::r; 1 l'm B -nco d~ ex;-er.rlcnal .:;ue".:>· ~ ,. Jtimistas. Tinha mo-:; ra7t.ic. A ridaor 
f;), E tot1 Js o::ftr> de Brao::t'm nela re-,.bnl · · · ...... 21•4 7•48 é maior do que nós podemos ser: A !':t:Z.::!:J.:2J'.;'CI'\ 1'!1 S:-!. ~~::;c~~·--::_-:-!.\ 
c;·u·n~os. f' com o ern"J"nho' de terem ·raw (d.ra 15) . . 28,8 8,00 sua gente. melhor d"T qu:> alcançare- r.· .. ·~· -.~.-/'~. 
a Õ'tl'2n"~1 dn !'"(\ l"1d H::lflr'O, L'em.;-.: 1 mos ser. Valeu .a pena ter Vivido ).la-. ,.',$ 17 fur,1 : ('r c r···n' J n,·'-a.!'l~ 
n l nrcdu:11'F'"'1 ". O Sr. PrPS.dt>,,·~ 23. Rew.lados OperaclDJWlS ra aorender. A9render I"!Ue êste é o 
d1 fanC'o ('er~t~'f. 1 • en1 ,·ec"nte 11r-._j Brasil. oue êle está acmi no srnho se presêry:c-s 05 S.-s. S~·t~aJo.cs: 
n~•tl"lDPJ:'ll! '· a"s·nrlcu au2 o si~tf'rr>:l.l Echtos uma empresa. Vale dizer, dos Santos e 110 df'srJo dos homens. 
fP11€ricano r e Bar: c os oncr·•va 1 m1- r ~~G2JU1mos o lucro. Nã::> para soma.- Aprepder ou e Hr·asil'a é 0 Brasil ql1~ 
H: a? .... de (ló'aJ~c-;; de deú'ô:;ito. rom f 1' 'D, mas, para .a!Jropriã-lo em ativicta- cresce capital de um cofJtinente. ca­
P. s~. as enf'luanto fme o ~J<;f"ma b:·:t· "!% ~oc'almente út.,is e desejáveis oital de um mund'1. Foi b-om e foi 
t.•'ei''O f-mnre,.,·am os. O BRB tem <>;ml ~ ·- ,,, . . "' . . · honrc-so ter sido o Jnc~1·noradnr e o 
~Pf.ó~~~-o .fJ enuiv.a!ente a 11) mllhôn :!h.tnz ~ A',l'c~c:as csmtablllzar_am até urim?.iro President~ do Banco Rerio­
t.L' dcJc.re.,, Apl1ca., r<)r cono:;gu'wf'.• 'OJe NCr$ 7Go mil em receitas. A nal de Brasilia. 

Ciôvis Maia. 
Oscar Passos. 
Flávio Brito. 
Edmundo LevJ. 
Desiré Guarani. 
Milton Trindade. 
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. ' 
Cattete Pinhei~~ 
Moura PaTha. 
Clodomir Milet. 
Victorino Freire. 
}Jetrõnio Portela. 
Mene:es Pimentel. 
Paulo Sarasate. 
Dinarte Marlz. 
Ruy CanÍciro. 
Argemiro de FigueiredO. 
Arnon de Melo. 
Júlio Leite. 
José Leit~. 
]o.uJphJt l\.1arinho. 
Carlos Lindemberg. 
EuriCo Rezende, 
Paulo Tõrres. 
Aarão S.tcinbruch. 
Gouvea Vieira. 
Mário Martins. 

' .... Aurélio Viilnna. 
GUbgrto Marinho. 
Benedicto Valladare.!, 
Nogueira" .da Gama. · 
Carvalho Pinto. 
Lino de Mattos. 
l\1oura Andrade. 
João Abrah5o. 
Armando Storni. 
Pedro Ludovico, { · 
Fernando Corrêa. 
Filinto Müller. 
Renélto Silva. 
Cuido Mondin . 
Mem' de Sá ....-' -41. 

O SR. PRESIDENT),. 

'(Nogueira da Gama) ......... A lista de 
presençç acusa o coplparccimcnto df': :fl 
Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro abetra a sessão, Vai ser 
lida a atd. 

Ó S•r. 2Q. Secretário·' procede à 
leitura da atá da sessão anterior, 
que ê sem debate aproVada. 

"""·:S O SR. PRES!DENTf;·: 

"i:i 

'{Nogueira da Gama) Sôõn~ a 
mesa o projeto de 1 ewlução que vni ser 

·lido pt'lq_ Sr. 1" Secretário. 

E" lido o seguinte: 

PROJETO 
DE RESOLUÇÃO 
N' 58, de ·1967 

Nomeia pura. cargo i11.icial da carreira de 
Auxi!i,1ç. Legislativo, candidatos flt~bi~ 
litaclos em concur.~o. 

O SenadO Federal resolve: 

Artigó untco. Sfio nomeados, de 
Bcõrdo com o art. 85, alínea c, nQ 2, do 
Regimento Interno, para o cargo de .\u­
xiliar Legislativo, PL-10, do Quadro da 
SeCretaria do Senado Federal;· Fernan­
do- Estevam Danta!, Alfeu Magalhães 
Mendonça e Cândido Hippert, candida­
tos habilitados em concurso público. 

]ustificaç§o 

Acham-se abertas três vagas no Oua­
;tiro -da Secretaria do Senado, ria car­
reira de Auxiliar Legislativo; face ao fa­
]eciffiento de ·Maria . Marta Gomes de 
Oliveira. à_, r-xonerc:i:ção, a pedido, de 
Mauro Motta Burlamaqui, além da de~ 
sistência de Marilisa Damãsccno de Car~ 

· valho. -

Çom o pres.-nte Projeto de Re$oluçao 
'visn a Coroi<;;:;-~o Di:-etora a preenchê~ 
las, com os. nmdidatoS que obtiveram 
·96'. 98" .e 99~ lugar no, aludido .:Qn­
curso público. 

. Deixa de ser indicado o nome de Hê::­
Ilo. Chaves, classificado em 97~ lugar, 
por haver sido demitido do Senado por 
abandono ~e outro car~o. 

· Assim justilieado, subme~remoa o M­
sunto à' apreciação . .do Plenário. · 

Sala da11 Sessões, em 28 de junho de 
-1967 . .....- Auro Mouw Andrade. - Ca~ 
rilillo Nogueira da Gama. - Gilberto 
Marinho. - Dinarte Mariz . ...- Victo­
rino Freire. ~,_ Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE: ,. 
(Noglieira da G_ama) · ~ O Projeto 

que acaba de ser lido· vai à pqblicação e 
será incluido, oportunamente, na Ordem 
ao lJia, independente de parecer, por Ser 
de au-toria da Comiss.jo Diretora. 

O SR. PRESIDEN'l'E: 

(Nogueíra da· Gamà) - Outro Pro­
feto vui ser lido pelo Sr. 1° Secretário. 

~· lido o seguinta 

PROJETO 
DE LEI DO SENADO 

N9 49, de 1967 
Acresc~nia parágrafo 1Ínico do Art. 107, 

do JJeca:to~lci n" 200, de 25 de feve~ 
rciro d.: 1967, que dispõe sôbre a or .. 
ganizaçiío da Administração Federal, 
estabelece diretrizes para a reforma 
administretiva e dá outres providen., 
das. · 

·o ongtc.!lso Nacional decreta: 

Art. 110 • Fica acre:;centado ao ar­
tigo 107. do Decreto~lei n'1 200, de 25 
de fevereiro de 1967, o segUinte pará .. 
grafo ú'nico: 

Parâgrdfo umco. ~'iío excluídos da 
suspensã(J, prevista neste artigo, os pro­
cessos d.Y-"readaQtação de fuocionârios 
guc, na data do Presente decreto .. Jei, te­
.nham sido aprovados pela Comissão de 
Classifidtç'~ó de . Cargcs . e qué na forma 
da lei devam ser encaminhados ao Pre­
sidente da República .. ; 

Art. 2~'. Est<:t -Lei entrará em vigor 
na data da sua publicacão. 

Art. 3n. Re-\•ogmn-·sc as disposições 
-em ccntrtu-io, 

Sala das S<:ssões, lj,, de juriho de 1967. 
~-. J.?.ui .Palmeira.-

]ustífical'iua-

~o pr('slnte projeto ob.;ctjva '\.:Orrigu 
injustiças prat:cndas contra funcionários 
que, devais de_ terem sido deslocados 
p.arn funções diferentes das que lhe eran1 
atribuidas, viam aproximar .. se o momen­
to em qm!-..lhes seriam ·reconhecidos Ôs 
méritos. Grande número de servidores, 
durante anos, lutaram para que a Co­
missão de Cla.Ssificaçã•::> de- Cargos, com 
"todo o rigor, reconhec1~sse _a necessidade 
da read<~?tação. 

Entretanto. ap-ós .o J:econhecimento da 
.Comissão de Classificação de- Cargos, 
os procl!ssos foram entravadõ.S, nos res· 
pectivos and~mentos. Veio o. Decreto· 
lei, n11 iOO, afinal. e, pelo Art. 107, fo~ 
raR suspensaª as readaptações, deixando 
ao desamparo aqueles Que esperavam, a 
"quàlquer momento, o estimulo. necessá-· 
rio. 

Assi.m sendo, entendo ser de justiça o 
acrésc:i.mo Sugerido pdo Projeto, que 
apenas atingil'ii aqueln.~ ~.i.tuações j~ exa· 
mtnadus ·sob todos os seus asoectos,- e 
aprovadas pela Comissão de Óasslfiêa­
ção de Cm·g.os. 

LEGJSLAÇAO CITADA 

Art. 107. Dccrcfo,lei n10 200, de"2J 
dt f~=?e.'l'!:.:o de 1967. 

Art. 107. A .fim de permitir a re­
visão_.da legi5lação e das_ normas regu­
lamentares relãtivas <lO pessoal do Ser~ 
viço, PüblicO Civ~l. nas. t~rmoS do dis­
posto. no art. 94 da pre~nte lei, sus-

pe.ndenH;a nesta data as readaptações de 
funcionários que fica minduidas na com .. 
petência do DASP. 

Às Comissões de Constituição· e 
Ju~fiça e Serviço Público Civil. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) ...- O projeto 
de lei que acaba de ser liüo vai à pu~ 
blicação e, em seguida, será enc:nminhado 
às omissões competente~ .. 

Não há ora.dàres inscritos 

Passa ·se ã 

ORDEA~ DO DIA 

Itcn1 1: 

Dbcussão, em turno umco, do 
. Projeto de Resolução n9,56, de 1967, 
, de autoria da Comissão Díretora, 
que aposenta, por invalidez, o Au:· 
Xiliar de Secretaria PL-11,· Oscar 
Farinha Neto, do Quadro da Se .. -
eretaria do Senado Feder'al. 

Em di..scuss~o. 
Se ncnhwn Sr. Sepador pedir. a pa­

lavra, darei -como encerrada a discussão. 
(-Pausa}. -

Está encerradà. 
Em votaç-ão. 
'Os Srs. Senàdores que _o aprovam 

queiram permanecer sen~ados. (Pausa). 
Está aprovado. 
O projeto írá à Comissão Diretora 

para a r~'dacão final. 
1

• 

E' o segu(ntc o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 56, 
DE 1967 ~ 

Aposenta, por- invalidez, o 'Auxiliar de 
Secrefar;_ia, PL-1_1, Oscar Farinfta Ne .. 
ro, do Quadro da Secretana do S~Zna~ 

-do Federal. 

O -Senado Federal resolve: 

Artigo umco. E' aposentado, de 
acõrdo Com os artigos 100._ iten~ I, e 101, 
íte·m f, incisO b, da Cóustituição Federal. 
combinados com os de n9 341, item ..111, 
da R(!solução n"' 6, de 1960. e 1", daRe· 
solução n"'_ 16, de ·t963, o Auxiliar de 
Secretaria, PL .. 1 1-. do Quadro da Secre­
taria do S•::.-nndo Federal. Oscar F8rinha 
Neto. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) -7- It~lit 2: 

Discussão, em turno limco, do 
Projeto de Resolução d' 57, de 1967, 
de autoria da .omissão Diretora, qÕ:e 
torna sem efeito a nomeação de Ma .. 
rilis~1 Damasáno de Carvalho, para 
o cargo inicial da ca.rreira de Auxi­
liar--Legislativo. 

Em discüssão. . 
Se nenhum Sr. Senador peóJI. a P.a­

lavra, darei coino~enc!i-rrada""""a disCUSSãO; 
(Pausa). ·' 

Está encerrada. 
, Em votaçflo. 
Os Srs. Senadores que o aprovan, 

queiram permanecer -:s€ntados. (Pausa). 
Está aproVado. 

O projeto voltará· à Comissão Dire~ 
tora para a redação . .final. 

E' o seguinte o proítto aprovado: 

PROjETO DE RESOLUÇÃO N' ó7. 
DE 1967· · 

Torna sem efeito a 11omeação de 
,_"iJsriUstz DamaSceno de C:?rvelho, 
_pat'l;l o <·aryo inicial da crurcirn gc 

·Auxiliar Legislativo. 

alínea ç, item 2, da Risolução R 11d, 
1959 {RegimeÍlto Interno), p<Jra ·o ~.:arg 
inicial da carreira de Auxiliar Le.gis!ativo 
do Quadro da Secretúria do Senado Pct .. 
dera!. 

O SR." ~RESIDE:\"TE: 

(Nogucir% d~ Gama) - Item 3: 

Discussão, em turno tinicã.. do 
Projeto de De-cr:efo Legislativo nuA 
mero 28, de 1.967 (no 308 .. A-67- na 
Ca.s:a de 9rigem). que apr:ova. o tcx .. 
to do Acõrdo Cultural celebradâ en-­
tre o Brasil e Portugal, assinado em 
Li.sboa -em 7 de ·setembro de ·t966, 
tenâo Pareceres favoÍ'fweis, sob nú~ 
merp.s 4"12. 413 e 414, "de 1%7, das 
Comissões: de _Relações Exteri6re3: 
de Ecb{cação e C::tilt11ra; e de .Pitu_m .. 
Ç<'l-'· 

Em dis.cus5ão o projeto. {Pausa).· 
Não havendo quem queira fazer uso 

dá palavra, encerro a discussão. ~ 
Em votação. 
· Qs &r_.s. Senadores que aprovam tJ. 

projeto, queiram permanecer sentndos, 
(Pausa). • 

Estâ aprovado. 

E' o segulr1fe o projetO" aprovado: 

PROJETO DE DECRETO , 
LEGISLATIVO N' ·28, DE 1967" 

(N' 308-A-67, na Câmam) 

Aprovâ o texto do A.cõMo Cultural ce­
lebrado: cntl·e o Brasil e PoctugaJ. as~ 
sinltdo em Lúboa em · 7 de setembro 
de 1%6. 

...,.O C:ngresso Na~ional ·de-ereta: 

Art. · 1Q. E' aprovado o texto do 
Acõrdo q!l-ltural celebrado entre. o.·Bra-' 
sil e. Portugal. assinado em Lisboa em 7 
de setembro -de 1966."'~-

Art. 2Q. "E:ste Decreto Legislatívo­
entra em ·vigor na dàta de sua publica-
Ção.- ·· J _ 

Art. 3'". ReviJ~am~se as àispos/çõe.! 
~m contrário. 

O SR. PRESIQENTE: 

·(Nogttc-ira dn Gi:fma) .....-. ltcm 4: 

. Dtscussão. em turno· tínico, do 
"Projeto' de Decre.to Legislativo nú· 

·-·mero 3_1, de 1967, origináoio da Câ~ 
. mao8. ·dos Deputados, n~ 9 .. B~67, na 

Casa: de origem, que apr-ova O.Ac& .. 
do de COmércio celebrado ,entre o· 
BrasiL ·e 'Portugal,' em Lisboa, em 7 

· de ,.setembro de 1966, tendo· Pare· 
· c~rçs fav_o_ráveis sob n.s. 477, 47H, 

479 e 480,- de 1967, das Comissões: 
de Relnçôes ExteriOres, de lndústrià 

··e _Comércio:- de Economia e de Fi· 
nan~~· 

Em dis,cussão o _pr!>jeto. (Pausa}~ 

-=-Não-Imvcndá"~ quém queira faz;el.' usQ 
da palavra, enCerro ~ discussão. 

Em vot~Ção. 
Os SrS. Senadores que o aprovam, 

que-iram permanecer s~ntados. (Pausa), 
Está aprovàdo. 

O projN~ ir~ à Cm,;_issão de ··Redaçã'a. 

E' o seguinte o projeto a~rovado· 

PROJETO DE DECRETO 
LEGJSLATJVO W 31, de 1967 

(NQ ·9~B~67,: ba Câmara) 

Aprova o Acôrdo de_ Comércio cclehr~· 
do entre o Brasil e. Par"tugal, em Lis-­
boa: em 7 de setl!mbro de 1966·. 

· O CongreSso Nacional .decreta' 
O Se.n<1do Federal fesoh:c: 

Art. P. ·E' -ap;ovado o Acô;do de 
ArtiÇJo úTlicO. Fi.c<J sem efeito a no- Comércio.cdebrado e-ntre o Brasil e Por· 

m~çüo de Ma;ilisa Damasc,:eno de Car~ tugal, em Lisboa, em 7 de· setembro de 
valho, feita de a_côrdo com o art. 85, 1966. 
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Art. 2-;o. f:ste Decreto Legislat!vu cn· 
tra em vigor na data de sua publiCC'l· 
,ao. 

Art. 3<;1. Revog<~m-se as disposiçí'1c:J 
tm contrário. 

O SR. PRESIDENTE: 

.{Nogueica da Gama) ,........ Item 5: 

Disc~tssfio, em turno único. do 
Projeto de Decreto Legislativo na­
mero 32. de 1967, originário da Câ­
maca dos Depzrftldos (n'1 ·4-B-67 na 
Casa de origem), que apcoVI'I o 
Acõrdo Básico de Coopcraçfío Têc­
nica entre os Govêrno5 do Brt1.sll e 
de Portugal. assinado em Lisbon, em 
7 de setembro de 1966, tendo J.la. 
rcccces favoráveis, sob os ns. 481, 
".182 e 483, de 1967, das Comissões 
de Relações Exterioces, de Educa· 
çiío e Cult11ra c de Fin;mças. 

Em discussã('l o projeto. (Pausa). 
Não ha.vendo quem queira fazer uso 

da palavr<1, encerro a discussão. 
Em votação. (Pauso) . 
Os Srs. Senadores que aprovan~. o 

projeto, queiram perm<wccer sentados. 
t(Pausa). · 

Está aprovado. 
O pmjeto irá à Comissão de Redação. 

E' o seguinte o-proje(o aprovndo· 

PROJETO· .DÊ: DECRETO . 
LEGISLATIVO W.32, DE .1967 

{NQ f~B-67, nã Câmara) 

Aprova o· Acócdo Básico de Coopt>ca­
çiio Técnica entre os GoPernos do 
Bcasil e de Portugal, <JSsinndo em 

Lisboa, em 7 de sctembco de 1%6. 

O Congresso Nacional decretn: 

Art. 1 <;~. E' aprovado o Acõrdo Bã­
sico de Cooperação Têcnica entre m. 
Governos da Brasil e de Portugal, éiS­

sina.do em Lisboa, em 7 de setembro de 
1966, 

Art.. 2"'. E:ste Decreto Legislativo 
entra em vigor na d~ta. de· sua publica­
ção. 

Art .. 3". Revogam~sc as disposiçõe>. 
tm Contrnrio. 

. O SR. PRESIDENTE: 

(Nogrrcica dtr Gama1 · Sõbre a 
mesa há requerimento de dispen!;a de pu­
Micação par<1 imediata discussão e vo­
taçi:io da Redação Final do Projeto de 
Resolução n" 56-67. Vai ser lido pelo 
Sr. 19 S·~cretãrio. 

E' ,lido c aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
Nq 658, de 1967 

Nos t~rmo.'! dos mts. 21 1, letra p, e 
!15, do Regime.nto 1nterno. requeiro dis­
pensa de publicação. para imediata dis­
wssHo c vot;:~ção, da redacão final do 
Projeto d,. Resolução n~ 56.' de 1967. 

Sala d<Js .Sessões, em ·28 de Junho de 
1967. _. Cuido Moll(lin. 

O SR. PRESlDENTE: 

(l'Jogul'ico do Gama) ~ E1n conse­
ql\ência da deliberação do Pknário. pas­
sa~se 5. imediata discussão I?' votacilo da 
Redação Final do Projeto de R~olução 
n~' 56~67. 

Em discus•;f:io a Redação Final. 
Se nenhnm Srs. Scn<:~dm· desejar fazer 

uso da p<rlavra, encerrarei a discussã.o. 
{PmJ.sa). 

Está enccrradu. 
Em votacão. 
Os Srs .. Senadores que n aprovam 

qlleiram permanecer sentados. (Pausa). 
Est<'t aprovada a Redacão Fin<1l. 
O Prokt.o va: à pronwlgoçfio. 

I 
; 
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E' a seguinte 11 Redação Final 
aprovada: 

Pare·cer 11" 485, de 1967' 
Redação final do Projeto de Resolu­

ção n9 56, de 1967, que aposenta, 
por invalídez, o Auxíliar de Secre­
taria, PL-11, Oscar Farinha Neto, 
do Quadro da Secretaria do SenúdO 
Fed~al. 

A Comissão Diretora apresenta a 
redação final do Projeto de Resolu­
ção n9 56, de 1967, nos seguintes têr­
mos: 

·RE~LUÇÃO N9 ... , 'DE 1967 

O Senado Federal resolve: 

Artigo umco. É apoSentado, de 
acõrdo com os artigos 100, item I e 
101, item I, inciso •·O", da constitui­
cão Federal combinado com os de 
lÍ.J? 341, item III da Resolução núme­
ro 6, de 1960, e' 19 da Resolução nú­
mero 16, de 1963, o Al.\xiliar de Se­
cretaria., PL-11, do Quadro da Sect·e­
taria do Senado Federal, Oscar ,Fari­
nha Neto. 

Sala da Comissão Diretora, 28 de 
agôsto de 1967. -·Aura Moura An­
drade. - Camilo Nogueira da Gama. 
- Gilberto Marinho. Edmundo 
Levi. - Cattete Pinheiro. - Raul 
Giuberti. 

. O SR, PRESIDENTE: 

(Nogueira dtJ, Gama) - Sôbre a 
Mesa hã outro Tequerimento de dis­
pensa. -<l.e publicaçã9, para imediata 
discussão e votação da Redação F'inul 
do Projeto de Resolução n~ 57-67. 

E lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N" 659, de 1967 

Dispensa de 1mblicação de redação 
final 

terno) para o cargo inicial da car­
reira de AUxiliar-Legislativo do Qua­
dro da Secretaria do Senado Federal. 

Sala da Comissão Diretora, 28 de 
junho de 1967. - Aura Moura An­
drade. - Camilo Nogueira da Gama. 
- Gilberto Marinho. - Ed1nundo 
Levi. - Cattete Pinheiro. - Raul 
Giuberli. 

O Slt. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - o Sr. 111 
Secretário vai proceder à leitura de 
requerimento de dispensa de publi­
cação Dara imediata discussão e vo­
tação do Projeto de Décreto Legisla~ 
tivo nll 28, de 1967. 

ti: lido e aproMdo o seguinte; 

REQUERIMENTO 
Nq 660, de 1967 

Dispensa de ,PUblicação de re-..:Ia­
ção final. 

No3 tênuos dos arts. 211, letia p, 
e 315, do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para. ime. 
dia ta discussão e votação, da rer:la­
ção final do Projeto de Deen~ 1,.J Le­
gislativo n'? 28, de 1967. 

Ss.Ia das Sessões, em 28 d~ junhJ 
de 1967. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama} Em con-
seqüência, P"tssa-se â im~1tat.'l dis­
cussão da Redação Final do Projeto­
de-Decreto-Legislati-vo n'? 23, de 1967. 

Não havençlo quem peça a p.alavra 
para a discu.ssão, dou·a ~omo encer-
rada.. · 

Em votação a Redação Fj.nal. 
Os Srs. Senador~s que .a npro· 

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa). · 

Aprovada. O projeto vai à promul­
gação. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) 
Mesa requerimento que será 
Sr. 19 Secretário, 

Sf,,n·e a 
lic'l, p~<ll 

E' lido e aprovado a U{]li.:Jhe 

REQUERIMENTO 
Nq 661, de 1967 

Nos têrmo.:; dos arts . .lll, letra p 
e 315, do Reginlento Interno, ieque;­
ro dispensa de publicação para e 
imediata discussão e votaçào da re­
dação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 31, de 1967. 

sala das S-essões, em 28 de junhC'· 
de 1967. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - Em oonse­
qüência, passa-se à imediata dis .. 
cussão da Redação Final do Projeto­
c..e .. Decreto Legislativo n.9 31 C.e 
1967. da Câtnara dos Deputadús. 

Não havendo quem peça a pa.ta­
vra para a discussão, dou-a como en· 
cerrada. 

Em· votação a Redação Final. 
os srs. Senadores que a aprc­

vam queiram permanecer sentado..:.. 
(Pa1}.sa). 

.f1provada. o projeto vai à p1 omul.-
gaçao. 

. E' a seguinte a red(!(_;áo jin~·i 
aprovada: 

Parecer 11q 488, de 1967 
Redação final do Projeto de Dec;eto . 

Legislativo n9 31, de 1!167 {nifm{JrO 
9-B~67, na Casa de oriqem). 

íRelator: Sr. Felinto Müller. 

Nos têrmos dos arts. 211, letra "p''. 
e 315, do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, por imediata . 
discussão e votação ... da redação final 
do Projeto de Resolução n1? 57, tle 

E' a seguinte a RCdacão Pmal 
ap1·ovada: 

/Parecer nq 487, de 1967 

A Comissão apresenta a redaçf.o 
final do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n'? 31, de 1967 (nll 9-B-67, na 
Casa de origem), que aprova o texto 
do Acôrdo de Comércio celebrado, em 
Lisboa, entre o Brasil e Portugal, elll 
7 de setembro de 1966, . 

Sa}a das Sessões, 28 de junho C:e 
1967. - José Leite, Presidente. 
Filinto Müller, Relator. - Mem C e 
Sá. 1967. \ 

S!>.la das Sessões. '28 de )unho de 
1957. - Guido Mondin. 

0 SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da. Gama) - Em ~nse­
qtiência da deliberação do Plt..Wn·io, 
passa-se à imediata discu;;são e vo­
tação da Redação Final do Projeto 
de Resoluçã!l n'? 57-67. 

Em discl.tssão a Redação Final. · 
Se nenhum Sr. senador desejar fa­

zer uso da palaVl·a, encerrarei a dis­
cussãi'L (Paus.a.) 

Está encerrada. 
Ein votação a Redação Final. 
Os Senhore::. Senadores que a apro­

vam queiram. permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está apt·ovada a Redação Final. 
O· Projeto de Resolução vai à pro­

mulgaçãQ. 

B' a seguinte a Rédacão F'inlll 
aprovada: -

Parecer 11q 486, de 1967 
Redação final do Projeto •de Resolu­

ção n9 57, de 1967, que tonw ~em 
ejetto a nomeação de Ma.rilisa. Da-­
masceno de Carvalho. para o cargo 
inicial da carreira de Au.'Cilíar Le­
gislativo. 

A Comissão Diretorã apresenta a 
redação final do Projeto de Re~Solu­
ção nl:' 57, Ue 1967., nos seguintes têr-
mos: ' 

RESOLUÇAO N° ... , DE 1967 

O Senado....F'ederal resolve: 

Artigo único. Fica sem efeito a no­
meação de Marilisa Damasceno de 
Carvalho, feita de acôrdo com o ar­
tigo 85, alínea "c". item 2, da Reso­
lução n? 2, de 1959 (R'3gimento In-

Redação final do Projeto de DecrP-to 
Le,,ü,·lativo n'' 28, de 19-61 ....... . 
(n9 3'D8-A. na Casa de •Jrígeml. 
Relator: C<~nado.r Filinto Müller. 

A Comissào apresenta &· r€daçáo 
final do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n"' 28; de 1967 (nl? 3D8·A-67, na 
Ca.Ea de origem), que aprova o texto 
do Acôrdo cultural oeJebrado, em 
Lisboa. entre o Brasil e Port!Jgol, em 
7 de setembro de 1966. 

Sala das Sessões. em 28 de junho 
de 1967. -José Leite, Presiden~~. ~ 
Filinto Müller, Relator. - Mem de 
Sá. 

ANEXO AO F ARECER ?J\l 487, 
DE 1967 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislati1JO n~' 28, de 1967 •.••.... 
(n9 308-A-67, na Casa de oriyem). 

Faço saber que o Congresso Na­
cional aprovou, nos termos do art. 
47, nll I da Constituição Pedero.l, ~ 
eu, Presiden'"" do Senado FedSo:'!il. 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N"' 
DE 1967 

Aprova o texto ·do ·Acôrdo. CuUura 
celebrado. em Lisboa·,· entre· o ·Brfl· 
sil e Po1·tugal, em· 'l· de "Se-tembro de 
1966. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 E' aprovado o t~xto do 
Acôrdo . Cultural celebrado em Lis­
boa, ~ntre o Brasil e Port..;-;ul, em 1 
de setembro de 1966. 

Art. 21.1 t.ste decreto legislativo f.n­
tra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3'? Revogam ·se as dispo~ições 
em contrário. 

ANEXO AO PARECER N'? 488, 
DE 1967 

Redaç_ão final do Projeto de Decreto, 
tegzslativo n9 31, de ~967 (número 
9-B-67, na Casa de ongem). 

Faço ,saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do artigo 47, 
n~ I da Constituição Federal. e eu, 
i: residente do Senado Federal, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.l" 
DE 1967 

Aprova o Acôrdo de Comércio cele­
brado, entre o Brasil e Portugal em 
Lisboa, em 7 de setembro de 1966. 

O Congresso Nacíonal decreta: 

At:t . 1 ~ aprovado o Acôrdo de co­
mércio celebrado, em Lisboa, entre c 
BrasU e Portugal, em 7 de setembrc 
de 1966. 

Art. 21" 1l:ste decreto legislativo en· 
tra ern vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 31" Revogam-se as disposiçõef 
em contrário. 

-·--
Parecer n9 489, de 1.967 

Redação finca do Projeto de Decreto 
Legislativo n!J 32, de 1967 cn'úmen> 
4-B-67, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Filinto Müller. 

A comissâq apresenta a redação fi~ 
nal do Projeto de Decreto LegislativC> 
nQ 32, de 1967 (n1? 4-B-67, na Casa de 
origem), que aprova o Acôrdo Básico 
de Cooperação. Técnica entre os . Go­
vernos do Brasil e de·Portu~al, assi-

•• 

•• 
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pado em Lisboa, em 7 ~e setembro de 
1966. 
· Sala das Sessões, 28 de junho de 
1967, - José Leite, Presidente. 
FÍ.linto Müller~ Relator. - Mem de 
/lá. . . ' 

ANEXO AO PARECER NO 489, 
DE 1967 

Redação final do Projeto de Decreto 
t_egislativo n9 32, de _1967 (nUmero 
4~B·~7. na Casa de origem). 

Faço saber que o Congresso Nacio· 
nal aprovou, nos têrmos do art. 47. 
nQ. I, da Cotls~ituição Federal, e eu, 
Pl'esidente do Senado Federal pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' ... , 
. DE 1967 

Api-ová o Acôrdo Básico· _de Coopern­
::'\ ção T~cnica entre os Gov~rnos U.o 
,._,~· Brasil e de Portugal, assinado _em 

Lisboa, em 7 de setembro de 1966. 

O congresSo -Nacional decreta: 

Art. lQ É aprovado o Acôrdo Bâsico 
de cooperaÇão Técnica entre ·os· Go­
vernos do Brasil e de Portugal, assi­
nado- em. Lisboa, em 7 .de setembro 
de 1966. 

Art. 29 f:ste decreto legislativo e·n­
tra' em vigor na data de sua publi­
cação: 

Art._ 39· Revogam-se as disposiçõe.s 
em contrário. 

O SR. PRESIDEl\"fE: 

(Nogueira da Gama) 
mesa requerimento que será 
Sr. 19 f)ccretário. · · 

Sôbre a 
lido pelo 

- É lido e aprova!l-o o segUinte 

REQUERIMENT() 
Nç 662, de 1967 

Nos têrmos dos arts. 211, letra "p", 
e 315, do Regimento Interno, re'queiro 
dispensa de publicação, para imedia­
ta discussão e votação- da. redação ii-

.,.._nal do Projeto de Decreto Legislativo 
--·-..n9 32,. de 1967. -

Sala das Sessões,· 28 de junho de 
1967. ~ Guido Mondin, 

O SR. PRESIDENTI:: 

(Nogueira dd ·Gama) Conse-
qüentemente, passa8 se à Imediata 
discussão da Redação :Final do ?ro-­
jeto de Decreto Legislativ-O nQ 32, de 
1967, originário da Câmara dos Depu-
tados. · 

Não havendo quem peça.· a ··palavra, 
para discussão, dou-a como encer­
rada. 

Em votaçã.o. 
Os Senhores Senadores que apro­

vam a Redação Final queiram perma­
·necer sentados.- (PáUS(l. > 

A Redação Final fol avrovada. 
o projCto vai à promulgação. 

· S a seguinte a. "Redação Fina 
aprotJ-ada: · 

l 

O SR: PltESIDENTlE:: 
(Nogueira da. Gama) - Está esgo­

tada a matéria da Ordem do Dia. 
Não há oradores inseritos IJara esta 

oportunidade. 
De "acõrdo com a decisão· anterlor 

· dJ- Senado, amanhã esta Casa do Po 
der Legislativo não funcionará e,- ~~s 
sim, não haverá sessão. · 

. 

. 
Nada illais havendo-que tratar, cn 

cerro a sessão, designando para a pró 
xima, que será sexta-feira, depOis de 

. 

. 

amanhá, a segulnte 
ORDEM DO DIA 

sesSão em 30 de junho de 1967 
. ' 

(Sex_ta-1eira) 

Discussão, em turno único, da Re~ 
dação final, oferecida pela ComiSsãO 
de Redação em sêu Ps,recer nQ 476, de 
1967, do Projeto àe Lei da Câmara 
n~ 3-24, de 1900, n9 1.847-B-64, na 
Casa de origem, que cria Juntas de 
Conciliação e Julgamerito na. 61!-. Re­
gião da Justiça do TrÍlbalho e dã ou­
tras providências. 

·O SILPRESIDENTE: 

<Nogueira da Gama.) - Estó. en-
cerrada a sessão._ 

<Levanta-se à sessão às 1·8 ln­
ras e 30 minutos) . 

SECRETARIA DO SENADO FEDERAL 
ATO DO DIRETOR-GERAL • 

PORTARIA cNO 89, DE 28 DE J:rrNHO 
DE 1967 

· O Diretor-Geral, no uso de suas 
atribuições, reSOlve designar Aloisio 
Barbosa de Souza, Roberto Velloso, 
Redatores de Anais ·e· Documentos 
Parlamentares, PL-2, e Zuleika de 
Castro Monteiro, Oficial Legislativo, 
PL-6, P!lra, _sob a presidência do pr~-

meiro, integrarem a Comissão de Sin_ 
dicância. incumbida de apurar as cau­
sas do _"acidente hayido com :o a!Jto do 
Senado, :Placa- 80-06, dirigido pelo Mo 
torista. PL-10, José Albuquerque, bem 
como avaliar os danos sofridos· pela. 

-

viatura. 
Secretaria do Senado Federal, em 

28 de junho de 1967. -----: Evandro 
Mendes Vianna, Diretór~Geral. 

·CONCURSO PúBLICO PARA TAQUiCRAFO DE· DEBATES 

-~ NÚMERO. 

B-28 
B·32 
B-16 
B-11 

RESULTADO DA SEGUNDA PROVA TÉCNICA 
(DITADO TAQUIGRAFICO) 

NOME 

Lionéa· de Almeida castro ..•••••.•••••••• --....-! 
Luciano de Paiva Oiltiz .....•. , •••••••••• • .. 
Jorge Hu-n.:.:a · ....... · · ..... · ...... · · · ·-. · · · · · · I Carlol,l\ Bar. :rionuevo Martin ........... , ~ ..... . __ ____,_ 

Seci·etaria do Senado. Federal, em 28 de .iunho de 1967 .. 
.Mentü·s Viamw, D!retor_-oeral •. 

/ 

GRAU 

98,000 
96,250 
94,000 
90,500 

~vandr o 

RESULTADO DA PROVA DE PLENARIO 

. - -.. -
INSCI<JÇÃO 

NOME GRAU 
NÚMERO 

-
-

B-32 Lionéa de Almeida castr~ ................... 90,000 
B-28 Carlota Barrionuevo Martin ············o•oooo 85,000 
B-16 Luc:uno de Paiva Diniz ........... OOO••••••O 85.000 

I B-11 JGrge Ronda .................... oo••····o····· I 80,000 

I . 

- ~- ------
Secretaria do senado Federal, em 28 de jUnho de 1967. - .Evandro 

Mendes trianna, D(retor-Geral. 
- 2\. 

RESUJ.TADO pA PROVA DE PORTUGUl!:S 

-

I 
·. . 

' 
INSCRIÇÃO 

NOMB ÜRAU 
NÚMERO I ' 

I ' 
·---·~ --

B-16 f Luciano de Paíva Diniz . .................... 94,000 
B·32 LiOnéa de Almeida castro ···••oo•o••••••••o• 92,500 
B-28 Carlllta Barrionuevo Martin .•• ·~ •••••• o ...... 90,500 
B-11 Jorgr Honda .. :- . ....•••....•••• o •••• o ••••••••• 79,500 

~ 

--- . --..,-,------'--

Secretaria do Senado Federal, em 28 de juti.ho de 1967. - Ev;;iúiro 
Mendes Vianna, Diretor-Geral.· 

' 
.. , 

R.ESULTADO DA PROVA DE FRANCl!:S.E INGLl!:S 

-- -
' 

- INSÇr:.lÇÃO 
NOME GRAU 

NÚMERO 
.. 

. 
' - - ·---

B-28 Carlvta BarriOnuevo 
I 

96;500 •...••• o ~ ••• ;-, • • .•••• o o •• : 
~-16 Luciano de Paiva Oinlz .•••.••••.••••• o •••• o •• '95,000 

-11 Jorge. Honda ···'············••oo•·•···•••o•.:...·· 85,50(). 
B-32 I Litn1éa de Almeida Castro •• o •• ·-· •••••••• : •• 78,500 

. ' .. 

- .. 
-

. Secretaria do. Senado Federal, em 28 de junho de 1967. - Evandro 
MenrteS Vianna~ Diretor-Gera\,.. .· 

RECÚL'TAUO DA PROVA-DE HISTóRIA GERAL, HISTóRIA 
DO BRASIL, GEOGRAFIA E CULTURA GERAL 

' •. 
"•" . .. . 

INSCRIÇÃO ' . ' . NOM.E . GRAlJ 
Núr>.ERO 

·-- --·-·---

Carlota Martin. 
I 

87,Ó50 B-26 Barrionuevo -·····o•••········ -B-16 Ltwiano de Paiva Dinlz ................... o. 83,566 
B·ll Jorgp. Honda ..................... _ .... o•oooooo 81,833 
B-32 Lionéa de Almeida castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78,783 

. - . 
--- ----- ----- -·~ -...;---- .. .. . - --- ----

S;:-c r-taria (j•, Seno do F~cteral, em 28. de junho de !967. ~ Et:andro 
,'\rendes Vianna, Diretor~Geral. 
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RESULTADO FINAL DO CONCURSO PúBLICO PARA TAQUíGRAFO DE DEBATES ,,-, ' l 

PONTOS 
Inscrição 

NOME Média Final Classitlcaçãt;t 
Número Técnicas Habilitação Total 

--- -- ·--_ _.___ 

B-28 
B-32 
B-16 

'B-!1' 

I ' M t' 

I 
c:u Jota Barnonuevo ar m ............• 
Licméa de Almeida Castro ............. . 
Luciano de Paiva Diniz ................ . 
Jorge lionda ............... · · · · • · • · · · · · · • 

715,584 
722.084 
700,500 
6~3,418 

91.350 
83,261 
91,188 
82,277 

806,934 
805,345 
791,688 
705,695 

89,659 
8~,482 
87 965 
78,410 

I . 
-'------- -------~----

Secretaria do Senado Federal, em 28 de junho de 196?. Eumliro ll'iendes Viamw, Diretor-Geral. 

'·3\ta dos trabalhos da prova de 
Fran~ês e Inglês do Concur­
so Público para Taquígrafo 
o'e Debates da Secretaria do 
Senado Federal 

. Aos vinte e quatro ·ctias do mês de 
junho de mil novecentos e. sess~nta t 
sete, na Diretoria da Taqmgrafm, re­
alizou-se a prova de Francês e In­
_glês do Concurso Público para_ Ta~ 
quígrafo de Debates da Sec.reta;rm do 
Senado Federal, para preenchimento 
de vagas existentes .no Quadro. 

Presentes os senhores Senador 
cattete Pinheiro, Presidente da Ban­
ca Examinadora, Glória F~rn~rdina 
Quintela, Diretora de PUblicaçoes, e 
Maria Thereza Fernandes _de Andr~­
de, Diretora da Taquigraf~a, Exami­
nadoras, Ant~nio de Araujo Co~ta, 
Secretário, e_ Paulo Machado Alv1m. 
Auxiliar, às quatorze hm:as, teve ~ui­
elo a prova com a assinatura na hsta 
de comparecimento dos quatro can­
didatos habilitados na prova an_te­
rlor, chamados de acôrdo oom ed1tal 
publicado no Diário Oficial e no Diá­
rio do Congresso (Seção In, respec­
tivamente, de dezenove e vinte de 
junho corrente. 

Procedeu-se, a seguir, ao sorteio 
dos tPxtcs pata tradução. o que ~oi 
feito nor dois candidatos, a canv1te 
da. Banca Examinadora. Dentre vá­
l"ios textos postos em env~lope~ la­
crados. foram sorteados: Franc~s .­
''La. Constitution", ex.traido de Hl_s­
toire Contemporalne", de H._ Gall~ 
tard e Roman d' Amat, à págm~ se­
tecentos e venta e nove; Jngles 
"Washington'', extrafdo de "Pr~ctic 
your english", de Audrey L. Wnght, 
às páginas cento e sessenta e dois 
e cento e sessenta e três. 

Preparados os textos, são êstes en­
tregues aos candidatos, tniclando, às 
quatorze horas . e quinze minutos, o 
prazo de duas hora.s para realização 
da prova. Antes de decorrido êsse 
pr_azo, os- candidatos fizeram entrega 
de .suas provas, assinando a respecti­
va lista, que contou com quatro as­
sinaturas, número que conferiu com 
o das provas recolhidas. cerrados os 
cartões de identificação, foram as 
provas rubricadas pelos membros da 
Banca Examinadora, na presença dos 
candidatos. 

Concluiram-se, assim às dezesseis 
horas, os trabalhos da prova éle Fran· 
cês e Inglês do concurso Público 
para Taquígrafo de Debátes da Se­
cretaria do Senado Federal; e, para 
cànstar, eu, Antônio de Araújo Cos­
ta, Secretário, lavrei a presente ata, 
que. lida -e achada conforme, vai 
assinada pelos membros da Banca 
Examinadora e por mim. 

Brasília, 24 de junho de 1967. -
Cattete Pinheiro - Glória Fernandt­
na Quintela - M"aría Thereza Fer­
na~mles de Andrade - Ant6nio de 
Araújo Costa. 

Ata dos trabalhos da ·prova d,;J Congresso (Seção III, respectiva-
. . , , mente, de dezenove e vint-e de ju-

História Ge.·ral, H1stona do nho corrente. 
Brasil Geografia' e Cultura .(\ prova, sob a formB: de testes. 

· ' - • . m1meograíada., é --distnbuída aos 
Geral do Concurso Publico candidatos, iniciando-se, às dez ho­
para ·Taquígrafo de Debates ras e vinte minutos, _o PEazo de duas 

· S d F horas para sua ,reahzaçao. Antes de 
da Secretana do ena o e- decorrido 0 ternpo regulamentar, os 
deral candidatos fizeram entrega de sua.s 

Aos' vinte e cinco dias do mês de 
junho de mil novecentos e sessenta 
e sete. na Diretoria da Taquigr(l.fia, 
realizou-se a prova de História Ge­
~al, História do Brasil, Geografia e 
Cultura Geral do- Concurso Eú.blico 
oara Taquígrafo de Debates da Se­
~retaria do Senado Federal. para pre­
:mchimento de vagas existentes no 
Quadro. -

Presentes os Senhores Senador 
CatWte Pinheiro, Presidente da. Ban­
ca EXaminadora, Glória Fernandina 
Quintela, Diretoria de Publicações, e 
'\1:aria Thereza Fernandes de Andra­
de, Diretora da Taquigrafia. Exami­
nadoras, Antônio de Araújo Costa. 
Secr,etârio, e Paulo Machado Alvllh. 
Auxiliar, às dez horas, teve Inicio a 
prova com a assinatura na lista de 
comparecimento dos quatro candi­
datos habilitados na. prova anterior, 
chamados de acôrdo oom edital 'pu­
blicado no Diário Oficial e Diário do 

provas, assinando a respectiva lista, 
que contou com quatro assinaturas, 
número que o::mferiu com o das pro­
vas recolhi.das. cerrados· os ca):tões 
de identificação, foram as provús ru­
bricadas, na presença dos candidatos, 
pelos mem6ros da Banca Examina­
dora. 

Concluiram-se. assim. às doze ho­
ras e dez minutos, os trabalhos da 
prova de História Geral, História do 
Brastl. Geografia e Cultura Geral e 
bem assim os do Concurso Públ\c:o 
para Taquígrafo de Debates da Se­
cretária do Senado Federal. Para 
constar,- eu, Antõnio de Araújo Cos­
ta, Secretário, lavrei a presente ata, 
que, lida e achada conforme, vai as­
sinada pelo's membros da Banca E:nl­
minadora e por mim. 

BrasfUa, 25 de junho de 1967. -
Cattete ·Pinheiro - Glória Fernan­
dina Quintela - Maria Thereza Fer­
nandes de Andrade -- Ant6nio de 
Araújo Costa. 

ATAS DAS COMISSõES 
Comissão Parlamentar de l'n­

quérito criada pela aprova­
ção da Re>Soluçã'o n9 49, 
de 1967, para "Apur.ar -irre­
gularidades no Banco do 
Brasil S, A." 

\NEXO bA ATA DA 3.~ REU1'UAO. 
REALIZADA NO DIA 22 DE JU­
NHO DO ANO DE MIL NOVE­
CENTOS E SESSENTA E SETE. 
AS 15,00 HORAS. 

'Publicação ãeviMmente autor-izada 
pelo Senhor Presidente da Co­
missdo). 

Presidente~ Seno.dor Carvalho 
Pinto. 

Vtc-e-Presidente: Senador At1J~ 
rélio Vianna. 

Relator: ·Senador Antônio Car­
los. 

tNTEGRA DO APAN!IAMENTO TA .. 
QUIGRAFICO REFERIDO NA 
ATA. 

O SR. PRESIDENTE (Carvalho 
Pinto) - Havendo número regimen­
tal, declaro. Iniciados os trabalhos da 
oresente reunião da Comissão Parla­
mentar de Inquérito criada pela Reso­
lução n,9 49, de 1967, para aourar ir­
regularidades no Banco do Brasil. 

Sendo dispensada a leitura da Ata 
da reunião anterior, que. Já é do co­
nhecimento de todos. dou a m€sma 
como aprovada. · 

Comunico aos Srs. membros da co-. 
missão que, através de· ofício datado 
de 15 do corrente rnês, comuniquei ao 
Sr. Presidente do Senado Federal a 
instalação desta Comissão, como tam­
bém a eleição do Vic~-Presidente, Se­
nador Aurélio Vianna e a designação 
do Senador Antônio Carlos para fun­
~ionar como Relator. 

Informo aos ilustres companheiros 
1Ue, na conformidade de deliberação 
'.ornada na último.. reunião, o Senhor 
Sena-dor José Ennírio, requerente dês­
te órgão. sindicanfe, ã.presentou-me 
c.fíoto, datado dE> 20 do corrente, em 
que relaciona. ~s vários itens que ob­
;etivam pre<:isar a consulta a ser fel· 
ta ao Banco do Brasil. 

O ofício foi, na mesma data, dis­
:Xibuido ao Relator, a quem n%te ins­
~ante passo a palavra pars os devi­
dos fins. 

O SR. ANTONIO CARLOS (Rela­
tor) - (Sem revisão do orador) -
Sr. Presidente, para um melhor co­
nhecimento dos colegas, vou proceder, 
inicialmente, à leitura do ofício do 
Sr. Senador José Ermírio. (Pausa.) 

Na reunião anteriur, o Sr. Senador 
Né:y Braga sugeriu que o Sr. Sena­
dor José Ermirio apresentasse os 
quesitos que deveriam ser encaminha­
dos ao Banco do Brasil. Como re­
lator, concordei, e a Comissão apro­
vou. O Sr. Senador José Ermfrio 
apresentou, então, ao Sr. Presidente 
da Comissão o seguinte oficio: 

SenhOr Presidente: 
Ao darmos por· cumprida a re­

solução tomada por essa Comis-- , 

são no sentido a apresentannos a 
rela,.;io de quesitos a ser encami­
nhada à Presidência do Banco do 
Brasil, seja-nos permitido dizer al .. 
gurnas palavras de agradecimento 
·a Vossa Excelência, pela maneira 
cavalheiresca com que vem diri­
giiido os trabalhos e, sobretudo, a 
acoThida r..Jt&mente respeitosa que 
deu à nossa atuação. Creia, v. Ex­
celência, que o nosso propósito é 
o melhor possível. Pretendemos 
tão-sõmente esclarecer-os fatos, que 
deram origem a essa Co-missão de 
Inquéritos. Nenhum outro propós!-­
to nos alimenta, além d€ servir à 
nossa Pátria, no desempenho hó­
nesto do nosso mandato. 

Assim é que pretendemos tão~ 
sOmente colher elucidações a res­
peito de fatos que se passaram no 
inicio dêste ano e, especialmente, 
nos "últimos 30 (trinta) a:as ante­
riores à assunção do Doutor Nestor 
Jost na direção do maior estabele­
cimento bancário do país. 

Como é notório, durante o Go .. 
vêrno anterior, as firmaa estran· 
geiras obtlvera.rtt facilidades imen­
sas em qu~e tOdas as repartições 
do :Poder Executivo, em detrimen .. 
to das nacionais que, então, sofriam 
as mais duras pressões e restrições, 
arcando, por isso mesmo, com 
grandes dificuldades a fim de sol­
verem os compromissos assumidos 
e sustentarem a marcha do mer­
cadü. Aí, então, constatavam a di .. 
ficuldade em acompànhar o com­
pctidOT favorecido, sem nunca so· 
nharem as nacionais em supe­

rá-lo. 
O estudo de coisas era. realmen­

te, insustentável. As emprêsas bra­
. aollehu.s eram tentadas de tôdas as 
fonnas a se renderem aos aliení­
genas. Os verdadeiros homens de 
emprêsa, n~ionais, sentiam as 
tentações das facilidades, que lhes 
eram oferecidas a filn de abando­
narem o trabalho que vinham em .. 
pree:J.dendo. E, assim, poucos fi­
caram. Víamos, aos poucos, as 
inteligências patricias serem em­
prestadas ao serviço de fora. Des .. 
ta forma, a onda de ~adoração ao 
estrangeirismo tomava conta de 
todos os setôres, enredando, em 
suas teias, a.s respei~áveis reoarti­
ções governamentais, e, ao que se 
nos afigura não tendo nem mes~ 

mo deixado· de lado nossa secular 
instituição de crédito que é o Ban­

. co do Brasil. 
Procuramos, com o nosso tra: 

balh0, atingir,._ tão-sõmente, a 
verdade. A investidura parlamen­
tàr nos trás aos ombros a ingra­
ta pesquisa da ver<ia<ie, QUa.!';e 

sempre espinhosa: No entanto, 
urge cumprirmos. nossa missão. 
Em razão disto .estamos, neste mo­
mentQ, a procurar o esclarecimen~ 
to do sucedido quando, um go­
vêrno, ao sentir aproximarem-se 
os seus últlmos dias, p~rece haver~ 
se entregue às\ mais inaceitáveis 
concessões, fazendo ruir a tra<'l:ção 

... 
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brasileira de amizade, sem libera.-1 
!idode. o 

Permita-me, ainda, Sr. ·presi­
dente, tecer algumas considerações, 
sôbre os debates mantidos na úl­
tima reunião dêste órgãÕ sindican'7" 
te. Naquela ocasião, o eminente 
Senador Antônio Carlos Kcmuer 
Reis, Relator, discorrendo sôbre a 

-foiina --Pela: qu_al são criadas as 
Comissões Parlamentares de In­
quérito e seus objetivos,· face ac.. 
disposto na Constitni<;f.o Federal e 
no Regimento interno do S2nado 
F-ederal, disse qUe os fatOs Õbjetos 
de apuração devem ·f:er precisos e 
determinados, o q,ue não ocorre 

·-·com a 'letra a, do art. 15., da Re­
solução n.9 49, de 1967. Peço ve­
nia para contraditar a a!lsertiva 

·dO ilustre colega, relator da ma­
téril_l. ~s letras a .f! õ -do att. V', 
da Rê-solução se completam na 
formaçã{) do objetivo comum, qu~ é 
a apuração dos fatos enunciados 
na j4stifica.tiva do Prç;jeto, assim 
sendo, são elemeDtos constitutivos 
de ·um fato det.er;ninad.o. Assim, 
também, Ulterpretou o Plenário do 
Senaçlo, que, conhecendo 'os dis­
pcsitivos invocn.dos pelo Eustre s~~ 
naçio-r Relator, aprovou ó projeto 
de resolução,. z;tos têrmos em q'le 
foi por nós apresentado. 

S3nhor Preskl.ente, estas eram as 
con.sid·erações preliminar~s -que 

pretendi apres2ntar a v. Exa. an~ 
tes. meEmo, da formul2.ção das p2r-
guntas, seguintes: .. 

mas, como ts.mbênt, quais foram 
êstes Bancos ou organizações ban­
cárias, incluindo-se, na respost,a., 
o volume? · 

8 - Existiu algum aumento exa­
gs.•e.do dést.er; tomadores e quem 
os autorizou? 
_ Satisfeita a deci~ão da Comissão, 
com a apresentação dos quesitos, 
só nos resta aguardar, no :momen~ 
to, a resp.ost~L por parte do Bnnê::t­
do Brasil, confiantes no patriotis­
mo do ilustre . Presidente daquele 
estabelecimento de crédit-o,· que, 
por certo, atenderá em te-dos c1s 

têrmos as nossas indagações·. ·-
Assim sendo, requeu·o a vossa 

Excelência, que as r.-tzút!s acima 
. expostas passem a _ntegrar a Ata 
da reunião, e, que, acompanhem o 
oficio a ser enviacl.o a Presidéncia 
do Banco do Brasil encaminhandJ 
os quesitos por m.lm formulados. 

Sala das SJmissões, 20 de junho 
de 1967. - Senador Josê Ermír!a 
de Morais. 

O Sr. Presiã-Srítz distribuiu-fie o 
ofíCio. no dia em que ó recebeu, para 
quz, como Relator, O]Ji-nasse. 

Entendi, Sr, Presiqente, redigir um 
parecer prelirniimr, ele modo que se 
i'ixaf>se também o roteiro aprovado na 
reunião anteTior, o qltal, por falta do 
serviço taquigráfico, a ata regist:ou 
sumàriamente. 

O parecer ê (I seguinte: 

Do Relutar da C'0114fseão Parlll.~ 
mentar de l nquéríto, criada pela 
Resolução n? 49~67, 1=ara. •·a.'J~F''r 

Que;,itos i"t7E.gularid.ad~s no Ban!:o_ do B-ra_ 
1 - Na data_ de 1.? de jan2iro sil S. A., búbte o oficio do Sr ·S4

-

dêste ano, qual o mo-ntante que nadar José Eml!Tb determin«·'iU!o 
existia no Banco 'do Brasil de os jatos a u:rem objetos aê a~tJ1!-
cmpréstimos concedidos a; fir-mas ração. 
c.stn."llgeiras, em promissórias, e, Relator: Senador Antônio Carlos. 
da. me-sma forma, o rncutantg ame- · 
sentado na data da assuncõ.~· da. Em 15 do co~I.:cnte, na segunda rcu-
atual Diretoria? - nião desta Com;:...::ão Parlamentar de 

2 - Quais as condições dêsses J.nquérito, c1 :ad~ peltt Resolução do 
empréstimos concedidos a essas S~nado n.9 -;;g, dz 1967, pàn "apur ... r 
firmas eStrangeiras? irregularidades no Banco do Brasil 

3 - Quais as im'Jortã.ncias de S. A.", cwnp:·i o de7er de, na quali~ 
empréstimo reformada-s e pÍ'orro- dade de Relator designado por vossa 
ga_das até essa data? Excelência, aprovando su.;estão do no-

4 _ o volume de emprésthnos bre S'tnador Ney Braga, solicitar <lo 
nobre Senador ,José Ermirio, autor da 

a.t.ravés de descontos ou caução, ::1iciativa de criação dêste órgau n:1 
no J?anco do Brasil, sofreu au~ forma do ·artigo 148 dó RegimerltÓ In. 
mento dmante os últimos 3\J\ terno desta Casa, os elementos indis­

. <trinta) dias qu.:~ antec!deram à· pei).sáveis à detennipação do fato ou 
modificacão cambial do dó1a1'? fatos que devem ser objeto de inqué~ 

5 - Segundo informações de rito. 

de, em obediência à Cof!stituiç_ão do 
Brasil (art. 39) e ao Regimento In­
terno do Senado <àrt. 148) .-Serem os 
f a tos objeto de apuração, precisos e 
determinados; 

cJ formulação dos quesitos: 
d) soliciatção para que. as razões 

expostas no oficio constem da Ata 
destu. reunião. e acompanhem o ofício 
a ser .dirigido ao Banco do Brasil. 

5. Ao primeiro item da exposição do 
nobre representante por Pernambuco, 
cabe, de nossa parte,.o comentário de 
que, à guisa de justificação. da ini~ 
ciatíva, êle repete juizos de valor. sô­
bre a orientaçãe impt:imida pelo Qp~ 
vêrno anterior ·a determinadoS seto~ 
res da nossa ecõnomia, já expendidoS 
em inúmeras manifestações no ple­
n:íriq desta Casa, cs quaZs S$I!l q~ebr:ll 
do respeito que nos merecem, refog.em 
ao entendimento que temos dos fa-. 
tcs sôbre que· sentenciam. Então, va­
le registrar., enunciados -em têrmos 
que se compadecem com as decl~ra­
ções· do nobre Senador José Ermírio 
- constantes da Ata de nossa 2.1J. 1·eu~. 
nião ~.·que retifiCaran1 a jUstifica­
ção ·da propost~- de criação desta CO­
mi~~fi.o. 

6. Quanto ao 2.\l item, impõe-se a 
ratificação do nos.so pronunciamento 
anterior. Tanto a Constituição de 
191.!6 (art. 53), como a atual (art. 39). 
Estabeleceram,' expllcitanl!~nte.- como 

condições para a aplicação do insti·· 
tlt!o. a enunciação, de jato determi,.. 
iíad::~ a ser apurado e a fixação de 
p:-ezo certo, .para a l'ealização do ih-
quêri:._0. ' 

A Hcão de Pontes d2 Miranda é· de­
finitivâ: 

e 39, <iêste artigo, devendo ser 
aprovados Pelo Plenário da câ .. 
mara dos Deputp.d93 ou do se. 
ruido Federal e quando se tratar 
de Comissão Parlamentar de ru .. 
q1,1érito, pela maioria absoluta da 
seus membros." 
Assim: 

a) o objeto dos quesitos, eonstan-­
tes do ofício a que nos Vinros 1-efe .. 
rindo,_ é sigiloso (art. 38, ca1lUt) · 

b) as informações que- se de'seja.· 
poderão ser solicitadas ao B_s.nco do 
Brasil e, inclusive, ao Banco Central 
(art. 38, § 3.9); 

c) a pecjido de informa.çôes cons· 
tante do oficio deve1·á ser aprovado 
pela ma,ioria .absoluta desta Comissão 
(art. 38.. § 4.9 J; 

d) a entidade financeira. que pres .. 
'lrar as informac_;:ões (no caso presente, 
Banco do Brasll, ou Banco Central) 
poderá, havendo rêlevailtes rncitivos, 
solícitar sejam .as mesmas manj:id~ 
eiiJ. reserv~ ou Slgilo (art.. 38, ~ 2.9). 
. 8. Finalmente, no quarto itein, o 
ofício solicita que as razões nêle ex­
postas figurem no e-xpedient-e a .ser 
dirigido ao Bânco do Brasil. 

9. Ante o exPosto, opinamos a oro .. 
ve a Cm:ni.!?Sáo, por maioria absf,1lu­
ta, as segu_intes j;}rovidênciasJ de mo­
do a que Se cump,ra o segundo nJOYL 
menta do esquema estabelecidO: 

a) sejam aceitos os quesitos tonmt­
lad_os p~lo nobre Senador José Er.­
mirio, com. as ressalvas Constantes na 
item 7 dêste parecei' preliminar re.­
ferentes ao sigilo bancário; 

b) sejam tais quesitos enca,mínha­
dgs ab·avés de oficio da--Presidência 
desta Comissão ao Banco do Brasil 

"A invest:gação sOmente pode s. A .. conforme faculta o~ 3.\l in ,ti-nf; 
ser sôbre fato determinado. ou, em do artigo 38, da. Lei 4.595, de 31 d,e 
consegüêneia, sôb1'e fatos determi~ dezembro de 1964; · 
nqctoS que se ericadeiem, ou se- c)_ .::ejam encaminhadas, em ane~ 
l'if:<m." ao ofício referido no item anterior, 

E, ainda: cópias autên,tic_as do ofício do Senãdor 
José Ermirio e dêste parecer prelimj-

"Não pode, sem apo-ntar o fato, nar· 
ou os ell~mentos que compon.ham o d) seja col).signado ao Banco <Jp 
fato. de que se suspeita, prc&eder Bra.Bil o prazo de trinta (30) dias pa_,. 
a investigações dentro do banco ra n res-posta; 
ou da emprêsa, ou nos· négócios e). conste da Ata. desta reuntao 
da pessoa, sem precisar o fato. A a. fnte.gr·a dos documentos referidos ~ 
determinação do fato fo.i exigid-a letra c. 
pela Copstituição de 1946, art. ~· o parecer preliminar. 
53, como pela Constituição de Sala das Com-issões, 22 de junho de 
1934, att. 36." ,. 1967. - Rehtor António Carlos, 
Cin Pontes de Miranda, Comen- o SR. PRESIDENTE (Carvalho 
tários à. Constituição de 1946. 3~ Pinto) - 'Etn. discussão o pal'ecer . 
.Ed. _!{.io de Ja.neiro, 1960 - pli. O _S~R. AURÉLIO VIANNA - Sr. 
gmas 432-433). Presjdente. apep.aS · para run esclare .. 

'l. O terceirO item do oficio relacio_ cim~nto. O al't. 53 da Conslit•.lição vi­
na os quesitos a serem sub1~1etidos gen:e trata do as~unto? 

que dH;pomos.., -os gerentes do Ban~ 2. Acolhida, pela ·comissão, por 
co do B:t:asil dispunham de autori~ unanimidade a p:roposts: do Relator, à 
zação Pª-ra, por suã contã e risco, base d.a- sugestáo do nobre represen­
emprestarem, sem consulta à Ma~ tante pelo Para::-.á. de, preliminarmelL 
triz, até a··importância de NCr'!i te, ést.e órgão dirigir expediente ao 

100.000,00 <cem mil cruzeiros no~ Banco do Erasi:., tratlsmitindo as per­
vos). os Diretores até NCrS . . . . guntas concretas_ a se::-em apresentadas 

200.000,00 fduzentos mil cruzeiros pelo nobre S~nador Jo~ Ermirio, es­
novqs) e, tôdas as operações su~ baleceu~se, para os nossos trabalhos o 
periore.o;;, eó. po.df'xiam ser efetua-I seguinte esQ.uemn: 

dfl.s pP.to Pre.~iàent.P. ou com a au-. p,) exa'P-inados e aceitos pela Comis. 
t-ori?ação da r;nr.etor.ia. Em ra-1 :ão a~ questões propostas pelo nobre 
záo disto perguntamos: Sonr:.dor José- Ermirio, deverão as 

ao l3anco do Brasil. ltles apontam O SR. ANTôNIO CARLOS (R,ela ... · 
fatos déterminã.dos; relativos a opera. tqr ....,... O .art. 53 é da Constítuiçáo 
çõ~s realizadas por instituições fi- de ls-46. A Lei fala no art. 53 por .. 
nancelras. A mat~l'ia é reg_ulada pela que foi feita antes da Constituição 
.Lei 4.595,.de 31 de dezembro de 1964. vigente. Aliás. nada enContrei na no. 
que "dispõe sôbre a Política e as Ins- va. Constituição que aiterasse aquêl~ 
Utuições Mon·etâ.rias, Bancárias e cre- dispositivos que _g-anntem à Corois~ 
diticia;;, cria o conselho Monetário <>ão de Inquérito a obtenção dessas in~ 
Nrcional e dá outras providências." fo!·moções solicihdü.s nos qu€sitos Qo 

Reza o artigo "38 e seus parãgráfos Sr. Senadm~ .Tosé Ermíri.o. 

Foram realizadas Opersçõzs de atesntas ser encaminharas ao B:mco 
vulto, il.ovas, por reforma ou pror" do Brasil parf.!. que êste, na forma da 
rogação, acima das· qu~int.ias meu~- lei, se mani~e&te; . . . ~ .,. 
cionadas, autoriz~das pe)a Direto~ >b) . C9Hhe9lda.s tall3 m~orma~oes, a 
ria ou pelo Presidente d_o ~anco CO;ffiLSSaD sobre el_as ~ehberara: 
através de promissória$? \f} no ..,a.so de .JU~g-a~1as capazes e 

Observação: Para nã.o aumen- b_astantes,_ a Com1:;sao. _na f<?r~a re~ 
tar o volume de pesquisa e di- g;ment-al (art. 15 ... ) •. c~nç:ltura. );eus 
ficulta.r a resposta. propomos que ~rabaihos; -· . 
essas irlronnações sejam preStadas d) se n_ao o:o.r~_er a ~tpótese d~ · 
com referência a firmas estrangei~ le~ra .c. p1osse~pm_~o os trabalhos . .atP 
ras que transaciomiram aéhpa de a~!.~~ldas a.s r..n:111dad~ que as ms-
NC'.l'$ 100.000,00 (cem mil ·cruzei- 1 P·~""1 Ulfl " 
roS novos)_ - . 3. E;m ?-ata oe 20 do corrente rece~ 

L:!, atraves cte despacho do Ex:celen-
6. , Qua.ís os matares deved::>!'es tibsimo S&nhor Presidente desta Co­

do B:lnco do Brasil, por transaçõeS< mis:>ão, o ofício que o nobre Senador 
dessa cntegOriã, rt?Iacir>nados ent!'e J.csé E1·mí.rio ciil·igiU-lhe, em cumpri-
10.0 ~~em) 'firmas n~ciona~s c . 50 menta à decisào dêste ó>:;á'J, re-ferida 
(Ctnque'T}ta) estrangetras, mcJum- ne> inicio des:B exposição. 
do~se, nesse 1t-t!r...1, o roonta.nLe St!~ 1 4. Itsse cfício pod~ ser dividido~ pa­
parad.ament.e, os descontos e as ra. efeito de comentário pelo Relator. 
cauções de promissól'l~ Ç>U dupli- em QU:9.tl'o itens: 
catas? a) justificnç.ão da· ilücia~iva de 

7 --;--.Houve. aum~to de redes- cl'i!'1_cão ctesta Comissão; 
conto 1J9,Í'n os Bancos ou Casas b). con.sl-det'Ht-õi<r sóbr~> :"t obcPrva­
Bancâria.s e quais foram estaS fir- ção do Re-lator. rELti·.'a a 1::-c~':::~h.:.:del 

2.9. 3.1? e 4.<? dêsJ?e diploma legal ·em O SR. PRESIDENTE (Carvalho 
pleno vigor: - - Pinto). ..:..... Co&tinun- em discussão o 

- :'a.r.zca . .(Pausa.) 
Art. 38. As instituiçõ-es financei- _ Go.stariu de ouvir novãn1ente. no 

ras conservarão Sigilo em suas ;::rrenósit.o de melhor esclarecimento, 
operações ativas e passivas e ser- 1'\ IeituJ·a do terceiro queSito constB.n~ 
víçõs p.i'estado:g. ~ · · f'.e do oficio do Sr·. S:màdor José E r~ 

~ 1.9 •• : •..••• ~ •.••... ; • . . . . . . . m~1:i9. 

§·2.1? O Banco éentral àâ Repú- O SR. AN'l'ôNIO CARLOS (Rda_, 
blica do Brasíi e-as ínstiturç·ões fi- -tor~ - E' o seguinte:, , - -
n:incl:!iras públicas ,prê;:;b:rrão in- q:.en(lo:)~ "Q~.mis as importâncias 
forinações ao Podel' Leg,isl&.tivo de emprêstim·o reformadas e prorro~ 
}Jodendo. haver~do relevantes mo- -,!:ltias ~tê e"S'~· ilata?'' · 
ti vos, -sOlicitar- se.iam · mantidas · '0 · SR.. J?Rt.:...~TD11:1'>.ITE (Ca-rvalh_o 
em reserva ou sigilo. - P-b!t().- su?Putendem-se apenas os 

§ 3.1? As Comissões Pa~·ramenta- "'m')rPstimr><> de e<;oÉ'cie, feitos nesse 
n•s de In(!.ué:i'it.o, n6 exe:cicio da ner:odo, ·ou ':? bt'ange a h:ecis os a.nte­
t'om_petência. constitHciofl:al é Ie~ .l'>oTe~< '(1H'i.p- refol'l.liS. s2 proc~ssou nes~ 
fl·~l de ampla i!'~vcstig8Ção (a:~:ti~ "'! pi'rí11::l0? 
go 53 ·da· -Có~tit.uição Federal e O SS-. 4-NTôNffi CARLOS (Rel(7-
Lei n.Q l.S't9, de 18 de março de :l-q.,·) _ tle es~".ibclcce·1 0 período de 
)91]2)., obterão as 1.nfotmaç§e§ o,!., 1.9 de janetro a J5 de ·Í)"larço, no m't­
n.?-cessit.'l.rPm tias_ institUi'{õ.es fi- n\e':O wn .P. !<Q1idtol1 inf<1t'macões sô .. 
nanceira&,- inclusive atravé::; do 'l:ire' enT>JJ.'éstiNOS concedidos a fínil't!:l 
:E.agco. Celitmt-da Re1li)bifca ·_do "~t,:!·a"I'I<Y"'k"s em T'l'r>mi<><::órt-'ls e da 
Erasil. . . .._,1P~n,.., fo•·m'l 0 \110'1+-anle _;;nm-rado na. 

& -4.7 Õs Pe-d'.do~· de InfDli"fJ.!l- f d;:~.ta da at:süü-:'~"1 d:1 nova Diretnria. 
·;~<>~ a ~ne se 1·e.It:rem Os ~~ ~.'lliJepois, pede informações qHanto M 
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~nclições dêsses empréstimos. Penso 
que só podem ser os referidos no item 
um. Depois. pergunta quais as im­
portâncias reformadas ou prorroga­
das. 

O SR. PRESIDENTE (Carvalho 
Pinto J - Acho a redação um tanto 
vaga, sem maior conexão com os -que-
5hos anteriores. Acl:a V. Ex~ sufici­
en~t>mente precisa a redação, para 03 
eft.iLos vis.:tdos pelo Sr. Senador José 
Ermilio? 

O SR. ANTôNIO CARLOS (Rela­
tor) - At~ o item. 3 refere-se a em­
préstimos em promissórias, no pe-· 
ríodo de LQ de janeiro a 15 de março. 
No item 4, a empré-:timos de dcs~on. 
tos ou caução. 

O SR. PRESIDENTE - (Carvalho 
Pinto) - Só aos contraídos nesse 
período? 

O SR. ANTôNIO CARLOS CRela_ 
tqr) - Sim. Trata-se de reforma ou 
prorrogação. 

O SR. PRESIDENTE CCarvalho 
Pinto} - Foi o que eu entendi tam­
bE-m. Não ficaria mais precisa a re· 
dação em vez de falar "de empré'>­
timo"; dizer "dêssses empré.stimcs''? 

O SR. ANTONIO CARLOS .tRela­
for) - Por isso solicitei que, no ex­
pediente a ser encaminhado ao Banco 
do Brasil, fôsse anexada cópia do 
ofício do Sr. Senador José Ermirio, 
porque o Banco pode. através da jus­
tificação ou outras co·nsiderações. 
compreEnder melhor o alcance e a 
natureza dâs perguntas. 

A meu ver, até o número três, as 
perguntas são complementares à per·· 
gunta do item um. Depois é que entra 
num segundo tipo de empréstimo, que 
é o de desconto e caução, o volume 
que tals empréstimos sofreram duran­
te os últimos trinta dias-Que antece­
deram à modificação cambial do dólar. 

Ai, o período, se não me engano, é 
de 4 de janeiro a 4 de fevereiro. A 
mudança da taxa do dólar foi em 
principias de fevereiro .. A quinta per­
gwlta é tambf.m isolada: 

(Lendo:) 

"Qual o volume dos empréstimos 
superiores a NCr$ _lOQ.OOO,OO (cem mil 
cruzeiros novos) que foram autoriza­
dos pela Diretoria do .Banco do Bra­
sil, se para firmas estrangeiras." 
segundo "Observação" constante do 
Jtem s. · 

O SR. NEY BRAGA - (Sem revi­
são do orador) - Qual o prazo désse 
último item que V. Exa acabou de 
ler? · 

O SR. ANTONIO CARLOS (Rela_ 
tor) - O quesito é o seguinte: 

(Leido:-) 
"Foram realizadas operações de .vuL 

to novas, ou reforma, ou prorroga­
ção, acima das quantias mencionadas. 
autorizadas pela Diretória ou pelo 
Presidente do Banco através de pro­
missórias? 

Observação -·Para não aumentar o 
volume de pesquisa e dificultar a res 
posta, propomos que essas informações 
sejam prestadas com referência a fir_ 
mas estr~n~eira.s que transacionaram 
acima de NCr~ 100.000,00 (cem mil 
cru'?eiros novos)." 

De 19 de janeiro a 15 de março. 
Quando não há prazo especifico, como 
no caso do item 4. entendo que é de 
11? de janeiro a 15 de março, prazo 
consienado na Resolução. 

A sexta pergunta é a relação das 
finnas, nacionais e estrangeiras, maio_ 
res rlevcdoras do Banco do Brasil. 

Esta pe;~unta me fêz cogjtar do 
sigilo b..,ncário, nois a resposta terá de 
mencionar os nomes das firmas. mas 
o ·próprio Banco é quem dirá as res­
postas, que serão objeto de sigilo, ou 
não. 

\ penúltima indagação é quanto ROS 
redescontos a bancos particulares. Daí 
no meu parecer, ter feito referên· 
cia p· 

(Leido:) 
"O terceiro item relaciona os que­

sitos a serem tubmetidos ao Banco 
do Brasil. f:Ies apontam fatos deter-

minados, relativos a operações reali­
zadas por instituições financeiras." 

Realmente, o oficio não se resume 
ao Banco do Brasil. 

O item 7 está assim redigido: 
(Lendo:) 

"Houve aumento de redesconto pa­
ra Bancos ou Cas~s B.1l1l!dXias e quai» 
fo.rGm csbJs firmas ccmo, também 
quaia foram €ste.s E ;o neos ou orga­
nizacõ2s banc<'.ri~~. inc!uindo-s2, na 
resposta, o volun12?'' 

Atin;!e não só o I!:!ncJ do Brasil 
c:Jmo as institui:-:õe'i financeiras que 
obtiveram aem::1.o rle redesconto 
na:;uele prazo de 1.9 de j~.neiro a 15 
de h1arço. 

O SR. PRES" DI::~TE (CarvalhO 
Pintol - Não c:mvi:ia enviar ofício 
ao Bancó c;;ntrQl ela R2pú.blica? 

O SR. NEY BRAGA - Redescon­
io é com. o E;mco Central da Rep(J,-
blica. .• 

O SR. ANTO::-HO CARLOS (R ela_ 
tor - Eu me atln ao p2didu. :il:Ie 
solicita ao B:mco do Brasil. Se con­
siderar necessário ao Banco Central, 
o encaminhará. · 

Finalmente o últi:no item. reiacio­
nrr.do com o de n.º 7. 

O SR. PRESIDZNTE (CarvalhO 
Pinto) - Tem o Sr. Senador Amé­
lio Vianna alguma observação a fa~ 
zer? · 

6 SR. AURltLIO VIANNA - "(Sem 
r·evisão do orador l - Não, desde que 
o requerimento foi d3ferido, tojavia 
espero que a Comissão venha a t:o&:uar, 
no momento opQrtuno, também, ou­
tras medidas para apurar e melhor 
nos elucidar nas c::mclusões quando 
da decisão sõbre os fatos relaciona-. 
dos pelo nobre Senador Josê Ermírio. 
primeiro signatário -da proposição, no 
arrazoado da justificativa do ofíc!o 
ao Presidente dêste órgão: Era o que 
tinha a diz~r, Sr. Presidente: 

O SR. PRESIDENTE (Carvalho 
Pinto) - E o Sr. Senador Ney Bra­
gá? 

O SR. NEY BRAGA - Nada quE" 
acrescentar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carvalho 
Piniol - Uma vez que todos estão 
de acôr-do, havendo, portanto, maioria 
absoluta, fica apr-::va::!o o p.:recer do 
sr _ Relator ·e esta P1'esidência. no 

ill'lis breve espaço de tempo, provi­
denciará a remes? a do, necessário ex­
pédiente ao Presidente do Banco do 
Brasil. 

0 SR. ANTôNIO CARLOS (Rela­
tor) - P1·opus trinta dias de prazo 
para a resposta do Banco do Brasil, 
por causa do recesso. Não adianta·· 
ria fixar período menor, porque não 
estaríamos á qui em Brasília. 

O SR. PRESIDENTE (Carvalho 
Pinta) - Nada mais havendo que 
tratar, declaro encerrados os traba­
lhos desta reunião. 

(Os trabalhOs ""á'l encerrados às 
16 horas e 30 minutos.) 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO 
SOC'AL 

ATA DA 5~ REUN.IÃO, EXTRAOH­
DINAR.!A, REALTZA:!:)A EM ~3 DE 

JUNHO UE 19·'57 

senador Jú.lio Leite, favorável ao­
Projetá de Decreto Legislativo 11ú1r.e4 

ro 27, de 1967, que "aproT:a a Ccm­
vznção sôiJre a Nacionalidade da Mu­
lher Casada, adotada pela Resoluçãí) 
r19 1.040 lXI> da As.:;embléia-Gr>rnl 
das 1--laçõ~ Unidas, em 2{) dt: f:!verCl­
ro de 19:./1." 

As dezessEis horas, nada mais 11:•­
vendo a tratar, o Sr. Pre.3id::n~ê til­
cerra a reunião. 

Para constar, eu, Clau:!io L C. 
Leal Neto, secretário, lan:~i. a p~e­
sente ata, que, un_a vez lida e ap:o­
vada, se:-á a:sinada p::lo ::Senhor Pl~· 
sidente. · 

cor.-.:zs.zo DE RELr.ç.s~::s 
EX-I'E~;Q;1E~ 

ATA DA 7f!. REUNiãO, E:ITRAC.i:.­
DINARJA, REALIZ.-\DA lL.\1: 27 DE 

JUNHO DE 1957 
Aos vinte .:! sete dias do mês d~ iu­

n_l-to do r.no de mH novecet,tos 3 s3s­
sqnta e sete, às quinze horas, :1a S::t· 
Ia das Cfl.l1isôões, reUne-se a C.lans­
são de Reiaç.ôzs E.."'{teriores sc-b ;\, pr3-
sidénCla do Sr. Senador Ben,v!icto 
Valladares, Presidente, present"!; os 
Srs. Selladores Filinto Mü!ler, "Rui 
Palmeira-, Mário Mart!n~-. Fern::!ndv 
Cm'l'êa e Menez~.s Pimentel. 

O Sr. . Presidente declara ab~rtv..> 
os trabalho:> e dt!termina S3ja _pt'Gc:!­
dida a. leitura da ata da reunião an­
t:3rior, que. uma vez lif'a paio s~crr­
tl'l.riu, é submetida à discussão, p J ... t.a 
em votacã!J e aprovada. 

O ~r SenajiJr Rui Pa!rneira pr.Jfe­
re par~·cer favorável ao Pmjet'l de 
Deeretu L::g-islativo n9 31, d? :v:n 
gut: "aprova o AcOrdo de Oo:'""" ~í1 
celebrado entre o Bi·asil e Por.~! ~:>1 
em Lisboa, em 7 de setembr0 d::: 
1966'." O ref2ndo parecer é aprüvs.do 
sem discussão. 

A seguir, a comissão aprova o pa· 
rec<::r do Sr. Senador Femando C0r­
rêa, favorãvel ao Projeto d·3 Do:"!Ct'eiu 
Legislativo n'? 3~. de .!957, que ".lpro·· 
Va O AcôrC'o BásicO de GODPB~'::H{ã(l 
Técnica entre 01 Governos do Bra~il 
e de Portu<.>.:al. assinado eni :.Isbo::t. em 
7 dP setE:n_bro de 1966". 

As quinze horas e trinta mtllutr:. 
nada mais ·havendo a tratar, " Se­
nhor Pn:sidente encerra a re:zniã·-J. 

Para constar, eu, Claujio [. C 
L::al Neto. ~ccretário ad hoc, IJ.T.'rei 
a pre.sent~ ata. que, uma vez !icln e 
aprovada. será tts.sinada pelo r::f'n\'01 
President~. 

COMISS~O DF: EDUCAC.i':O 
E CULTURA o 

lP RE'U::'{TÃO, EXTRAO"RT)T:-JAHI.'\­
REAL:!Z_~DA E"M 28 DE JUNHO 

DE 1957 
As qui11ze ho~as do dia vinte ~ v:to 

de junho dB rnil novecent.os e i·>'.;&~n­
ta e sete, na t:ala das Comissõ~3. sn: 
a pr::-sirência do Sr. Senador .:VI<>;;.c-
7es. Pimentel, Presid'i!nte, plTS?n:.·"s o<­
Srs. Senadores Mem de Sâ, Lm,) r.e 
Mattas e Benedito Valadares, reur: ~­
se a Comi""sP:o de Educação e c·.tl'"U''fl . 

vez aprovada,. será. as.siilada pelo Se• 
nhor Presidente. 

COMISSÃO DE Flii:P.NÇt.S 
2G' REUl,IAO, F.J:.\LIZADA h"I "S 

DE JUNhO t...J.; L.ó7 
As 10 horas do ·a.a ~J aJ JWUu de 

l:;bí, na Sala aa.:i Lv!lU-Só.:s. S.h.l a 
..,Jrel.Ido.:nc~a uo ~~·. A~·;...:: •• 1.ro d.J .: 1-
_,u:::1recto, pr ... s~n-.:::.5 LJ t~.<..s. C:lo::..v" • .1.r 
-•'ÜilÚ, Jc..,e Lc,t2, 1 ~d1.::.nd.o Gvd .. ..;, 
-'~t:nl de l::iJ.,.P:~- ...... Lo .( ....... ~.o_.a, ._.a~ ... .; 
Li.naemJJeiJ, LioJ.O u.e J\.:a,t..c.s e Jll'IJ 
L2he, reú.ne-sw a CúmLsao Jü ,} .­
aanças. 

. L:~,;~am de c::..m~Jc.r-.::c::r os t::u •• o. ~s 
J.::=..o Clcc:as, L.u. .. 1::...o -:L-,.!.au1<:~ \11-
.a-;,a, Ado.ipU) I ... a.~CJ, St;;;u:3d.J k-';:t­
...:neco, .Paulo E:..l~Eal2, c a. ~alho h~.~ 
~.~. Bez.::~·la ~ wtO, O..:<..ar F-a3~CS e P~.'l­

.:.oa ae Qu:3ü·oz. 
E' dü.p::nsaja a leitura da u·.a t.a 

:êi.l.niâo antexior e, em S3JUla.a, a:L v­
i'P...da. 

Inicialmente, o Sr. Pre__,ict:mte <., .:n­
:::eu3 a palavra ao t:.r. José Le1t.: (~...I.J 
;;:milB os SJ6Ulllli'!3 parec;::res: 

- favoráv..:l, cmn er:.1enda, ao P ... 04 

.Jeto de Lei da C:.b,ara nº 59, d~ 1.:..;;1, 
que isenta dos impos~cs- d:! imp-Jtta~ 

:;ao e de consumo material i.J.np...r>.u· 
do p~la Ccmpanllia TelefõniC;a .t'ont~ 
N.ovznse, de Ponte Neva, EstaJ0 de 
~vlínas Gsrais; e 

- favorável ao Projeto· de L2I do 
senado nº 38, dz 15S7, que diSpõe so-· 
bre a concessão de prorrogação de 
p.:azo de dívidas pelo Banco da Ama 4 

.~:Unia s. A. 
Submetidos os parec:;res à discu& .áo 

e vutação, s~m r.:striçôes, são ap;:uvaw 
tiOs pela Comíssão. 

A seguir, u:a da palavra o 6er!l10r 
Carlos Lin~emb~rg que oferece pa­
recer favorável, aprovado pela Go 4 

nJissão, ao Projeto de Decreto Legis­
:ativo nº 32, de lSSI, que apr .. wa o 
Acôrdo Básico de Cooperação f .~.~r.i· 
ca. entre os Governos do Brasil e de 
Portugal, .assinado em Lisboa, r.m 7 
de setembro de 19-6S. 

Prosseguindo, o Sr. Clc-domir l\iil .. 
let !e parecer fayorável ao Proj~to de 
Lei da Câmara n9 72, de 1937, que 
acrescentar um item ao art. "J"'.} da 
Lei n<o~ 4.502, de 30 de noven_·bro de 
1954 que dispõe sôbre o· impôsro de 
<.!Omumo e reorganiza a Diretorta de 
Rendas Internas, 

A Comissão aprova o parecer. 
F'ina!rnente, o Sr. Argemiro de Fi-

~ueire-do, presidente, convida o S(' .. 
nhor Carlos Lindemberg a assmmr a 
presidência e emite pa!·ecer fav .mi­
vel ao substitutivo da Ccmissã.) de 
Constituiçã-o e Justiça ao Projec.:) óc 
Decr2to L3gislativo n'? '1, de 19-67 que 
mantém o ato do Tribunal· de con~ 
tas da União denegatório de t'P.~lfitro 
à conces'São de reforma ao Sar·;t>t~ta 
José Porto da Cruz·. 

O parecer é al)rova1-o, por u;mni­
midade, p<>la comissão, 

Deixam de comparecer. por ro'ltl"tO 
justificado os Srs. Senadores A!·JYSl(" 
de Carvalho_e Duarte Filho. 

Aos vinte e três dias do mês C.':! ju- E' disp~mada a leitura da a' 1 da 
nho do ano de mil novecentos e se~- rwnião anterior e, EJn se:;ui .. ?a, rt:Jl J­
senta e sete, às quinze hora., e ~,rinta vada. 

Reassumindo a presidência, :l ee­
nhcr Argcmiro de Fhueirc.:do, c<n:ce­
rlt!, pela ordem, a pal:1vra ao S<>.'!h0r 
Clcrtomir Millet f'Ue 'teve con<:i'lPr~­
r[ie:; ucêrcn do pra"'o da tramit.>J~1.o 
~a Uen::a..,.en_ nço 417. de H~67. Oll 8"'~ 
..,110r Presidente· da P"'u\1blica m.·1~ 
minhando o texto do Decreto-lei nú­
,'Uero 327 0e 11 de rnab do cllr•·'"'-r;+::;, 
:.'l,rm. que abre ao Ministério :ia Fa­
~enda o crédito e::1Jecial de NCr$ 

minutos, na Sala das Comissõ2s. ~t.ú- Abrindo os trabalhos, o Sr. Presi~ 
ne-se, extraordinàriamente, a Comi-:::- i'ente concede a palavra a~ S')nhfli"" 
são de Legislação Sncial sob a pte.;;!- Senador M~m de Sá a fim de !-!UIItir 
dência do Sr. Senador Petrônio Por- narecer sêbre .a única matér!a ·.;ur.s 
tela, Presidente, presentes os Seu h o- tante da· pauta. . 
res senadore<> Júlio Leite, Bez':',_._t·ü com a palavra. o s~nhor SFr.,.~~J'Jt 
Neto, Alvaro Ma:a. e Jcsé Guiomnt·ct. M.em de Sá lê parecer favo.râvel ao 

Deixam de comparecer os S~nhores Projeto de Df'creto Lee-islatiyo n') 32 
Senadores Domicio Gondin, ,José de 1967. (•ue aprova o Acórdc Bás•co 
Cândido, Ruy carneiro e Arthur Vir- de Cocl>era~ã~ Técnica entre as Go­
gílio. verno<> do Brasil e de Portugal, a"si-

0 Sr. Presidente declara abertos c:- nado em Lisboa, en_ 7 de setembr.J dE' 
trabttlhos e determina que o SeC.!.'Ctf.- 19-fi3. 
rio proceda à leitura da ata da reu- Em discus~âo e vr~taçâo. é o ·patc-
niáo anterior, que, uma vez ·aàa. é c:?r anrovado pela Comissão. 
submetida à discussão, posta em vo- Nada r.r.ais havendo a tratar, ~nc2--
tação e aprovada. •:a-se a reunião, lavrando eu, Clau·ik 

·A Comissão discute e manifesta-,gej Carlos Rojri~ues Costa, Secretúrb da 
pela aprovaçâtl do pareeer do Senhoi' comis.::ão, a presente ata qu~, U!na 

.. ,O.O.OJ,():J (seic:centos mil CI"lz~m:s 

'lovos) Uestinad') a atenrJer nfl cor­
rE'nte ano as d"c;.ne5:as dP .~rratlflr.;­
,.,ão especial dfl Servi~"'o NscionH· dE> 
'"nfo .. ma~"'Õ?s, declara-.,rto OUf' ::> wrf'~ 
mo terminA., em fac':! do reces<>o oar-
1amentar. a 12 de a'tf)sto rto o., .... ~"'tt~ 
t':! ano. Fncarece. ainrta. o Sr. Cl·1-
iomir Millet a n"'ce .. ~<;ic'lao4e de só-r.e"­
te rcla+~-Ja 11a nrimf'ira reum<'w dE' 
a~ôsto desta Comis!'áO. t<>nflo ~m vf1-
ra as incorrerões exlstent.':!s U'l o•·o­
"I'Sf'o, com o que conrortia a ct)~U s 4 

:::ão. 
N"a.da mais havendo a tratar. en­

cerra-se a r?uni~o. Ia.vranrJn PU. HH<T'J 
t:::>odrigues Fi~u"'iredo. Secretário t'h 
Comis.s~o. a presente ata oue. un:,l ,,rz 
80rovada. serã assinada pelo S~!l'H>r 
Pfesidente, 
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MESA 

.<ARENA - SPl <MDB - AMl 
t>res1aente - Moura anóradc -~- 3Y Secretã.rto - Ed_mundo ~v1 -

49 Secretário - cattete .?inhetro -
1' Vice·Pre.s!dente - Nogueira da <.ARENA _ PA) 

Gama - C:MDB - MG) 19 Suplente :.- Attulo ·Foútana 
99 VlOé-Pre~tdeote - Gilberto Ma- tARI:!:NA - SC:t 

rlnho 1- "(ARENA - GB) 21.' . Dupleote - Gu1do Monrun 
<ARENA - RS> 

111 secretarto - Olnarte MEÚ'i:t· - 39 suplente -- Sebastião Archet 
ARENA - R!'-1). (MDB _\ MA) 

99 Secretário - Victortno Frelre - 49 Suplente - RaU1 OiuDertl 
LlARENA - MA> <ARENA ES:I ·, 

·Liderança 
DO GOVERNO 

Líder - Daniel Krteger - <ARENA- RS) 
Vice-Lideres: ' 

Paulo Sara.sate (A.RENA - CE) Eurico Rezende - '<ARENA (ES) 
v 

DA ARENA 
Llder - F!llnto Müller - <MT> 

Vlce-Ltderes: 
Wilson Gonçalves - <CE) 
Antlln!o Carlos.- -<SC> 

DOM D 1;1 

LJder -... Auréllc Vlahna 'GB). 

Vtce·Ltderes: 

Bezerra Neto - CMTl 
. Rw Pàlineira - <PB) 
ManoeJ. vnaça - <RN> 
Vasconcellos TOrres - _(RJ) 

. Adalberto Senna - (ACREJ_ 

Ltno de M~tol> - tSP>_~ 

COMISSÃO DE ·AORICUL TURA 
('7 membros> 

COMPOSIÇAO 

P~_esidf!nte: Jose Ermlrio 
Vice·P-resldente: Júlio Leite 

TITuthRES' 

. José Fellclano 
·Ney Brago 
. João Cleopnas 

Teotonio Vilela 
Júlió- Leite 

ARENA 
S'C'PLENTES 

Attilio f"ontana 
Leandro Maciel 
Benedtcto Va.lla,iares 
AdolphO Ftanco 
Sigefredo Pacheeo -. 

MDB 
José ·Ermlrlo Aurélio Vianna 
Mários. Martins Pedro Ludovico 
Secret~mo: J. Ney Passos Dantas._., · 
Reuniõe.ti· Quartas-feirB"> âs l6 horas. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
Ul MemnrosJ 

CO"PUSJÇAO · 
Presidente:· Mtlton' Campos 

Vice .. pres1~nt6: Antônto Carlos · 
AREN'A 

TITUÍ.ARES 

·MiltOn C<lmpo; 
AntOnio Carlos 
A1o.Ys1a de <;arvaJho 
Eur:l.c.C R.ezende 

· Wi!.soo Gonçalves 
Petrõnio PorteJa 
Carlos · Llndenberg 
Rul Palmeira 

Antônio .Salbíno 
Bezerra Neto' 
Josaphat Marmb.o 

SecretarJ.a: Maria- Helena 
Reuniões: qua.rta1;-feiras 

SVPLEN'I'ES 

v âsconcelos. rorJ;ea 
oanie. K.rregex 
aen~dicto Valladarea 
Atvarc · Maia 
Looáo da Sil vetra 
Jose .fi'eliciano 
Menezes Ptmente.l 
-Lee.nct1·o Maciel 

MDB 

A.JU'ao Stellltil'UCll 
AuréliO Vlanna-­
Mârio Martins 

Bueno l:iraudão :... ot. LegislatlvÕ 
às ló ouras. · 

COMISSAO DO DISTRITO. FEDERAL 
('i MemDros,t 

. COM.PU.slÇAO 
Pres1deÍ1te: João A.brahãv 

Vice-Presidente: Eurico Rezende 

ARENA 
.mn.ARES ' 

José Felfclan\.! 
Lobà.o. da ·SUvetra 
Petr0n1o Portela' 
Eurtco · Rezende 
Attil1o Fontana 

João Abranao 
Auréllo Vianna 

SUPLENTES . 

Benedicto Vallad.::t.rea 
·Adolpho Franco 

.· ArJ?.OD de Melo 
JOSé Leite 
Mello Braga · 

Mr;-B 
1\d,aJberto sena 
Lino de ~ Mattoa 

Se.eretárto·. Alexandre· MeU<f; 
Reuiliões: Tê~ç.a"~-felra:s. às 16 horas, 

- PL-6. 

l 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
f9 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 

VIce-f're:::Iaente: Márro Martins 

AR.II:N·A 
tiTULAREI 

Carvalho Ptn tu 
Gano1> Lmdenbetg. 
Juuc Leite 
reotônlc v Hera 
Dom!clo Gondtm 
Leindro Maciel • 
Màrio" Martms 
Petlro LLldOVICO 
Lino de Matfos 

MDB 

SUPLI:NTES 

Jtlse Leit-e. 
Joao Cleotas 
Duarte F'1lho 
Stgefrecu l?acheco·· 
FUinto. MüJler. 
Paulo ro.rres 

-... ._ J os& i!irmtrtci 
Josaphat Marinho 

João Abrahão · 
Secr"' · ..... C!: .:arlos Rod.rJ.gues costa 

COMISSÃO DE ~DUCAÇAO E CULTURA 

t'i Membros) 

C0,1PUS!ÇAO 

Presidente: Men_ezes PIIl)enter 

ylCe:Presldeni:e: AlvarO Mala._ 

'I:ITULÃR&.S 

Menezes .. Punent.P.l 
Mem de Sa 
A1van .. Mala 
Ou~:t.rte f'iliiD , 
Aloysio c1e · ~arvalllo 

Adalberto Sena 
· Lino de. Mat~os 

AttENA 
SUPLENTES 

Benecüct.o ·varnu::area 
·antónio t:al·1os~ 
Slgefredu Pacbeco" 
'l'eoton1o·· vurm· ·, 
Petronio Port.ela 

AntOnio Batbtno 
Josaphat Marinho 

Secretario: crauu1v. cartas RQdrlgues Costa 
ReuniõeS: Quarta.s-teiras à~ 15b 30m .. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
U5 Me;nbros} 

COMPOS!ÇAO 

Pre;;idt>nte: .:;. :·gemtro Frguetred.o 

Vice-Presidente: Paulo Sarasate 
ARENA. 

TITULARES SUPLENTES 

João Cieutas 
Mem· de Sa 

'An.tõÍl_to ~·t:arlÓS 
Jooe üwomard 

. DãnieJ K.negêr 
Pe t-rontc. t->ortela 
ACtllil.. fi'O~tan~ 
JUlJLo t..~lte 

Jose t..relte / 
Leanar" Maciel 
M.a.ooeJ V'Waça­
Cloaomu Milet 
Ado!pbt. t''rancc. __ 
Sigefredt t->acnecv. 
Paulo earasate 
Càrvalbc Pmto 
Fernandc Corrêa 

L Mello Braga 

, Argeni1ro Figueiredo 
BezeiTa Neto 
Oscaz Passos 
Arthw VlrgUto 

Secretario: Hugu Rodrlguet F'igueiredo. 
Reuniões: Quartas-feiras t\s tOh. '--

Car!O~ Llll<lemberll 
ceisil ttamos. 
TeotunlO' VU.e!a. 
Rut Palmeira 

Josaphat Martnbo · 
José Ertnl!lo \ 
Lino de Matws 
Pessoa· de Queiroz 

COMISSÃO DE INDOSTRIA E' COMERCtO 
• ---.Q_ ~1l!'MélROS) • 

OOMPOSIÇAQ 

"Preslaente. ·Ney Biaga 
Vicê .. PreStdent.t:: ·Aniorúa Balb~o 

ARE.NA
1 

TITULA-RES 

Ney Braga 
Att1l1o Fomana 
Adolpho F'ranco 
Domicio Gonctim 
João Cleophas 

M·D B 

. S Ul'tEN'XES 

Jü.liO Lette 
José Cãm;Ucto 
Rul Palmeira 
Arnon·. de .Melo 
Leandro Maciel.. 

AntOnto Balbtno Pessoa de Que1ro:i 
José Emlir1o . . . Pedro _Ludovtco ". 

Secretá.na · Marla He-lena Bueno erand§.o -. Ot. Leg. PL-6. 
Reuniões; Quintas-feiras .. àf:' 16 horas, 

' . 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

_19 MEMBROS). 

(lOMl'ÓSIQAO 

Presldente~ .Petronio Portela 
Vlce~Pl·estdente: JoSé" c'ãndido 

ARJl.NA 
'l'ITUL.IJI.ES 

!Petronlo Porte!a 
Domicio Gondilr 
Alvaro Maia 
tlose candidO­
IMello Braga 
Júlio Leite 

Aarão Steinbruc.u 
Rui Carfteiro 
Arthur Virgilio 

MDB 

SUPLENTES 

José Guiomarct 
José-- Leite 
Lobão da &:lvetta. 
.M.'anoe~ VHiaça 
Celso Ramós 
Duarte Filho 

Bezerra Nêtto 
Mãrio Martins 
Adalberto Sena 

Secretá110': Gláudi· 't. C. Leal Neto 
I 

Reumões: fêrças-felras às quinze horas. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

: (7 MEMBROS> 

COMPOS!ÇAO 

Pres!dente: ·Josapnat Marinho 
Vice-Pl~esldente: Domicio Gondin 

ARENA 
SUPLÉNTES tiTULARES 

Domíci(J uundin 
·José Leite 
Celso Ramos 
Paulo rôrres 
Carlos Laindenberg 

M D B 

José fi'Cllclan\! 
Mello Btaga 
Jose Gutumurd 
·v asconcelJos l'ô.rres 
Rm Palmeira 

Josapl1at Mannho Aarao Stembruch 
José .Ermü·io A~·em1:r;-o de Figuel.J:edo 

· Secl·ctano; Cláudio 1. C. Leal Neto 
' Reumqes: Quartas-~ell'l:l.S, às qumze noras. 

COMISSÃO ,DE POLIGONO DAS SÊ~AS 

c:; llU:.MBROSJ 

OO.MFOS1ÇAO 

Pre.sideute; Rm carneiro 

Vice-Preslctente: t)uarte Filho· 

fiTUtAREE 

Rul Pa1mem1 
Manoel V UJaça 
Clodomu Milet 
Júlio Leite 
Duarte Filho 

Rm carne1ro 
Aurélio Vianna. 

' I.REN11 

MDB 

SUPLENTES 

1-.ienezes Plmentel 
Jose Leite 
Domlcio G<lncun 
Leandro Maciel 
Petrônio Portela 

Pessoa de Queiroz 
Argemlro de Figueiredo 

Secret;l:'lo: Clá.udlo :1. C. Leal Nêto 
o 

Reuntoes: Qulnta-teu·a~ às dezessete horas. . . • 
COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 

<9 MEMBROS> 

: COMPOSIÇAO 

Presiderlte: \VILson Gonçalyes 

Vice~Présidentt· Carlos L1ndenberg 

A R E N A 
TlTUt.U~ 

Wilson UunçaJves 
Paulo fôrres 
AntôniO Ca.rlos 
Carlos t..1ndcnberg 
Mem de Sá 
Eurlec Rezende 

Jose E:rmtrto 
Lino de Mattos 
Josaphar Marinhr.. 

Secretano; A.trlinto 

f 

M 

c~ valcan t1 

D B 

.\-lellL 

SUPLENTES 

José Fel1c1a.no 
Daniel Krteger 

. ·Adolpho Francc 
R.m Paimetra 
Petronio Portela 
Clodomir Milet 

Antônio Balblnc. 
Aurélio Vianna 
Aarão Stelnbruch 

.JUnlor 

Reumôe::; Quartas~í"e1ras ê.s 15 horas 
I I 

COMISSÃO Dr:: RI;ôAÇAO 

~ (5 MÊMBRÓS> 

COMPOSlÇAO 

Presideuté: Jâse Fel1clartO 

Vice4 .l?resldeute. reotõnio V:llela. 

TITULARES 

Teotônio VHJeia 
Antônio Carlos 
Jose .FellCJano 
Lobão da SilVeira 

A RENA 
SUP~TEó 

Felinto Muue! 
Mem de Sà 
Jose Lette 
Jos~ Gutozlla1~ 

Bezerra· Neto 
M D·B 

Sec1·etário: Mário NelSon Duarte 

Reuniões: Quintas.feiras". As 16 norãS. 

COMISSÃO DE RàAÇÕES EXTERIORES 

(11 M SMBROS) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Benedicto Valladares 
·Vice~ Presidente: Pt.:sosa àe Que1r02 

A R E·N A 
Beneaicto vauactares Alvaro Mata 
Me!mto Muller 
AlOysio _.de Carvalli_O 
AntOmo Carlos 
Jose Càndldo 
Arnon áe Melo 
Mem d.e sa 
Rm Palmeira 

Pessoa. de Queiroz 
Aarào Stembruch 
Má.no MartU1S 

MDB 

F'ernanau Corrêa 
Ce!st..' Ramos 
wuson uançaJves 
Jose GUIOmarct 
Jose uette 
Cloctomu Milet 
Menezes Pimentel 

Pedro Luàovtco 
Auréllo Vianna 
Argemrro Figueiredo 

otiecretano: J. B. Castejon Branco 

Reumoes: Quartas-teiras a::- 16 noras. 

COMISSÃO DE SAúDE 
(f) M.EMbHUS) 

COJ>lPOSlÇAO 

Presldeme: Stgetredc ~acheco 

Vice-Presutente: ManoeJ Vtlle.ça 

AF.ENA, 
l'ITULARES 

Sigefreá(. t'açneco 
Duarte fl'Hhc 
Fernancto c.:orrea 
ManoeJ Villaça 

Pedro LUdOVlCO 
MDB 

SuPLENTES 

Júlio Leite 
Cloctomll Millet 
Ne:y Braga 
José Cândido 

AdaJberto Sena 
Secreta.rto: Alexandre Mtlllo 
Reu.t11ôes; rêrças-feiras a.s 16 noras. 

COMISSÃO uE SEGURANÇA NACIONAL 

('l membros) 

COMPOSIÇAO 

Prcstd.ente: E'auto rorres 
Vice·Pres!Gente: OScar Passos 

ARENA 
SUPLENTEO 

Attillo Fontana 
Adolpho Franco 
Manoel Vlllaça 

Paulo rorres..,. 
José Outomara 
Slgerredo Pacheco 
Ney araga 
José Câ-ndido / · 

Mello Braga 
Júllo Leite 

Oscar Passos 
Mário Martins 

MDB 
Adalberto .senz.. 
Pedro Ludov!co 

Secretàrta: carmeltta de SOuza 
Reuniões: Quartas·feiras, àB 16 horas •. 

I 



~-· 

1612 Qillnta-felrá 2~ DIÁRIO DO CONORESSO NACIONAL: '(Seçll.ó II'J' 'Junhõ aé 1 !Xlt 

POMISS~O DE SERVIÇO POBLICQ CIVIl: 
COMPOS.!QAO 

11 membros)' 
J'realdente: Vasconcelos Torreo 

Vlce-J'resldente: Arnon de Me.Ic. 

mu!.AIIliS· 
Vascono.euos rorrea 
Carloo Llnilenberg 
Amon de • Mello 

Ve.ulo l'orres . 
~ Jósé Gillom~d: 

Al:thur Vtrg!lló 
Malberto Sena : 

ARlliNA 

~DB 

SOPLE14"B8 
:rosê Fel!clano · 

·Antonio Carlos. 
Manoel Vlllaça 
Menezes. Pimentel 
Celso Ramos 

Llno de Mattos 
Aarão Steinbruob 

secretario J. Ney Pasioo Dant .. 
~un!Oes: rerças-felr.:.;, ês 15:00 horas. 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOE$ 
E .OBRAS POBLICAS • . . . 

'ta membros) 
go.MPOS.!QAO 

. Presidente: J!JOI,. Lelte 
.vlee-Pr>oldente: Lfno de. Matoo 

ARENA 
'rm:rLARED 

Josê Leite -"""""" Jooe Gulomarcl · 
Celso Ramos 
Arnon de Mola 
Attlllo Fontana 

Petrnnlo Pcirtela 
Çomlclo C!ondlll 
Oarloa · Llndenberg 

MDB . 
Llno do Mattoo . Al:thut VlrglllQ. 

secretária: Oarniellta de Souza 
. . . . ' · ln,! 

. ' 
COMISS~o DE V~LORIZAÇAO DA AMA~OI\!IA;. 

:a meinbrcol. · 

OOMPOSIQ~O 
J'resldentor Jose Guloruard 

· V!ce-li'res!dente: Clod<>m!r MUe9 

. ..6~~ A.ll ZN A . . ' . 
-· Tm!LA!ÍIS 

José aulomard ·­Lobl!o da Bllvetra 

FernendÓ · COrt&\ 

Clodomlr Mlltll 

José Fe!IO!ano 

Flllnto Milller 
! 

· Alvaro Mat,a · Slgefredo P!"'hhCO 

·MDB 
Ade.lberto aena _ _,... Pscor faasoo 

Seoreta.r!o: .Alexandre Mello o.o;A' ·"·'7. 

R.euri!Owu Ter9111-felrao toa 1~:00 l!Mu,_ 

.. .-· 

• 

' ~ 
' \ •, 

' 
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